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INTRODUCCIÓN:  

 

 La  v io lenc ia  in t ra  fami l ia r  represen ta  en  la  C iudad  

de  Méx ico  un  p rob lema de  g ran  magn i tud  y  

t rascendenc ia  soc ia l .  E l  es tado  de  in t ranqu i l i dad  y  

temor  que  su f ren  es tas  personas ,  lo  re f le jan  en   su  

desar ro l lo  in tegra l .   

 Como podremos observar ,  a  lo  la rgo  de  es te  

t raba jo ,  es te  p rob lema no  es  nuevo  y  desgrac iadamente  

d ía  con  d ía  va  en  aumento .  Según  las  es tad ís t i cas ,  son  

las  mu je res  y  los  n iños ,  p r inc ipa lmente ,  qu ienes  lo  v i ven  

de  fo rma d i rec ta .  

En  la  p resen te  inves t igac ión  se  l l evará  a  cabo  

aná l i s i s  de l  a r t í cu lo  267  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  

Federa l ,  e l  cua l  d ispone :  

 

S o n  c a u s a l e s  d e  d i v o r c i o :  
I .  E l  a d u l t e r i o  d e b i d a m e n t e  p r o b a d o  d e  u n o  d e  l o s  
c ó n y u g e s ;  
I I .  E l  h e c h o  q u e  d u r a n t e  e l  m a t r i m o n i o  n a z c a  u n  h i j o  
c o n c e b i d o ,  a n t e s  d e  l a  c e l e b r a c i ó n  d e  é s t e ,  c o n  
p e r s o n a  d i s t i n t a  a  s u  c ó n y u g e ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  n o  s e  
h u b i e r e  t e n i d o  c o n o c i m i e n t o  d e  e s t a  c i r c u n s t a n c i a ;  
I I I .  L a  p r o p u e s t a  d e  u n  c ó n y u g e  p a r a  p r o s t i t u i r  a  o t r o ,  
n o  s ó l o  c u a n d o  s e  p r u e b e  q u e  h a  r e c i b i d o  c u a l q u i e r  
r e m u n e r a c i ó n  c o n  e l  o b j e t o  e x p r e s o  d e  p e r m i t i r  q u e  s e  
t e n g a n  r e l a c i o n e s  c a r n a l e s  c o n  e l l a  o  c o n  é l ;  
I V .  L a  i n c i t a c i ó n  o  l a  v i o l e n c i a  h e c h a  p o r  u n  c ó n y u g e  a l  
o t r o  p a r a  c o m e t e r  a l g ú n  d e l i t o ;  
V .  L a  c o n d u c t a  d e  a l g u n o  d e  l o s  c ó n y u g e s  c o n  e l  f i n  d e  
c o r r o m p e r  a  l o s  h i j o s ,  a s í  c o m o  l a  t o l e r a n c i a  e n  s u  
c o r r u p c i ó n ;  
V I .  P a d e c e r  c u a l q u i e r  e n f e r m e d a d  i n c u r a b l e  q u e  s e a  
a d e m á s ,  c o n t a g i o s a  o  h e r e d i t a r i a ,  y  l a  i m p o t e n c i a  
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s e x u a l  i r r e v e r s i b l e ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  n o  t e n g a  o r i g e n  
e n  l a  e d a d  a v a n z a d a ;  
V I I .  P a d e c e r  t r a s t o r n ó  m e n t a l  i n c u r a b l e ,  p r e v i a  
d e c l a r a c i ó n  d e  i n t e r d i c c i ó n  q u e  s e  h a g a  r e s p e c t o  d e l  
c ó n y u g e  e n f e r m o ;  
V I I I .  L a  s e p a r a c i ó n  i n j u s t i f i c a d a  d e  l a  c a s a  c o n y u g a l  
p o r  m á s  d e  s e i s  m e s e s ;  
I X .  L a  s e p a r a c i ó n  d e  l o s  c ó n y u g e s  p o r  m á s  d e  u n  a ñ o ,  
i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e l  m o t i v o  q u e  h a y a  o r i g i n a d o  l a  
s e p a r a c i ó n ,  l a  c u a l  p o d r á  s e r  i n v o c a d a  p o r  
c u a l e s q u i e r a  d e  e l l o s ;  
X .  L a  d e c l a r a c i ó n  d e  a u s e n c i a  l e g a l m e n t e  h e c h a ,  o  l a  
p r e s u n c i ó n  d e  m u e r t e ,  e n  l o s  c a s o s  d e  e x c e p c i ó n  e n  
q u e  n o  s e  n e c e s i t a  p a r a  q u e  s e   h a g a  é s t a  q u e  p r o c e d a  
l a  d e c l a r a c i ó n  d e  a u s e n c i a ;  
X I .  L a  s e v i c i a ,  l a s  a m e n a z a s  o  l a s  i n j u r i a s  g r a v e s  d e  
u n  c ó n y u g e  p a r a  e l  o t r o ,  o  p a r a  l o s  h i j o s ;  
X I I .  L a  n e g a t i v a  i n j u s t i f i c a d a  d e  l o s  c ó n y u g e s  a  c u m p l i r  
c o n  l a s  o b l i g a c i o n e s  s e ñ a l a d a s  e n  e l  a r t í c u l o  1 6 4 ,  s i n  
q u e  s e a  n e c e s a r i o  a g o t a r  p r e v i a m e n t e  l o s  
p r o c e d i m i e n t o s  t e n d i e n t e s  a  s u  c u m p l i m i e n t o ,  a s í  c o m o  
e l  i n c u m p l i m i e n t o ,  s i n  j u s t a  c a u s a ,  p o r  a l g u n o  d e  l o s  
c ó n y u g e s ,  d e  l a  s e n t e n c i a  e j e c u t o r i a d a  e n  e l  c a s o  d e l  
a r t í c u l o  1 6 8 ;  
X I I I .  L a  a c u s a c i ó n  c a l u m n i o s a  h e c h a  p o r  u n  c ó n y u g e  
c o n t r a  e l  o t r o ,  p o r  d e l i t o  q u e  m e r e z c a  p e n a  m a y o r  d e  
d o s  a ñ o s  d e  p r i s i ó n ;  
X I V .  H a b e r  c o m e t i d o  u n o  d e  l o s  c ó n y u g e s  u n  d e l i t o  
d o l o s o  p o r  e l  c u a l  h a y a  s i d o  c o n d e n a d o ,  p o r  s e n t e n c i a  
e j e c u t o r i a d a ;  
X V .  E l  a l c o h o l i s m o  e l  h á b i t o  d e  j u e g o ,  c u a n d o  a m e n a c e  
c a u s a r  l a  r u i n a  d e  l a  f a m i l i a   o  c o n s t i t u y a n  u n  c o n t i n u o  
m o t i v o  d e  d e s a v e n e n c i a ;   
X V I .  C o m e t e r  u n  c ó n y u g e  c o n t r a  l a  p e r s o n a  o  b i e n e s  
d e l  o t r o ,  o  l o s  h i j o s ,  u n  d e l i t o  d o l o s o ,  p o r  e l  c u a l  h a y a  
s i d o  c o n d e n a d o  p o r  s e n t e n c i a  e j e c u t o r i a d a ;  
X V I I .  L a  c o n d u c t a  d e  v i o l e n c i a  f a m i l i a r  c o m e t i d a  o  
p e r m i t i d a  p o r  u n o  d e  l o s  c ó n y u g e s  c o n t r a  o t r o ,  o  h a c i a  
l o s  h i j o s  d e  a m b o s ,  o  d e  a l g u n o  d e  e l l o s .  S e  e n t i e n d e  
p o r  v i o l e n c i a  f a m i l i a r  l a  d e s c r i t a  e n  e s t e  C ó d i g o ;  
X V I I I .  E l  i n c u m p l i m i e n t o  i n j u s t i f i c a d o  d e  l a s  
d e t e r m i n a c i o n e s  d e  l a s  a u t o r i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  o  
j u d i c i a l e s  q u e  s e  h a y a n  o r d e n a d o ,  t e n d i e n t e s  a  c o r r e g i r  
l o s  a c t o s  d e  v i o l e n c i a  f a m i l i a r ;  
X I X .  E l  u s o  n o  t e r a p é u t i c o  d e  l a s  s u s t a n c i a s  i l í c i t a s  a  
q u e  h a c e  r e f e r e n c i a  l a  L e y  G e n e r a l  D e  S a l u d  y  l a s  
l í c i t a s  n o  d e s t i n a d a s  a  e s e  u s o ,  q u e  p r o d u z c a n  e f e c t o s  
p s i c o t r o p i c o s ,  c u a n d o  a m e n a c e n  c a u s a r  l a  r u i n a  d e  l a  
f a m i l i a  o  c o n s t i t u y a n  u n  c o n t i n u o  m o t i v o  d e  
d e s a v e n e n c i a ;  
X X .  E l  e m p l e o  d e  m é t o d o s  d e  f e c u n d a c i ó n  a s i s t i d a ,  
r e a l i z a d a  s i n  e l  c o n s e n t i m i e n t o  d e  s u  c ó n y u g e ;  y  
X X I .  I m p e d i r  u n o  d e  l o s  c ó n y u g e s  a  o t r o ,  d e s e m p e ñ a r  
u n a  a c t i v i d a d  e n  l o s  t é r m i n o s  d e  l o  d i s p u e s t o  p o r  e l  
a r t í c u l o  1 6 9  d e  e s t e  C ó d i g o .  
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l a  a n t e r i o r  e n u m e r a c i ó n  d e  l a s  c a u s a l e s  d e  d i v o r c i o ,  e s  
d e  c a r á c t e r  l i m i t a t i v o ;  p o r  t a n t o ,  c a d a  c a u s a l  e s  d e  
n a t u r a l e z a  a u t ó n o m a . 1 
 

 

La re fo rma a l  Cód igo  C iv i l  de  1997  agregó  como 

causa les  de  d ivo rc io  las  conduc tas  de  v io lenc ia  fami l ia r  

y  e l  i ncumpl im ien to  in jus t i f i cado  de  las  de te rminac iones  

de  au to r idades  admin is t ra t i vas  o  jud ic ia les  para  cor reg i r  

l a  v io lenc ia  fami l ia r .  S in  embargo ,  e l  j u i c io  o rd inar io  

c i v i l  ap l i cab le  en  es tos  casos  es  sumamente  la rgo  y  

duran te  su  t rami tac ión  las  v íc t imas  de  v io lenc ia  es tán  

expues tas  a l  abuso  de  su  agresor .  Es to  sucede  tamb ién  

en  e l  caso  de  la  sev ic ia  p rev is ta  en  la  f racc ión  X I  de l  

a r t í cu lo  267 .  

Por   eso ,  cons idero  muy  impor tan te  que  los  

supues tos  de  la  f racc ión  XVI I I  de l  a r t í cu lo  267  de l  

Cód igo  C iv i l  se  t rami ten ;  ya  no  como un  ju i c io  o rd inar io ,  

s ino  como con t rovers ia  de l  o rden  fami l i a r ,  l a  cua l  es  una  

v ía  mucho  más  ráp ida .   As í ,  e l  j u i c io  de  d ivo rc io  en  caso  

de  v io lenc ia  in t ra  fami l i a r  se r ía  mucho  más  senc i l l o ,  

pues  só lo  dura r ía  unos  cuan tos  meses .  

 

                                            
1 C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l .  2 0 0 5 .  P á g s .  3 4  y  3 5  
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Es ta  idea  la  cons idero  muy  impor tan te ,  po rque  no  

es  fác i l  tomar  la  dec is ión  de  d ivo rc ia rse  por  par te  de  

qu ien  es  la  v íc t ima de  v io lenc ia  conyuga l .  Muchos  veces  

se  requ ie ren  años  de  angus t ia  para  tomar  es ta  dec is ión .  

La  g ran  mayor ía  no  se  a t reve  a  denunc ia r  los  a taques  

que  su f ren  co t id ianamente  porque  temen la  represa l ia  

de  su  agresor  a l  vo lve r  a l  hogar .  

Debemos recordar  que  la  causa l  de  d ivo rc io  

re fe ren te  a  la  v io lenc ia  fami l ia r  es  c reac ión  de l  

leg is lador  de l  D is t r i to  Federa l ,  en  mate r ia  fami l i a r ,  

i ncorporada  a l  Cód igo  C iv i l ,  a  par t i r  de  la  re fo rma 

pub l i cada  en  la  Gace ta  Of i c ia l  de l  Gob ie rno  de l  D is t r i to  

Federa l ,  e l  25  de  Mayo  de l  2000 .  Es to  fue  un  g ran  

avance ,  pero  ser ía  mucho más  va l ioso  que  se  pud ie ra  

ag i l i za r  e l  t rámi te  de  d i vo rc io ,  ev i tando  as í    que  

muchas  fami l ias  s igan  s iendo  v ic t imas  de  v io lenc ia  in t ra  

fami l i a r .  

 En  es te  t raba jo  demost ra ré  la  de f i c ienc ia  de l  

derecho  pos i t i vo  v igen te ,  en  e l  caso  de  la  v io lenc ia  in t ra  

fami l i a r  y  p lan tearé  la  neces idad  de  una  re fo rma u rgen te  

en  mate r ia  de  v io lenc ia  fami l ia r ,  comenzando por  la  

ag i l i zac ión  de l  p roceso  de  d ivo rc io .  
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CAPÍTULO I  
MARCO TEÓRICO.  

 
 

En  e l  p resen te  cap í tu lo  se  expondrán  b revemente  

a lgunos  an tecedentes  h is tó r i cos  sobre  la  ins t i tuc ión  de  

la  fami l ia ,  pues  en  med io  de  un  mundo desorb i tado ,  

donde  e l  hombre  parece  que  es tá  perd iendo  su  

iden t idad  deb ido  a  una  ser ie  de  p rob lemas como la  

depres ión ,  la  so ledad ,  la  de l incuenc ia ,  e l  a l coho l i smo,  

la  d rogad icc ión ,  e tcé te ra ,  muchas  personas  vo lvemos la  

m i rada  a  la  fami l ia ,  pensando que  ah í  se  pueden 

encon t ra r  so luc iones  a  los  p rob lemas que  ocas ionan  la  

v io lenc ia  fami l ia r .  Y  por  supues to ,  tamb ién  se  hab la rá  

b revemente  sobre   la  des in tegrac ión  fami l i a r   as í  como 

los  fac to res  que  la  ocas ionan .   

 

 

1 .1  La  Fami l ia .  
 

Son  numerosas  las  de f in ic iones  que  sobre  e l  

concep to  de  fami l i a  podemos encon t ra r .  

E t imo lóg icamente  la  pa labra  fami l ia  p rov iene  de l  la t ín  

fami l ia .  En  sen t ido  muy  amp l io ,  l a  fami l ia  es  e l  g rupo  de  
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personas  en t re  qu ienes  ex is te  un  paren tesco  de  

consangu in idad  por  le jano  que  fuere . 2 

 
Según una respetable mayoría de los escritores procede la palabra 

familia del grupo de los famuli (del osco famel, según unos; temes según 
otros, y según entender de Taparelli y de De Greef, de tames, hambre. 
Famulos son los que moran con el señor de la casa, y según anota Breal, 
en osco taamat significa habita, tal vez del sánscrito vama, hogar, 
habitación, indicando y comprendiendo en esta significación a la mujer, 
hijos legítimos y adoptivos, ya los esclavos domésticos, por oposición a 
los rurales (serví), llamando, pues lamilia y tamulia al conjunto de todos 
ellos. 3  

 

 

Para  o t ros  au to res  la  fami l ia  es  cons iderada  

como e l  p r imer  g rupo  humano,  na tu ra l  e  i r reduc t ib le ,  

que  se  fo rma por  la  un ión  hombre-mu je r .  Es  

además,  e l  núc leo  soc ia l  p r imar io  in tegrado  por  las  

personas  un idas  por  v íncu los  soc ia les  muy  fuer tes .  

(E l  conyuga l  y  los  de  paren tesco) 4  

La  fami l ia  es  en tonces ,  un  agregado soc ia l  

fo rmado por  personas  l i gadas  a l  pa ren tesco . 5  

Lu is  A lca lá  Zamora  y  Cas t i l l o ,  nos  re f ie re ,  que  los  

se res  humanos  somos impu lsados  por  dos  ins t in tos  

fundamenta les  la  conservac ión  y  la  reproducc ión .  De  

ambos  ins t in tos  surge  la  un ión  sexua l  en t re  e l  hombre  y  

                                            
2  D i c c i o n a r i o  E t i m o l ó g i c o  d e  l a  L e n g u a  E s p a ñ o l a ,  p . 1 1 8 .  
3  A N T O N I O  I B A R R O L A ,  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,  p . 1 - 2 .  
4 C f r .  S A R A  M O N T E R O  D E  D U H A L T ,  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,  p . 2 .  
5 C f r .  R A F A E L  D E  P I N A  V A R A ,  D i c c i o n a r i o  d e  D e r e c h o ,  p . 2 8 7 .  
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la  mu je r  y  con  e l lo  la  p roc reac ión ,  dando  lugar  a  la  

fami l ia 6.  

Idea lmente ,  la  fami l i a  debe  p roporc ionar  a  sus  

m iembros  p ro tecc ión ,  compañía ,  segur idad  y  

soc ia l i zac ión .  

S in  embargo ,  la  es t ruc tu ra  y  e l  pape l  de  la  fami l ia  

va r ía  de  una  soc iedad  a  o t ra ,  por  lo  que  ex is ten  

d ive rsos  t ipos  de  fami l ias ,  una  de  e l las  y  la  más  t íp i ca  

es  la  fami l i a  nuc lear ,  és ta  se  in tegra  por  dos  adu l tos  

(hombre-mu je r )  y  sus  h i jos  es  la  un idad  p r inc ipa l  de  las  

soc iedades  más  avanzadas .   

Ex is ten  o t ras  fami l ias  que  además de  encon t ra rse  

in tegradas  por  e l  padre ,  la  madre  y  los  h i jos ,  tamb ién  se  

cuen ta  con  la  p resenc ia  de  abue los ,  t íos  u  o t ros  

fami l i a res . 7  

También  con tamos con  la  fami l ia  monoparen ta l ,  en  

la  que  los  h i jos  v iven  só lo  con  e l  padre  o  con  la  madre  

en  s i tuac ión  de  so l te r ía ,  v iudez  o  d ivo rc io .  

Desgrac iadamente  cada  vez  es  más  a l to  e l  número  de  

es tas  fami l ias  deb ido  a  que  la  v io lenc ia  fami l ia r  ha  

e levado  e l  número  de  d ivo rc ios  en  los  ú l t imos  años . 8 

                                            
6 C f r .  L U I S  A L C A L Á  Z A M O R A  Y  C A S T I L L O ,  F a m i l i a  y  S o c i e d a d ,  

p . 4 3 .  
7 I b í d .  p . 5 0 .  
8 C f r .  J U L I A N  G Ü I T R O N  F U E N T E V I L L A ,  D e r e c h o  F a m i l i a r ,   p . 6 7 .  
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 En   la  an t igüedad,  la  fami l ia  no  se  encon t raba  

l im i tada  a  la  pare ja  conyuga l   que  v ive  ba jo  un  mismo 

techo  jun to  con  sus  h i jos ,  s ino  que  se  t ra taba  de   una  

fami l i a  mucho  más  g rande ,  con  rami f i cac iones  

numerosas ,  en  la  que  la  fami l ia  se  manten ía  con  la  idea   

de  que  e ran  descend ien tes  de  an tepasados  comunes  a  

los  que  deb ían  rend i r  cu l to . 9 

Lo  que  un ió  a  los  m iembros  de  la  fami l ia  an t igua  

fue  la  re l ig ión  de l  hogar  y  e l  cu l to  a  los  muer tos .  

Cada fami l ia  t i ene  sus  p rop ios  d ioses  y  r i tos ,  

rea l i zaban  e l  cu l to  a  sus  muer tos  asegurándo les  

descanso  y  b ienes ta r  e te rno .  En  aque l la  época  en  cada  

hogar  hab ía  un  fuego  encend ido ,  és te ,  e ra  conoc ido  con  

e l  nombre  de  fuego  sagrado ,  duran te  la  noche  lo  cubr ían  

con  cen izas  para  conservar lo  y  por  las  mañanas ,  los  

m iembros  de  la  fami l ia  an tes  de  comenzar  cua lqu ie r  

ac t i v idad  deb ían  reav iva r  ese  fuego ,  pues  s i  se  

apagaba,  e ra  e l  s ímbo lo  de  que  la  fami l ia  se  hab ía  

ex t ingu ido .  10 

Con  e l  paso  de l  t i empo,  la  o rgan izac ión  in te rna  de  

la  fami l i a  se  t rans fo rmó,  se  ag lomeraron  en  un  con jun to  

más  vas to ,  que  ten ía  a  sus  je fes  y  a  sus  d ioses  en  

                                            
9 C f r .  F E L I P E  L Ó P E Z  R O S A D O ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  S o c i o l o g í a ,  
p . 6 4 - 6 8 .   
10 C f r .  I b í d .  p . 6 5 .  
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común,  a  es te  nuevo  g rupo  se  le  d io  e l  nombre  de  

t r ibu . 11 

 Ahora  b ien ,  cabe  seña la r  que  en  la  An t igua  

Roma,  la  fami l i a  es taba  o rgan izada  ba jo  la  au to r idad  de l  

padre ,  la  mu je r  y  los  h i jos  ocupaban un  pape l  

secundar io ,  se  t ra taba  de  una  o rgan izac ión  pa t r ia rca l . 12 

 E l  des tacado  ju r i s ta  U lp iano ,  en  su  obra  

t i tu lada  e l  D iges to ,   nos  re la ta  que  la  fami l ia  e ra :  " Iu re  

Prop io  Fami l iam d ic imus  p lu res  personas ,  quae  sun t  

subun ius  po tes ta te  au t  na tu ra  au t  iu re  sub iec tae . . . ” .  Es 

dec i r ,  l a  fami l i a  e ra  e l  con jun to  de  personas  que  se  

encon t raban  somet idas  a  la  au to r idad  de  un  je fe  ún ico  

conoc ido  con  e l  nombre  de  pate r fami l ias . 13 

 La fami l ia  romana se  encon t raba  in tegrada  de  

la  s igu ien te  manera :  e l  pa te r fami l i a ,  es  dec i r ,  e l  j e fe  de  

la  fami l i a ,  l a  esposa ,  los  h i jos  de  ambos  sexos ,   l os  

n ie tos  nac idos  de  sus  h i jos  va rones  y  las  personas  que  

hub ie ran  adop tado . 14 

La  fami l ia  romana fo rmaba una  un idad  po l í t i co  -  

re l ig iosa .   "E l  v íncu lo  fami l ia r  no  se  de te rminaba  por  los  

lazos  de  sangre ,  s ino  por  la  po tes tad  que  e je rc ía  e l   

                                            
11 I b í d e m .  
12 C f r .  S A B I N O  V E N T U R A  S I L V A ,  D e r e c h o  R o m a n o ,  p .  1 0 9 .  
13 I b í d .  p .  1 1 0  
14 C f r .  R A Ú L  L E M U S  G A R C Í A ,  D e r e c h o  R o m a n o  ( C o m p e n d i o ) ,  
p . 9 5 .  
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pate r fami l ias  sobre  todos  los  miembros  de  la  domus,  por  

eso  se  a f i rma que  la  fami l ia  romana  es  c reac ión  de l  

Derecho  C iv i l " . 15  

 

 

Según Edgard  Baque i ro  Ro jas  y  Rosa l ía  Buenros t ro  

Báez ;  Los  g rupos  fami l ia res  han  ex is t ido  en  todas  las  

cu l tu ras  a  lo  la rgo  de  la  h is to r ia  de l  hombre  y  d ie ron  

o r igen  a  d ive rsos  t ipos  de  fami l ias  que  mues t ran  una  

g ran  var iedad  de  con tex tos  económicos ,  soc ia les ,  

po l í t i cos ,  j u r íd i cos ,  e tcé te ra .  As í ,  l a  fami l i a  se  

cons t i tuye  en  una  ins t i tuc ión  que  ha  s ido  de f in ida  de  

muy  d is t in tas  maneras :  se  le  ha  cons iderado  como la  

cé lu la  p r imar ia  de  la  soc iedad ,  como e l  núc leo  in ic ia l  de  

toda  o rgan izac ión  soc ia l ,  como e l  med io  en  que  e l  

i nd iv iduo  log ra  su  desar ro l lo ,  tan to  f í s i co ,  ps íqu ico  y  

soc ia l .  También  se  le  ha  seña lado  como la  un idad  

económica  que  fo rma la  base  de  la  segur idad  mate r ia l  

de l  i nd iv iduo ,  a  t ravés  de  sus  d ive rsas  e tapas  de  

desar ro l lo ,  p r imero  en  e l  seno  de  la  fami l ia  den t ro  de l  

                                            
15 I b í d e m .  
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cua l  nace  y  pos te r io rmente  en  e l  de  la  fami l ia  que  

hace . 16  

De  es ta  manera ,  e l  té rm ino  fami l ia  t i ene  d ive rsas  

acepc iones ,  ya   que  su  s ign i f i cado  dependerá  de l  ángu lo  

en  e l  cua l  se  co loque  e l  es tud ioso  para  re f lex ionar  

c ien t í f i camente  sobre  e l la  como la  ins t i tuc ión  y  as í  

conocer la .   

 

 

1 .2  Impor tanc ia  de  la  Fami l ia .  

 

 En la  ac tua l idad ,  la  v io lenc ia ,  la  so ledad ,  los  

p rob lemas de  incomun icac ión  son  rea l idades  que  

envue lven  a  la  soc iedad  de l  s ig lo  XX.  Cons idero  

impor tan te  de tenernos  unos  minu tos  a  re f lex ionar  y  

p regun ta rnos :  ¿en  dónde  es tán  las  ra íces  de l  

desequ i l i b r io  que  padece  ac tua lmente  nues t ra  soc iedad?  

Desgrac iadamente  los  encon t ramos  en  la  fami l i a .   

 Hoy  hemos o lv idado  a lgo  e lementa l :  E l  

hombre  y  la  mu je r  encuen t ran  su  equ i l i b r io  den t ro  de l  

ámb i to  fami l i a r ;  en  ese  c í rcu lo  fo rmado por  padres ,  

                                            
16 C f r .  E D B A R   B A Q U E I R O  R O J A S ,  R O S A L Í A  B U E N R O S T R O  
B Á E Z .   D e r e c h o  d e  F a m i l i a  y  S u c e s i o n e s .  P .  7 .  
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hermanos  y  fami l i a res ;  en  donde  podemos man i fes ta rnos  

con  to ta l  na tu ra l idad .  

 A  lo  la rgo  de  toda  la  h is to r ia  y  en  todas  las  

soc iedades ,  has ta  las  más  p r im i t i vas ,  la  fami l ia  ha  s ido  

e l  núc leo  de  toda  o rgan izac ión  soc ia l ,  e l  med io  en  e l  

que  se  ha  ido  fo r jando  e l  hombre . 17 

 La  ac t i tud  de l  hombre  f ren te  a  los  p rob lemas  

que  la  v ida  misma nos  va  p lan teando,  dependen en  g ran  

med ida  de  nues t ra  exper ienc ia  fami l ia r  y  de  la  imagen 

que  tenemos de  nues t ro  padre  y  de  nues t ra  madre ;  pues  

son  los  padres  qu ienes  e je rcen  las  p r inc ipa les  y  más  

dec is i vas  in f luenc ias  que  marcan  nues t ra  persona l idad .  

Marcan  nues t ras  normas  de  conduc ta  y  nos  enseñan la  

fo rma más  adecuada de  compor ta rnos  den t ro  de  un  

g rupo  soc ia l .  Los  padres  son  espe jos  en  los  que  nos  

re f le jamos  los  h i jos ,  para  b ien  o  para  ma l . 18    

 E l  padre  y  la  madre  t ienen  un  pape l  

impor tan te  y  dec is i vo  den t ro  de  la  fami l ia  y  s i  una  de  

es tas  f i gu ras  fa l la ,  l os  t ras to rnos  den t ro  de l  g rupo  son  

fa ta les . 19   

                                            
17 C f r .  P I L A R  G A R C Í A  S E R R A N O ,  P a d r e s  M á s  H i j o s  ( o r i e n t a c i ó n  
F a m i l i a r ) ,  p . 3 6 - 3 7 .  
18 I b í d .  p . 5 0 .  
19 I b í d .  P . 3 6 - 3 7  
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Es  por  eso ,  que  la  fami l ia  es  e l  núc leo  donde se  

pueden aprender  los  p r inc ip ios  que  pueden serv i r  a l  

i nd iv iduo  en  su  desar ro l lo  como miembro  de  la  

comun idad .  

La fami l ia  posee  un  pape l  muy  impor tan te  ya  que  

e l la  se  encarga  de  educar ,  de  sa t i s facer  pos i t i vamente  

las  neces idades  f í s i cas ,  ps ico lóg icas ,  emot i vas ,  

soc ia les ,  cu l tu ra les ,  re l ig iosas ,  e tcé te ra ,  de l  i nd iv iduo .  

Cua lqu ie r  laguna  o  fa l la  ocas iona  un  desequ i l i b r io  y  un  

imped imento  para  que  e l  i nd iv iduo  a lcance  una  

adecuada madurez  y  log re  un  equ i l i b r io  soc ia l  

adecuado. 20 

 

 

1 .3  Concepto  De Matr imonio .  
 

 En  to rno  a l  mat r imon io ,  a  t ravés  de  la  h is to r ia  

y  en  d ive rsas  épocas ,  han  ex is t ido  y  ex is ten  d i fe ren tes  

pos ic iones  doc t r ina les .  

 Muchos  doc t r ina r ios  han  t ra tado  de  dar  su  

concep to  de l  mat r imon io ;  pero  dado  que  es ta  f igu ra  

p resen ta  d ive rsas  carac te r ís t i cas ,  no  ha  s ido  pos ib le  

es tab lecer  un  concep to  genera l  que  sea  vá l ido  para  

todas  las  soc iedades ,  s ino  que  ex is ten  concep tos  
                                            
20 I b í d .  p .  1 0 9 .  
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espec í f i cos  que  son  acordes  a l  s i s tema ju r íd ico ,  soc ia l  y  

cu l tu ra l  de  cada  una  de  las  soc iedades  ex is ten tes .  

 Según e l  D icc ionar io  Ju r íd ico  Mex icano  la  

pa labra  mat r imon io  p rov iene  de :  

 

Del latín matrimonium. Son tres las acepciones jurídicas de este vocablo. La 
primera se refiere a la celebración de un acto jurídico solemne entre un 
hombre y una mujer con el fin de crear una unidad de vida entre ellos; la 
segunda, al conjunto de normas jurídicas que regulan dicha unión, y la 
tercera, a un estado general de vida que se deriva de las dos anteriores. 21 

 
 

Raú l  Lemus Garc ía ,  nos  t rasc r ibe  e l  concep to  que  

de  mat r imon io  nos  da  Jus t in iano  en  su  obra  Ins t i tu ta :  

"Nupt iae  au tem s ive  mat r imon ium es t  v i r i  mu l ie r i s  

con juc t io ,  i nd iv iduam sonsue tud inem v i tae  con t inens" ,  

en o t ras  pa labras ,  e l  mat r imon io  es  la  un ión  de  un  

hombre  y  de  una  mu je r ,  con  e l  p ropós i to  de  conv iv i r  en  

fo rma permanentemente  e  ind iso lub le . 22 

Ra fae l  de  P ina  Vara ,  en  su  D icc ionar io  Ju r íd ico ,  

de f ine  a l  mat r imon io  como:  

 

El acto bilateral, solemne, en virtud  del cual se produce entre dos personas 
de distinto sexo una comunidad de vida destinada al cumplimiento de los 
fines espontáneamente derivados de la naturaleza humana y de la situación 
voluntariamente aceptada por los contrayentes. 23 

 

 

                                            
21 D i c c i o n a r i o  J u r í d i c o  M e x i c a n o ,  p .  1 2 0  
22 C f r .  R .  L E M U S  G A R C Í A ,  D e r e c h o  R o m a n o  ( C o m p e n d i o .  p . 1 1 3 .  
23 R A F A E L  D E  P I N A  V A R A ,  D i c c i o n a r i o  D e r e c h o .  P . 1 0 4  



 15

E l  mat r imon io  es  la  un ión  es tab le  en t re  un  hombre  

y  una  mu je r ,  conven ida  de  acuerdo  con  la  ley ,  regu lada  

y  o rdenada a  la  c reac ión  de  una  fami l ia .  No  se  t ra ta  de  

una  c reac ión  técn ica  de l  Derecho ,  s ino  de  una  

ins t i tuc ión  na tu ra l  que  e l  o rdenamien to  regu la  en  in te rés  

de  la  soc iedad . 24 

Para  Ju l ián  Bonnecase ,  e l  mat r imon io  es  "una  

ins t i tuc ión  fo rmada por  un  con jun to  de  reg las  de  

derecho ,  esenc ia lmente  impera t i vas" 25  

E l  Cód igo  C iv i l  de  1870  de f ine  a l  mat r imon io  de  la  

s igu ien te  manera :  "Es  la  soc iedad  leg i t ima de  un  so lo  

hombre  y  una  so la  mu je r ,  que  se  unen  con  v íncu lo  

d iso lub le  para  perpe tuar  su  espec ie  y  ayudarse  a  l l evar  

e l  peso  de  la  v ida" .  (A r t .  159) 26 

La Ley  de  Re lac iones  Fami l ia res  de  1917 ,  de f in ió  

a l  mat r imon io  en  e l  a r t í cu lo  13  de  la  s igu ien te  manera :  

“Un  con t ra to  c i v i l  en t re  un  só lo  hombre  y  una  so la  

mu je r ,  que  se  unen  con  v íncu lo  d iso lub le  para  perpe tuar  

su  espec ie  y  ayudarse  a  l l evar  e l  peso  de  la  v ida" . 27 

El  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l  en  su  

a r t í cu lo  146 ,  d ispone :  

                                            
24 C f r .  A  I B A R R O L A ,  D e r e c h o  d e  F a m i l i a .  p . 1 2 .  
25 J U L Í Á N  B O N N E C A S E ,  L a  F i l o s o f í a  d e l  C ó d i g o  d e  N a p o l e ó n  
A p l i c a b l e  a l  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,  p . 6 3 1 .  
26 C f r .  C H Á V E Z  A S E N C I O ,  M a n u e l  F .  O p .  C i t .  P á g s .  5 2  y  5 3 .  
27 I b í d e m  
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Matrimonio es la unión libre de un hombre y de una mujer para realizar la 
comunidad de vida, en donde ambos se procuran respeto, igualdad y ayuda 
mutua con la posibilidad de procrear hijos de manera libre, responsable e 
informada. Debe celebrarse ante el juez del registro Civil y con las 
formalidades que esta ley exige. 28 
 

 

 En la  ac tua l idad ,  e l  mat r imon io  se  ha  v is to  

a fec tado  por  una  ser ie  de  cambios  soc ia les ;  ya  que  en  

los  ú l t imos  t iempos  e l  i nc remento  de  las  re lac iones  

p remat r imon ia les ,  como consecuenc ia  de  la  

desva lo r i zac ión  de  los  tabúes  sexua les ;  e l  aumento  

g radua l  de  la  edad  med ia  para  con t raer  mat r imon io ;  e l  

c rec ien te  número  de  mu je res  que  desar ro l lan  una  

ac t i v idad  p ro fes iona l  fue ra  de  casa  (con  e l  consecuente  

cambio  de  es ta tus  económico  de  la  mu je r )  y  la  

l i be ra l i zac ión  de  la  ley  de l  d ivo rc io  en  a lgunos  pa íses  

desde  1970 ,  t rae  como consecuenc ia  la  degradac ión  de  

és te . 29 

O t ros  cambios  s ign i f i ca t i vos  han  s ido  la  

lega l i zac ión  de l  abor to ,  la  acces ib i l i dad  a l  con t ro l  de  

na ta l idad ,  la  supres ión  de  obs tácu los  lega les  y  soc ia les  

para  que  los  h i jos  de  personas  so l te ras  no  sean  v is tos  

                                            
28 A r t í c u l o  1 4 6  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ; M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  P á g .  2 0   
29 C f r .  P .  G A R C Í A  S E R R A N O ,  P a d r e s  m á s  H i j o s  ( O r i e n t a c i ó n  
F a m i l i a r ) .  p . 3 9 .   
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con  ma la  cara  y  no  se  les  l l ame bas ta rdos  o  h i jos  

na tu ra les  y   po r  ú l t imo ,  y  a  mí  ju i c io  e l  más  impor tan te ,  

e l  camb io  en  los  es te reo t ipos  de  los  ro les  de  la  mu je r  y  

de l  hombre  en  la  soc iedad . 30 

 

 

1.4  Concubinato .  

 

 El  ob je to  p r inc ipa l  de l  derecho  de  fami l ia  es  la  

fami l ia  de  derecho  y  las  d i fe ren tes  re lac iones  ju r íd icas  

que  la  es t ruc tu ran . 31  

 En  e fec to  la  fami l ia  en  genera l  es  una  agrupac ión  

que  se  in tegra  con  la  pare ja  humana,  y  en  su  caso  con  

los  h i jos  de  e l la .  De  acuerdo  con  es te  concep to  

genér ico ,  pueden d is t ingu i rse  dos  espec ies  de  fami l ia ,  a  

saber :   

a )   La  Fami l ia  na tu ra l ,  que  se  funda  en  la  un ión  de  

hechos  de  un  hombre  y  una  mu je r ,  de  ca rác te r  

ines tab le ,  no  con fo rme a  las  buenas  cos tumbres ,  y  que  

pueden dar  o r igen  a  re lac iones  ju r íd icas  só lo  con  

respec to  a  los  h i jos  p roven ien tes  de  la  un ión .  b )  La  

fami l i a  leg í t ima,  que  se  funda  en  la  un ión  na tu ra l  y  lega l  

                                            
30 I b í d e m .  
31 C f r .  R A M O N  S Á N C H E Z  M E D A L ,  L o s  G r a n d e s  C a m b i o s   D e  
F a m i l i a  D e  M é x i c o ,   p .  1 1 0 .  
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de  un  hombre  y  una  mu je r ,  de  carác te r  es tab le ,  

con fo rme a  las  buenas  cos tumbres  y  que  c rea  s iempre  

re lac iones  ju r íd icas  con  respec to  a  los  h i jos  

p roven ien tes  de  d icha  un ión . 32   

Es por  lo  an te r io r  que  debemos empezar  es tud ia r  

la  ra íz  e t imo lóg ica  de l  té rm ino  concub ina to ,  conocer  su  

an tecedente  h is tó r i co  en  e l  mundo;  as í  como p lan tear  

los  concep tos  de  los  d is t in tos  ju r i s tas  respec to  a l  

concub ina to  y  log ra r  e l  p leno  en tend im ien to  de  es ta  

f i gu ra  den t ro  de  las  d is t in tas  leg is lac iones  que  la  c i tan ,  

l l evándonos  a  la  concep tua l i zac ión  de  concub ina to .  

En  re lac ión  con  lo  an te r io r ,  ana l i za remos sus  

derechos  y  ob l igac iones  que  der i van  de  un  es tud io  de l  

ámb i to  ju r íd i co .  

En t rando  en  mate r ia  de  es tud io ,  “ l a  ra íz  

e t imo lóg ica  de l  concub ina to  se  der i va  de l  la t ín  

concub ina tus  (comun icac ión  o  t ra to  de  un  hombre  con  

su  concub ina” . 33 

Como cos tumbre  co loqu ia l ,  a l  concub ina to  se  le  

denomina  o  b ien  se  hace  l l amar  “Un ión  L ib re ” ,  que  de  

igua l  fo rma,  e l  s ign i f i cado  de  es ta  acepc ión  t rae  

imp l íc i to  una  re lac ión  de  pare ja ,  s in  e levar la  a  la  

                                            
32 I b í d .  p .  1 1 1 - 1 1 2 .  
33 M A R Í A  D E L  M A R  H E R R E R Í A S  S O R D O ,  E l  C o n c u b i n a t o ,  p . 2 3 .   
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fo rma l idad  de l  mat r imon io ,  es  dec i r ,  pa ra  la  soc iedad  e l  

concub ina to  y  la  un ión  l i b re  t ienen  un  mismo 

s ign i f i cado . 34 

 Remi támonos  a  recordar  los  an teceden tes  

h is tó r i cos  de l  concub ina to  en  e l  Derecho  Mex icano . -  En  

los  Cód igos  C iv i les  de  1870  y  1884  y  la  Ley  sobre  

Re lac iones  Fami l ia res  de  1917  no  reg lamentaban  e l  

concub ina to .  “Por  p r imera  vez  lo  reg lamenta  e l  Cód igo  

C iv i l  de l  D is t r i to  Federa l  y  Ter r i to r ios  Federa les  de  

1928 ,  los  cód igos  c iv i l es  ac tua les  han  asumido  la  

pos tu ra  de  acep ta r  e l  concub ina to ,  dándo le  e fec tos  

ju r íd icos  con  re lac ión  a  los  h i jos  y  la  herenc ia ” .  35  

  A l  haber  es tud iado  la  ra íz  e t imo lóg ica  de l  

concub ina to ,  y  conoc ido  un  poco  de  su  h is to r ia ,  

podemos ahora  es tud ia r  las  leg is lac iones  que  observan  

d icha  f igu ra  ju r íd ica .   

 Como es  e l  caso  de  la  Cons t i tuc ión  Po l í t i ca  de  los  

Es tados  Un idos  Mex icanos ,  en  donde man i f ies ta  en  e l  

penú l t imo pár ra fo   de l  a r t í cu lo  130 ,  “Los  ac tos  de l  

es tado  c iv i l  de  las  personas  son  exc lus iva  competenc ia  

de  las  au to r idades  admin is t ra t i vas  en  los  té rminos  que  

                                            
34 I b í d .  p .  3 5 .  
35 R I C A R D O  S A N C H E Z  M A R Q U E Z ,  D e r e c h o  C i v i l ,   p .  3 5 2 .  
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es tab lezcan  las  leyes ,  y  tendrán  fuerza  y  va l idez  que  las  

mismas  les  a t r ibuyan” . 36 

Es  fundamenta l  haber  c i tado  la  Car ta  Magna,  ya  que  

nos  ind ica  e l  es tado  c iv i l  de  las  personas . . .  competenc ia  

de  las  au to r idades  admin is t ra t i vas . . . ,  en  es te  sen t ido  

cor responde a l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l  l a  

competenc ia  en  su  apar tado  de  concub ina to  que  observa  

los  derechos  y  ob l igac iones  que  serán  regu lados  por  e l  

apar tado  de  la  fami l ia ,  en tend iéndose  como la  fami l ia  a  

los  derechos  y  ob l igac iones  nac idas ,  en  su  cap i tu lo  X I ,  

de l  concub ina to ;  no  de f ine  a l  m ismo,  s ino  que  so lamente  

seña la  las  p re r roga t i vas  que  los  in tegran tes  de l  

concub ina to  deberán  adqu i r i r .  

 

a)  D iversos Conceptos  de  Concubinato .  

El  concub ina to  es :  “Un ión  de  un  hombre  y  una  

mu je r ,  no  l i gado  por  e l  v íncu lo  mat r imon ia l  a  n inguna 

o t ra  persona ,  rea l i zada  vo lun ta r iamente ,  s in  

fo rma l i zac ión  lega l  para  cumpl i r  l os  f i nes  a t r ibu idos  a l  

mat r imon io  en  la  soc iedad” . 37 

 La  cohab i tac ión  en t re  hombre  y  mu je r ,  l a  v ida  en  

común más  o  menos  p ro longada y  permanente ,  es  un  

                                            
36 A r t í c u l o  1 3 0  d e  l a  C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e  l o s  E s t a d o s  U n i d o s  
M e x i c a n o s ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  P á g .  8 5 .   
37 R A F A E L  D E  P I N A  V A R A ,  E l e m e n t o s  d e  D e r e c h o  C i v i l ,  p . 1 7 8  
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hecho  l i c i to ,  que  p roduce  e fec tos  ju r íd i cos ,  pe ro  

requ ie re ,  para  que  e l  concub ina to  sea  reconoc ido  como 

ta l ,  que  tan to  e l  hombre  como la  mu je r  que  l l evan  v ida  

en  común s in  es ta r  casados  en t re  s í ,  sean  cé l ibes . 38  

Manue l  Chávez  Asenc io ,  en  su  l i b ro  t i tu lado  La  

fami l ia  en  e l  Derecho ,  de f ine  a l  concub ina to  de  la  

s igu ien te  manera :   

 

Se trata de la vida que el hombre y la mujer hacen como si fueran 
cónyuges sin estar casados; de la cohabitación o acto carnal realizado por 
un hombre y una mujer, cuya significación propia y concreta no se limita 
solo a la unión carnal no es legalizada, sino también la relación continua y 
de larga duración existente entre un hombre y una mujer sin estar 
legalizada por el matrimonio. Es una comunidad del lecho (del latín lectum 
que significa cama) que sugiera una modalidad de las relaciones sexuales 
mantenidas fuera del matrimonio. 39 

 

 

b )  Derechos y Obl igac iones en  e l  Concubinato .  

 A  con t inuac ión  menc ionaré  los  derechos  y  

ob l igac iones  en  e l  concub ina to  según  los  marca  

Ignac io  Ga l indo  Gar f ias  en  su  l i b ro  de  Derecho  C iv i l :  

1 .  -  Los  concub inos  es tán  ob l igados  a  con t r ibu i r  

cada  uno  por  su  par te ,  a  los  f ines  de l  concub ina to  

y  a  socor re rse  mutuamente .  De  igua l  fo rma,  t i enen  

e l  derecho  de  dec id i r  respec to  a l  número  de  sus  

                                            
38 C f r .  I G N A C I O  G A L I N D O  G A R F I A S ,  D e r e c h o  C i v i l  P r i m e r  C u r s o ,  
p . 5 0 3 .  
39 M A N U E L  C H Á V E Z  A S E N C I O ,  L a  F a m i l i a  e n  e l  D e r e c h o ,  p . 2 6 4  
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h i jos  en  fo rma l i b re  y  responsab le ,  como tamb ién  

e l  método  de  p lan i f i cac ión  fami l i a r ,  es to  en  común 

acuerdo .  

2 .  -  E l  domic i l i o  en  que  los  concub inos  cohab i ten  o  

seña len  para  su  re lac ión  de  concub ina to  será  

donde  ambos  tendrán  au to r idad  p rop ia  y  

cons iderac iones  igua les .  D icho  domic i l i o  se  

ca l i f i ca  como de  persona  f í s i ca ,  ya  que  es  e l  l ugar  

donde  l l even  la  mayor  par te  de  sus  ac t i v idades .  

3 .  -  Los  concub inos  par t i c ipa rán  económicamente  

para  e l  sos ten im ien to   de l  hogar ,  a  su  a l imentac ión  

y  la  de  sus  h i jos ,  como tamb ién ,  lo  que  respec ta  a  

la  educac ión  de  és tos .  Los  derechos  y  ob l igac iones  

nac idas  de l  concub ina to  serán  de  igua ldad  para  los  

concub inos .  No  es tá  ob l igado  e l  concub ino  que  se  

encuen t re  impos ib i l i t ado  para  t raba ja r  o  ca rezca  

de  b ienes  a  dar  cumpl im ien to  de  sus  ob l igac iones ,  

en  cambio ,  e l  o t ro  deberá  a tender  ín tegramente  a  

los  gas tos .  

4 .  -  E l  desempeño de l  t raba jo  de l  hogar  o  de l  

cu idado  de  los  h i jos  se  es t imará  como con t r ibuc ión  

económica  para  e l  hogar .  En tend iéndose  que  la  

con t r ibuc ión  a  la  que  se  hace  re fe renc ia  
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cor responderá  a  aque l  concub ino  que  rea l i ce  d icha  

ac t i v idad .  

5 .  -  Los  concub inos  t ienen  igua ldad  de  derechos  

para  dar  so luc ión  a  un  con f l i c to  de  la  me jo r  

manera ,  tamb ién  para  la  fo rmac ión  y  educac ión  de  

sus  h i jos  y  admin is t rac ión  de  los  b ienes .  A l  no  

haber  acuerdo  en t re  los  concub inos  para  dar  

so luc ión  a l  con f l i c to ,  podrán  acud i r  con  un  Juez  de  

lo  Fami l ia r .  

6 .  -  Los  concub inos  pueden desempeñar  cua lqu ie r  

ac t i v idad  que  deseen  mien t ras  és ta  sea  l í c i ta  y  s in  

per ju ic io  a l  hogar ,  a  la  fo rmac ión  y  educac ión  de  

los  h i jos  y  admin is t rac ión  de  los  b ienes .  

7 .  -  Los  concub inos  pueden e je rcer  uno  respec to  

de l  o t ro  los  derechos  y  acc iones  que  

cor respondan.  Como son  e l  demandar ,  denunc ia r  o  

quere l la rse  con t ra  e l  o t ro  concub ino ,  pud iendo  ser  

e l  caso  de  los  a l imentos ,  daños  y  per ju ic ios  

so l i c i tando  una  indemnizac ión ,  la  separac ión  de  

personas  o  comis ión  de  un  de l i to  por  v io lenc ia  

fami l i a r . 40 

                                            
40 C f r .  I G N A C I O  G A L I N D O  G A R F I A S ,  D e r e c h o  C i v i l  P r i m e r  C u r s o ,  
P á g s .  5 0 3 - 5 0 5  
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 De lo  an tes  menc ionado  e  in te rp re tado  respec to  de  

los  derechos  y  ob l igac iones  de l  concub ina to  según  e l  

Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i t o  Federa l ,  podremos abundar  

más  en  es te  aná l i s i s .  

 Es  necesar io  menc ionar  que  e l  so lo  hecho  de  una  

re lac ión  en t re  un  varón  y  una  mu je r  s in  tener  e l  es tado  

ju r íd ico  c iv i l  de  cónyuges ,  cuando és ta  sea  de  manera  

t rans i to r ia ,  no  se  le  puede  denominar  concub ina to ,  y  

que  la  m isma f igu ra  de  concub ina to  der i va  e fec tos  para  

los  su je tos  in tegran tes  como:  la  ex is tenc ia  de  la  v ida  en  

común permanente  y  con t inua  deb iendo  p ro longarse  por  

dos  años  como mín imo,  en tend iéndose  por  és ta  como la  

v ida  mar i ta l ;  que  n inguno  de  los  concub inos  es te  casado  

y  só lo  an te  es tas  c i rcuns tanc ias  nace  e l  de recho  a  

heredarse  rec íp rocamente .  

 Se  p resumen h i jos  de l  concub inar io  y  de  la  

concub ina :   l os  h i jos  nac idos  den t ro  de l  concub ina to  y   

l os  nac idos  den t ro  de  los  t resc ien tos  d ías  s igu ien tes  en  

que  haya  cesado  la  v ida  en  común en t re  concub inos .   
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1.5 .  Consecuencias  Nacidas  de l  Parentesco.  
 

Las  consecuenc ias  que  nacen  de l  paren tesco  se  

p resen tan  en  los  deberes ,  derechos  y  ob l igac iones  de  la  

capac idad  ju r íd ica  que  guardan  las  personas  unas  con  

o t ras ;  c reándose  d is t in tas  consecuenc ias  que  a  

con t inuac ión  exp l i ca remos.  

 

a)  Los  h i jos  nac idos de  matr imonio .  

La  p rocedenc ia   de  los  h i jos  respec to  de  los  

padres  es  un  hecho  na tu ra l  que  nad ie  podrá  

desconocer .  Por  eso  se  a f i rma que  la  f i l i ac ión  en  es te  

sen t ido  ex is te  s iempre  en  todos  los  ind iv iduos .  S iempre  

y  fa ta lmente  se  es  h i jo  de  un  padre  y  de  una  madre ,  

como ley  b io lóg ica  inexorab le . 41  

 En  los  Cód igos  C iv i les  de  1870  y  1884  y  Ley  de  

Re lac iones  Fami l ia res  a  los  h i jos  nac idos  de  dos  

personas  un idas  por  é l  v incu lo  de l  mat r imon io ,  se  les  

ten ía  como leg í t imos .  

 En  p r inc ip io  debe  de  cons idera rse  como h i jos  

nac idos  de l  mat r imon io ,  aque l los  cuyo  padre  y  madre  

es taban  casados   a l  momento  de  la  concepc ión .   Por  lo  

tan to ,  la  reg la  es  que  la  c las i f i cac ión  de  los  h i jos ,  como 

                                            
41 I b í d .  p .  6 3 8 .  
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h i jos  de  mat r imon io ,  depende de  la  fecha  de  nac im ien to  

de l  h i jo  que  se  t ra te ,  y  se  p resume fue  conceb ido  

después  de l  mat r imon io  de  sus  padres .  42 

 En  v i r tud  de  es ta  p resunc ión ,  e l  h i jo  de l  

mat r imon io  no  t iene  que  p robar  qu ién  es  su  padre ,  por  

que  e l  Cód igo  C iv i l  p resume que  e l  embarazo   de  la  

madre  es  obra  de l  mar ido ,  con  qu ien  e l la  cohab i taba  en  

e l  momento  de  la  concepc ión .  

 Para  de te rminar  e l  momento  de  la  concepc ión ,  e l  

a r t í cu lo  324  de l  Cód igo  C iv i l  es tab lece  e l  per iodo  

norma l  de  ges tac ión  y  por  lo  tan to  p resume que  e l  h i jo  

fue  conceb ido  en  e l  mat r imon io . 43 

 

b)  Adopción.  

El  maes t ro  Ignac io  Ga l indo  Gar f ias  de f ine  a  la  

adopc ión  de  la  s igu ien te  manera :  "Por  la  adopc ión  una  

persona  mayor  de  ve in t i c inco  años ,  por  p rop ia  

dec la rac ión  de  vo lun tad  y  p rev ia  la  aprobac ión  jud ic ia l ,  

c rea  un  v incu lo  de  f i l i ac ión ,  con  un  menor  de  edad  o  un  

incapac i tado" .  44 

                                            
42 I b í d .  p .  6 4 3 .  
43 A r t í c u l o  3 2 4  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p . 4 7 .  
44 I .  G A L I N D O  G A R F I A S :  O p .  C i t .  p .  6 7 2  
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 La  adopc ión  c rea  una  re lac ión  de  pa te rn idad  

respec to  de  un  ex t raño  donde la  na tu ra leza  no  la  ha  

es tab lec ido .  

 Es ta  ins t i tuc ión  ha  s ido  c reada  fundamenta lmente  

con  f ines  de  p ro tecc ión  de  personas  y  de  los  b ienes  de  

los  menores  de  edad  no  emanc ipados  y  de  los  mayores  

de  edad  emanc ipados .  

 En  la  m isma obra  de  Ga l indo  Gar f ias ,  Josserand  

por  su  par te  seña la  que  la  adopc ión  es  un  con t ra to  que  

p roduce  re lac iones  puramente  c iv i l es  de  pa te rn idad  o  

mate rn idad .   

 La  adopc ión  ac tua lmente  o f rece  e l  med io  idóneo  

para  hacer  f ren te  en  lo  pos ib le  a  o t ros  p rob lemas  

inheren tes  a  la  n iñez  desamparada  por  fa l ta  de  recursos  

y  por  la  i r responsab i l i dad  de  sus  p rogen i to res .  

La  adopc ión  se  carac te r i za  de  la  s igu ien te  manera :  

•  Es un  ac to  so lemne 

•  Requ ie re  la  vo lun tad  de  las  par tes   y  una  

reso luc ión  jud ic ia l .  

•  Es un  ins t rumento  lega l  de  p ro tecc ión  de  menores  

e  incapac i tados .  

Requ is i tos  de  la  adopc ión  con fo rme a l  Cód igo  C iv i l  

V igen te  en  e l  D is t r i to  Federa l :  

a) El adoptante debe ser persona física. 
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b) Nadie puede ser adoptado por más de una persona. 
c) El tutor no puede adoptar a su pupilo, mientras no hayan sido aprobadas 

las cuentas de la tutela. 
d) Debe ser mayor de veinticinco años el adoptante. 
e) El adoptante debe estar en pleno ejercicio  de sus derechos civiles. 
f) Debe acreditar buena conducta. 
g) Debe de contar con los medios económicos suficientes para proveer a la 

subsistencia y educación de adoptado. 
h) El adoptado debe ser menor de edad o mayor de edad incapacitado. 
i )  El adoptado debe ser diecisiete años menor que el adoptante. 45 

 

Los  t rámi tes  de  adopc ión  se  l l evan  a  cabo  med ian te  

la  v ía  de  ju r i sd icc ión  vo lun ta r ia ,  an te  e l  j uez  de  lo  

fami l i a r  competen te .  

 

c)  Patr ia  Potestad .  

Ac tua lmente ,  la  pa t r ia  po tes tad  ya  no  se  e je rce  

so lamente  por  e l  padre ,  s ino  que  se  compar te  con  la  

madre .  La  po tes tad ,  que  s ign i f i ca  poder ,  ya  no  se  

man i f ies ta  como ta l ,  s ino  más  b ien  como facu l tades   o  

deberes  des t inados  a  la  p ro tecc ión  de  los  menores  no  

emanc ipados  en  cuan to  a  su  persona  y  b ienes . 46 

 "La  pa t r ia  po tes tad  es  un  con jun to  de  derechos  y  

facu l tades  que  la  ley  concede a l  padre  y  a  la  madre  

sobre  la  persona   y  b ienes  de  sus  h i jos  menores ,  para  

                                            
45 C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  P á g s .  5 3 -
5 5  
46 C f r .  M A R C E L  P L A N I O L ,  G E O R G E   R I P E R T ,  C o l e c c i ó n  C l á s i c o s  
d e l  D e r e c h o .  D e r e c h o  C i v i l ,  p . 2 5 5 .  
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permi t i r l es  e l  cumpl imien to  de  sus  ob l igac iones  como 

ta les . "  47 

Cabe menc ionar  que  es tos  derechos  y  facu l tades ,  

ún icamente  se  conceden a  los  padres ,  como 

consecuenc ia   de  las  g raves  ob l igac iones  que  t ienen  

que  cumpl i r .  

 El  a r t í cu lo  414  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  

Federa l ,  c i ta :  “La pa t r ia  po tes tad  sobre  los  h i jos  se  

e je rce  por  los  padres .  Cuando por  cua lqu ie r  

c i r cuns tanc ia  de je  de  e je rcer la  a lguno  de  e l los ,  

co r responderá  su  e je rc ic io  a l  o t ro " . 48 

  A fa l ta  de  ambos  padres  o  por  cua lqu ie r  o t ra  

c i r cuns tanc ia  p rev is ta  en  es te  o rdenamien to ,  e je rcerá  la  

pa t r ia  po tes tad  sobre  los  menores ,  los  ascendentes  en  

segundo g rado  (abue los ) ,  en  e l  o rden  que  de te rmine  e l  

j uez  de  lo  fami l i a r ,  tomando  en  cuen ta  las  

c i r cuns tanc ias  de l  caso .  

 T ra tándose  de  un  h i jo  adop t i vo ,  e l  o rdenamien to  

lega l  ya  re fe r ido  c i ta  en  su  a r t í cu lo  419 ,  “ la  pa t r ia  

                                            
47 I b í d e m .  
48 A r t í c u l o  4 1 4  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p .  5 6  
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potes tad  sobre  e l  h i jo  adop t i vo  la  e je rcerá  ún icamente  

las  personas  que  lo  adop te ” .  49 

 

 A tend iendo  a l  caso  an te r io r ,  podemos comprender  

que  a  fa l ta  de  los  padres  adop t i vos ,  e l  adop tado  queda 

desamparado ;  según  es te  p recep to  lega l ,  pe ro  en  

consecuenc ia  es te  paren tesco ,  se  equ ipara  a l  

consanguíneo ;  donde  será  t ransmis ib le  las  ob l igac iones  

y  deberes  que  guarda  la  pa t r ia  po tes tad ;  luego  en tonces  

cor responderá  a  los  ascend ien tes  de  los  adop tan tes  

e je rcer  la  pa t r ia  po tes tad . 50 

 

d )  La  Tute la .  

Conoceremos p r imeramente  la  ra íz  e t imo lóg ica  de  

la  acepc ión  de  tu te la ,  hab la remos un  poco  de  los  

an teceden tes ;  da remos  su  concep to .  

La ra íz  e t imo lóg ica  de  la  acepc ión  de  tu te la  p rov iene  de l  

“ l a t ín  tueor ,  que  qu ie re  dec i r  de fender  p ro teger ” .  51 

Es  un  cargo ,  que  la  ley  impone a  las  personas  

capaces  para  la  p ro tecc ión  y  de fensa  de  los  menores  de  

                                            
49 A r t í c u l o  4 1 9  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p .  5 7  
50 C f r .  I b í d e m .  
51 A .  C H Á V E Z :  O p  C i t .  p . 3 2 2 .  
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edad e  incapaces ,  es  un  in te rés  de  carác te r  púb l i co  y  

ob l iga to r io . 52 

 La  tu te la  es :  “e l  mandato  que  emerge  de  la  ley  

de te rminando  una  po tes tad  ju r íd i ca  sobre  la  persona  y  

b ienes  de  qu ienes ,  por  d ive rsas  razones ,  se  p resume 

hace  necesar ia  en  su  bene f i c io  ta l  p ro tecc ión” .  53  

Para  Sara  Monte ro  Duha l t ,  concep tua l i za  a  es ta  

f i gu ra  ju r íd i ca  como:  “  La  tu te la  es  la  ins t i tuc ión  que  

t iene  por  ob je to  la  represen tac ión  y  as is tenc ia  de  los  

incapac i tados  mayores  de  edad  y  los  menos  de  edad  no  

su je tos  a  la  pa t r ia  po tes tad" .  54 

Ra fae l  de  P ina  Vara ,  nos  exp l i ca  que  la  tu te la  es :  

“La  ins t i tuc ión  Jur íd ica  que  t iene  por  ob je to  la  guarda  

de  la  persona  o  b ienes ,  o  so lamente  de  los  b ienes ,  de  

los  que  no  es tando  ba jo  pa t r ia  po tes tad ,  son  incapaces  

de  gobernarse  por  s i  mismo" . 55 

Los  su je tos  que  in tegran  a  la  f i gu ra  de  la  tu te la  

son :   

•  El  tu to r .  

•  El  pup i lo .  

                                            
52 I b í d e m .  
53 D i c c i o n a r i o  J u r í d i c o  M e x i c a n o :  O p .  C i t .  p . 1 8 7 .  
54 M O N T E R O  D U H A L T .  O p .  C i t ,  p .  3 5 9  
55 D E  P I N A  V A R A :  p .  4 8 6  
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La  tu te la  es  un  cargo  de  in te rés  púb l i co ,  de l  que  

nad ie  puede excusarse  s ino  por  causa  leg i t ima (que  as í  

sea  por  c r i te r io  de l  Juez) ;  aque l  que  rehusare  de l  ca rgo ,  

se rá  responsab le  de  los  daños  y  per ju ic ios  ocas ionados  

por  su  in  admis ión 56.  

E l  ob je to  de  la  tu te la ,  como hemos v is to ,  es  la  

guarda  de  las  personas  y  b ienes  de  los  que  no  es tando  

su je tos  a  la  pa t r ia  po tes tad  t iene  incapac idad  na tu ra l  y  

lega l  o  so lamente  la  segunda,  para  gobernarse  por  s i  

m ismos .  

 
 
1 .6  Concepto  De Derecho Fami l iar .  
 

 Ju l ián  Gü i t rón  Fuen tev i l l a ,  en  su  obra  t i tu lada  

¿Qué es  e l  Derecho  Fami l ia r?  nos  re f ie re  que :  

 
Para los estudiosos del Derecho Público, la familia debe estar por debajo 
de los intereses del Estado; para quienes hemos hecho Derecho Familiar 
una de las disciplinas jurídicas más trascendentes de la humanidad, la 
meta y la bandera de la vida humana, consideramos que la familia debe 
estar, incluso por encima de los intereses del Estado, de los intereses 
individuales y, más aún, de los intereses de la colectividad. 57  
 

                                            
56 C f r .  A .  C h á v e z :  p . 3 2 3 .  
57 J .  G Ü I T R Ó N  F U E N T E V I L L A :  p .  2 4 6  
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"E l  Derecho  Fami l ia r ,  es  la  par te  de l  Derecho  C iv i l  

que  t iene  como ob je to  d i rec to  las  re lac iones  ju r íd icas  

fami l ia res" . 58 

También  es  de f in ido  como:  "E l  con jun to   de  las  

normas  derecho  pos i t i vo  re fe ren tes  a  las  ins t i tuc iones  

fami l ia res" . 59 

El  Derecho  Fami l ia r  es  una  d isc ip l ina  sumamente  

impor tan te ;  ya  que  se  encarga  de  sa lvaguardar  los  

derechos  de  ese  g rupo  soc ia l  tan  impor tan te  y  que  le  da  

o r igen  a  todo :  la  Fami l ia .   

 

 

1 .7  Des integrac ión de  la  Fami l ia .  
 

Cuando hab lamos sobre  e l  tema de  la  

des in tegrac ión  fami l ia r ,  necesar iamente  tenemos que  

hacer  re fe renc ia  a  la  pa labra  "c r i s i s " .Cuando a lguna  

fami l ia  es ta  pasando por  una  c r i s i s ,  se  t ra ta  de  una  

s i tuac ión  anorma l  que  nos  c rea  un  con f l i c to  o  una  ser ie  

de  con f l i c tos . 60 

Un  núc leo  fami l ia r  en t ra  en  c r i s i s  cuando la  fami l ia  

se  encuen t ra  en  un  momento  pe l ig roso  en  la  evo luc ión  

                                            
58 M A N U E L  P E Ñ A  B E R N A R D O  D E  Q U I R O S ,  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,   
p . 2 0 .  
59 R .  D E  P I N A  V A R A :  p . 2 3 2 .  
60 C f r .  S .  M O N T E R O  D U H A L T :  O p .  C i t .  p . 8 .  
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de  las  cosas ;  la  fami l ia  se  encuen t ra  en  un  momento  

pe l ig roso ,  porque  en t re  sus  in tegran tes  no  ex is te  una  

rea l  conc ienc ia  de  la  impor tanc ia  de  su  ro l  y  por  ende ,  

sus  ac t i tudes ,  no  deno tan  in te rés  a lguno  por  fo rmar  un  

núc leo  en  e l  cua l  se  aprendan las  cues t iones  bás icas  

que  serv i rán  para  e l  res to  de  la  v ida  de  qu ienes  fo rman 

d icho  núc leo . 61 

Muchas  personas  pensaran  que  cuando se  t iene  un  

h i jo  se  es  padre  y  pun to ,  pero  ex is te  la  pa te rn idad  

meramente  b io lóg ica ,  que  es  la  más  fác i l  de  asumi r .  En  

rea l idad ,  la  mayor  par te  de  las  personas  no  nos  

encon t ramos  p reparados  para  a f ron ta r  todas  las  

responsab i l i dades  que  con l leva  hacer  de  un  bebé  un  

hombre  maduro . 62 

Hoy  por  hoy ,  son  numerosos  los  casos  en  donde  

por  fa l ta  de  in fo rmac ión ,  de  una  buena o r ien tac ión  y  

comun icac ión  por  par te  de  los  padres  o  adu l tos ,  los  

ado lescen tes  se  t rans fo rman de  la  noche  a  la  mañana 

en  padres .  Se  les  ob l iga  a  con t raer  mat r imon io  s in  darse  

cuen ta  que  es tos  mat r imon ios  no  se  encuen t ran  

c imentados  en  la  comprens ión ,  n i  en  la  idea  rea l  de  la  

                                            
61 I b í d e m .  
62 C f r .  P .  G A R C Í A  S E R R A N O :  O p .  C i t .  p .  3 9 .  
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con junc ión  de  asp i rac iones  y  mot i vac iones ,  persona les  y  

de  g rupo . 63  

Lo  an te r io r  t rae  como consecuenc ia  un  

cons iderab le  aumento  en  los  d ivo rc ios ,  en  e l  rec lamo de  

pens iones  a l iment i c ias  y  en  e l  i nc remento  de  v io lenc ia  

in t ra  fami l i a r ,  l a  cua l  es  cons iderada  como causa l  de  

d ivo rc io  en  la  nueva  concepc ión  que  de  e l lo  t i ene  e l  

ac tua l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l  

Es  tan  g rave  la  c r i s i s  de  la  fami l ia  en  la  

ac tua l idad ,  que  su  des in tegrac ión  ha  s ido  mot i vo  de  

impor tan tes  es fuerzos  por  par te  de  d i fe ren tes  

es tud iosos  de l  Derecho  Fami l ia r ,  p reocupados  por  t ra ta r  

de  encon t ra r  e l  o r igen  de  la  caó t i ca  s i tuac ión  que  v ive  

la  fami l i a  ac tua l .  64 

E l  Derecho ,  y  en  s í  e l  Derecho  Fami l ia r ,  no  es  la  

ún ica  d isc ip l ina  p reocupada por  es tud ia r  las  causas  que  

ocas ionan  la  des in tegrac ión  fami l ia r ,  tamb ién  la  

Soc io log ía ,  la  Pedagogía ,  la  Ps ico log ía ,  la  Ps iqu ia t r ía ,  

e tcé te ra ,  han  t ra tado  de  exp l i ca r  es tas  causas  y  sobre  

todo  de  poner  so luc iones  que  ayuden  a  log ra r  una  me jo r  

conv ivenc ia  en t re  los  m iembros  de  la  fami l i a . 65   

                                            
63 C f r .  S .  M O N T E R O  D U H A L T :  O p .  C i t .  p . 1 2 .  
64 I b í d e m .  
65 I b í d .  1 5 .  
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Es  pos ib le  cons idera r  que  los  cambios  que  es tá  

exper imentando  la  fami l ia  han  t rans fo rmado su  

concepc ión  t rad ic iona l ,  has ta  conver t i r se  en  un  núc leo  

s in  fo rma a lguna  y  s in  mot i vac ión  para  mantener  un idos  

a  sus  in tegran tes . 66 

En  la  época  ac tua l ,  op ina  Sara  Monte ro  Duha l t ,   l a  

fami l ia  emp ieza  a  de ja r  de  ser  la  cé lu la  soc ia l  

fundamenta l ,  po rque  e l  i nd iv idua l i smo que  se  observa ,  

ha  dado  a l  t ras te  con  la  un ión  g rupa l  bás ica  de  la  

soc iedad ,  por  e l lo ,  op ina ,   l a  fami l ia  tenderá  a  

desaparecer  como e l  g rupo  o r ig ina l  de  la  soc iedad  y  e l  

i nd iv idua l i smo te rminará  por  t rans fo rmar  a  los  g rupos  

soc ia les  en  meras  u top ías  o  en  a lgo  impos ib le  de  

c r i s ta l i za r  por  e l  se r  humano. 67 

Re i te ramos que  es  tan  g rave  la  s i tuac ión  de  la  

fami l ia  moderna  que  no  ha  fa l tado  au to r  de  Derecho  

Fami l ia r  que  nos  hab le  de  a lgo  d ramát ico ,  denominado  

la  muer te  de  la  fami l ia .  En  una  obra  comple ta  de  Dav id  

Cooper ,  pub l i cada  en  Barce lona ,  España en  e l  año  de  

1976 ,  obra  fu tu r i s ta  para  esa  época ,   pa rece  tener  

v igenc ia  hoy  en  d ía ,  pues  en  é l  se  nar ran  una  ser ie  de  

s i tuac iones  por  las  que  a t ravesar ía  la  fami l i a ,  s ino  se  

                                            
66 I b í d e m .  
67 I b í d .  p . 1 0 .  
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pone un  l ím i te .  Ve in t i c inco  años  después  de  haberse  

pub l i cado  su  v is ión  de l  fu tu ro  es  ind iscu t ib le . 68 

 

 

1.8  Factores  que In terv ienen en  la  Descomposic ión 
Fami l ia r .  
 

Los  fac to res  que  in te rv ienen  en  e l  p roceso  de  

descompos ic ión  fami l ia r  son  de  muy  d ive rsa  índo le ;  

va r ían  en  razón  de l  t i empo,  l ugar ,  med io  soc ia l ,  cu l tu ra l ,  

esco la r idad ,  s i tuac ión  económica  y  soc ia l  en  la  cua l  se  

desar ro l le  la  fami l i a . 69 

No  obs tan te ,  ex is ten  c ie r tos  fac to res  que  pueden 

cons idera rse  gené t i cos  en  la  c r i s i s  de  la  fami l ia  y  de  la  

soc iedad  en  genera l  y  según  noso t ros  pueden ser  los  

s igu ien tes :  

 

a)  Los  Cuest ionamientos  de  los  Va lores  

Tradic iona les .  

Es  abundante  la  l i t e ra tu ra  y  la  p reocupac ión  sobre  

es tos  y  o t ros  temas  que  re f le jan  lo  que  hemos l l amado 

e l  cues t ionamien to  de  los  va lo res  t rad ic iona les .  

                                            
68 I b í b e m  
69 s / a .  I n s t i t u t o  d e  l a s  M u j e r e s  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l  e n  
h t t p : / / w w w . i n m u j e r . d f . g o b .  
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 Var ios  ma les  aque jan  ac tua lmente  a  la  

fami l i a :  i ncomprens ión  en t re  las  generac iones ,  aumento  

de l  número  de  d ivo rc ios ,  rechazo  ego ís ta  de  la  v ida ,  

in f ide l idad  conyuga l ,  un iones  i r regu la res ,  en t re  o t ros .  

S in  embargo ,  hay  que  buscar  las  causas  y  

exp l i cac iones :  fa l ta  de  p reparac ión  a  la  v ida  fami l ia r ,  

pé rd ida  de  sen t ido  de  responsab i l i dad  y  de l  sen t ido  

mora l ,  e fec to  a  su  vez  de  una  educac ión  insu f i c ien te  

sobra  la  inmora l idad  de l  med io  amb ien te ,  un  

mate r ia l i smo que  de ja  en  o lv ido  los  va lo res  y  los  gozos  

de l  esp í r i tu .  Fa l ta  de  educac ión . 70  

 An ton io  Ibar ro la ,  op ina  que :  "La  lucha  con t ra  

e l  s tab l i shment  de  la  juven tud  de  f ines  de l  pasado s ig lo  

XX,  a r rasó  de  manera  par t i cu la r  con  la  mora l  sexua l  y  

fami l i a r  imperan te  has ta  en tonces" .  71 

Otro  t ipo  de  va lo res  mora les  no  han  s ido  

cues t ionados ,  qu izá  porque  su  ex is tenc ia  es  só lo  

teór i ca ;  nos  re fe r imos  a  los  va lo res  de  la  hones t idad  en  

todo  e l  compor tamien to  humano.  La  ausenc ia  de  es tos  

va lo res  ha  conduc ido  a  la  human idad ,  a l  i n f in i to  mar  de  

deso lac ión  en  e l  cua l  se  deba te . 72 

                                            
70 A .  I B A R R O L A .  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,  p .  2 5 .  
71 I b í d e m  
72 I b í d e m .  
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Los  va lo res  humanos  han  desaparec ido  y  es  más  

común encon t ra rse  con  ind iv iduos  cuya  esenc ia  es  la  de  

personas  an t i soc ia les ,  con  asp i rac iones  que  nada  t iene  

que  ver  con  su  in tegrac ión  a  la  soc iedad .  

 

b)  El  S is tema Capi ta l is ta  con sus  

Contrad icc iones.  

  Hoy  empezamos a  darnos  cuen ta  que  e l  

p rogreso  es tá  cobrando  un  p rec io  más  a l to  de  lo  que  se  

esperaba .  La  pub l i c idad  que  nos  inunda  p romete  las  

cosas  más  inveros ími les :  "Su  fami l i a  se rá  fe l i z  s i  

compra  una  casa  en  u rban izac ión  en  de te rminado  

lugar " ,  "  con  las  sa lch ichas  "x "  devo lverá  la  a legr ía  a  su  

hogar " ;  s logans  como es tos  o  parec idos ,  han  hecho  que  

e l  hombre  te rmine  por  c reerse  que  su  fe l i c idad  es  un  

p rob lema que  con  unas  monedas  para  comprar  es to  o  

aque l lo  se  so luc ionará  fác i lmente .  73  

La  teor ía  po l í t i ca  y  la  economía  han  ana l i zado  

exhaus t i vamente  e l  p rob lema re la t i vo  a l  o rden  

cap i ta l i s ta  y  a l  su rg im ien to  de l  m ismo como e l  s i s tema 

de  p roducc ión  y  d is t r ibuc ión  de  la  r iqueza ;  También ,  se  

han  ana l i zado  sus  apor tac iones  a l  desar ro l lo  económico  

                                            
73 C f r .  P .  G A R C Í A  S E R R A N O :  O p .  C i t .  p .  6 9 .  
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y  su  decadenc ia ,  és ta  ú l t ima e tapa  es  la  que  nos  ha  

tocado  v iv i r  a  los  que  nac imos  en  la  p resen te  cen tu r ia . 74 

E l  s i s tema cap i ta l i s ta  en  descompos ic ión ,  que  ha  

p roduc ido  dos  guer ras  mund ia les  y  la  amenaza  

cons tan te  de  una  te rcera ,  de  d imens iones  des t ruc t i vas  

inca lcu lab les ,  t i ene  sumida  a  cas i  l a  m i tad  de l  mundo en  

una  c r i s i s  económica ,  po l í t i ca  y  soc ia l ,  s in  hor i zon tes  de  

sa l ida .  E l  hambre ,  la  desnu t r i c ión ,  la  in jus ta  d is t r ibuc ión  

de  la  r iqueza ,  con  sus  secue las  de  rebe ld ía  y  v io lenc ia ,  

de  en fe rmedades  f í s i cas ,  menta les  y  mora les ,  de  

neuros is  co lec t i va  de  f rus t rac ión  y  de  de l incuenc ia . 75  

 

c)  La  Quiebra  de l  Poder  Pat r iarca l .  Los  

Movimientos  Femin is tas .  

Con e l  desar ro l lo  na tu ra l  de  la  fami l ia ,  e l  poder  

pa t r ia rca l  ha  su f r ido  los  embates  de l  desper ta r  de  la  

conc ienc ia ,  de l  desper ta r  de  la  human idad :  Las  mu je res  

de  la  época  ac tua l ,  ya  no  acep tan  e l  pape l  de  sumis ión  

y  de  obed ienc ia  que  asumieron  duran te  s ig los  y ,  

además,  luchan  y  rec laman su  par t i c ipac ión  por  igua l  

con  los  va rones ,  en  todos  los  sec to res  de l  pensamien to  

y  de l  quehacer  humano,  en  la  ac tua l idad ,  los  ro les  

                                            
74 C f r .  A .  I B A R R O L A :  O p .  C i t .  p .  3 5 .  
75 C f r .  S .  M O N T E R O  D U H A L T :  O p .  C i t .  p . 1 7 .  
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t rad ic iona les  de l  hombre  y  la  mu je r  es tán  v ivamente  

cues t ionados ;  todas  las  labores  l l amadas  “de l  hogar ” ,  

i nc luyendo e l  cu idado  y  c r ianza  de  los  h i jos  deben ser  

ind iscu t ib le  y  p lenamente  compar t idas  por  ambos  

p rogen i to res ,  desde  e l  momento  en  que  la  mu je r  ha  

asumido  responsab i l i dades  de  t raba jo  y  de  es tud io  

cons ideradas ,  con  an te r io r idad ,  como exc lus ivas  de  la  

ac t i v idad  mascu l ina . 76  

La  g ran  mayor ía  de  los  hombres  mex icanos  s iguen  

con  e l  es t igma de l  mach ismo,  lo  que  los  t iene  a tados  a  

una  ser ie  de  aspec tos ,  que  le jos  de  fo r ta lecer lo ,  van  

qu i tándo le  fuerza ,  has ta  log ra r  desaparecer lo  de l  mapa 

fami l i a r . 77 

 No  debemos perder  de  v is ta  que  desde  e l  

comienzo  de  la  ges tac ión  la  madre  in f luye  en  e l  h i jo ;  su  

es tab i l i dad  emoc iona l ,  en  esos  9  meses  es  fundamenta l ,  

ya  que  los  nerv ios ,  l as  f rus t rac iones ,  las  ans iedades ,  

todo  e l lo  marcara  la  nueva  v ida . 78 

 

d)  E l  Traba jo  de  la  Mujer  Fuera  de l  Hogar .  

E l  t raba jo  de  la  mu je r  fue ra  de l  hogar  cons t i tuye  

una  dob le  ca rga ,  Monte ro  Duha l t  p iensa  que  la  

                                            
76 C f r .  L U I S  D I E Z  -  P I C A Z O ,  F a m i l i a  y  D e r e c h o ,  p .  7 4 - 7 5 .  
77 I b i d e m .  
78 I b í d e m .  
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incorporac ión  femen ina  a  todo  t ipo  de  ac t i v idades  

p roduc t i vas  es  un  fenómeno de  los  t i empos  modernos . 79 

  S in  embargo ,  su  t rad ic iona l  pape l  de  

admin is t radora  de l  hogar  no  ha  s ido  de legado y  en  

buena med ida ,  muy  poco  o  nada  compar t ido  con  su  

compañero .  La  mu je r  que  t raba ja  fue ra  de l  hogar ,  

cumple  una  dob le  ta rea .  Cuando es tos  p rob lemas no  se  

d iscu ten  y  resue lven  con  equ idad  den t ro  de l  seno  de l  

hogar ,  emp iezan  las  f i su ras  en  la  es t ruc tu ra  de l  

m ismo. 80 

Por  o t ra  par te ,  e l  abandono consecuen te  y  lóg ico  

de  los  h i jos  pequeños  en  manos  fami l ia res  y  aún  

ex t rañas ,  m ien t ras  la  madre  cumple  con  su  hora r io  

labora l ,  t rae  como consecuenc ia  desa jus tes  en  la  sa lud  

menta l  y  emoc iona l  de  los  h i jos ,  a l  no  tener  e l  con tac to  

necesar io  con  los  p rogen i to res ;  a lgunos  han  l l egado  a  

a t r ibu i r  l a  de l incuenc ia  juven i l  a  es tas  causas ,  en t re  

o t ras ,  po rque ,  c ie r tamente ,  los  se res  en  fo rmac ión ,  en  

su  p r imera  edad ,  requ ie ren  de  la  v ig i lanc ia  y  de l  

cu idado  de  a lgu ien  que  los  ame,  p r imord ia lmente  la  

madre ,  s in  o lv idar  a l  padre .  Es tas  ta reas  deben  

compar t i r se  y  dar  a  los  h i jos ,  duran te  e l  t i empo que  se  

                                            
79 C f r .  M O N T E R O  D U H A L T ,  S a r a .  O p .  C i t .  P á g .  1 4  
80 I b í d e m .  
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les  t iene  ba jo  cu idado ,  la  mayor  ca l idad  en  la  re lac ión  

a fec t i va . 81 

Un  buen  en tend im ien to  en t re  los  padres  y  su  

re lac ión  con  los  h i jos ,  t rae  cons igo  segur idad  y  

equ i l i b r io  en  e l los ,  aunque sea  menor  e l  t i empo e fec t i vo  

que  se  les  ded ique ,  en  re lac ión  con  e l  cua l  requ ie ren ,  

porque  una  madre  de  t iempo comple to ,  pero  ignoran te  y  

f rus t rada ,  puede  hacer  más  daño  a  sus  h i jos  y  a  la  

fami l ia ,  que  una  madre  de  t iempo parc ia l ,  pe ro  d igna  y  

segura  de  s i  m isma. 82 

Para  Monte ro  Duha l t ,  l os  p rob lemas  generados  por  

e l  nuevo  pape l  de  la  mu je r  an te  la  soc iedad  y  la  fami l ia ,  

no  han  s ido  caba lmente  resue l tos ;  e l   Es tado   debe   

buscar   l as   me jo res  so luc iones  a  d ichos  p rob lemas ;  los  

t rad ic iona les  ro les  mascu l ino  y  femen ino  han  s ido  

rebasados  por  e l  t i empo;  la  es t ruc tu ra  de  la  fami l i a  debe  

ub icarse  sobre  bases  de  igua ldad  y  en  e l las ,  

necesar iamente ,  debe  buscarse  la  a rmonía ,  por  los  

caminos  de l  en tend im ien to  y  de  la  rec ip roc idad  de  

deberes  y  derechos . 83 

 

 

                                            
81  C f r .  I b í d .  p .  2 0 .  
82 C f r .  I b í d .  p .  2 2 .  
83 C f r .  S .  M O N T E R O  D U H A L T :  O p .  C i t .  p .  2 3  
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e)  La  V ida  en  las  Grandes Urbes .  

La  v ida  en  las  g randes  u rbes  y  su  in f luenc ia  en  la  

c r i s i s  de  la  fami l ia ;  e l  desp lazamien to  mas ivo  de  la  

pob lac ión  de l  campo a  las  c iudades  en  búsca  de  

me jo res  cond ic iones  de  v ida ,  han  conver t ido  a  las  

g randes  u rbes  en  asen tamien tos  deshuman izados  y  

t raumat i zan tes  84  

  Se  d ice ,  no  s in  razón ,  que  los  hab i tan tes  de  

c iudades  que  sobrepasan  e l  m i l l ón  de  pob ladores  su f ren  

a lguna  fo rma de  neuros is . 85 

Por  lo  tan to ,  y  con  toda  segur idad ,  su f ren  v io lenc ia  

in t ra fami l i a r .  Las  causas  son  mú l t ip les ,  en t re  o t ras ,  

d i f i cu l tad  de  encon t ra r  v i v ienda  decorosa ,  p romiscu idad  

a l  compar t i r  e l  háb i ta t  con  mayor  número  de  personas ,  

pérd ida  permanente  de  t iempo para  ob tener  todo  t ipo  de  

serv ic ios ,  p r imord ia lmente  e l  de  t ranspor te ,  i r r i t ab i l i dad ,  

despersona l i zac ión ,  agres iv idad ,  v io lenc ia ,  ru ido  

exces ivo ,  a tmós fe ra  y  aguas  con taminadas ,  pub l i c idad  y  

med ios  de  comun icac ión  ( rad io ,  te lev is ión)  

ena jenan tes . 86 

  La  v ida  en  las  g randes  c iudades  puede 

conver t i r se  en  un  to rmento ,  sobre  todo  para  las  c lases  

                                            
84 C f r .  L .  D I E Z  -  P I C A Z O :  O p .  C i t .  p .  8 4 - 8 8 .   
85 C f r .  I b í d e m .  
86 C f r .  I b í d e m .  
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despro teg idas .  Todas  es tas  causas  repercu ten  en  la  

o rgan izac ión  de  la  fami l ia ,  con  su  secue la  de  

ma les ta res ,  y  pueden ocas ionar  la  desun ión  de  todos  

sus  miembros  que ,  p rovocando  que  se  compor ten  como,  

r i va les  o  enemigos .  

La  c r i s i s  de  la  fami l ia  es  hondamente  inqu ie tan te  y  

a  la  búsqueda de  so luc iones  a l  con f l i c to  fami l ia r  se  han  

abocado es tud iosos  de  d ive rsas  d isc ip l inas  de l  

conoc im ien to ,  en t re  e l los ,  ps icó logos ,  soc ió logos ,  

méd icos  y  abogados ,  en t re  o t ros . 87 

Las  a l te rna t i vas  a  d icha  p rob lemát ica  son  

numerosas ,  des tacando  en t re  e l las  las  s igu ien tes :  

→  Educac ión  mora l  y  sexua l  desde  temprana  edad .  

→  Reva lo rac ión  de  los  pape les  a  cumpl i r  po r  todos  

los  in tegran tes  de  la  fami l i a .  

→  Aux i l i o  ins t i tuc iona l  en  todo  t ipo  de  serv ic ios  

domést i cos  para  padres  y  madres  t raba jadores .  

→  Educac ión  tend ien te  hac ia  una  me jo r  re lac ión  

en t re  fami l i a res .  

  
→  La  fami l i a  debe  re tomar  su  esenc ia  y  no  permi t i r  

que  e l  i nd iv idua l i smo y  e l  ego ísmo caven  tumbas .  

Debemos es tab lecer  que  un  ind iv iduo  só lo  nau f ragará  

                                            
87  I b í d .  p . 9 0 .  
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cuando no  tenga  los  l ím i tes  na tu ra les  que  le  impone 

v iv i r  como miembro  de  la  base  to ta l  de  la  soc iedad ,  es  

dec i r ,  e l  núc leo  fami l i a r . 88 
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CAPÍTULO I I  

LA V IOLENCIA INTRA FAMILIAR.  

 

 La v io lenc ia  in t ra  fami l ia r  es  una  s i tuac ión  que  ha  

a fec tado  a  muchos  seres  humanos ,  es te  p rob lema se  

p resen ta  a  d ia r io  en  e l  seno  de  muchas  fami l ias ,  donde  

impera   e l  abuso  de l  poder  por  par te  de  a lguno  de  sus  

miembros  en  con t ra  de  los  demás in tegran tes ,  

norma lmente  rad ica  en  los  cons iderados  como je fes  de  

fami l ia  en  per ju ic io  de  la  esposa  e  h i jos .  Por  e l lo ,  

cons idero  u rgen te  la  in te rvenc ión  de l  Es tado  para  pun i r  

d i chas  conduc tas .   

 

 

2.1  Concepto  de  V io lenc ia .  

 

En  nues t ro  tema de  es tud io  e l  concep to  v io lenc ia  

lo  menc ionamos en  re i te radas  ocas iones ,  por  lo  que  

cons idero   impor tan te  comenzar  por  de f in i r l o .  

Or ig ina lmente  en  e l  Derecho  Romano la  v io lenc ia  

cons is t ía  en  un  v ic io  de l  consen t im ien to ,  s iempre  que  
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fuera  de  ta l  magn i tud  que  pud iese  in fund i r  temor  a  un  

hombre  de  án imo va le roso . 89  

 Vio lenc ia ,  gramat ica lmente  con fo rme a l  D icc ionar io  

Enc ic lopéd ico  I lus t rado  Cosmos,  s ign i f i ca :  "ca l idad  de  

v io len to ,  acc ión  de  v io len ta r  o  v io len ta rse ,  acc ión  

v io len ta  o  con t ra  e l  na tu ra l  modo de  p roceder " . 90 

 A lgunos  au to res  nos  re f ie ren  que  se  en t iende  por  

v io lenc ia :  

 

La acción o efecto de violentar o violentarse. Acción violenta o contra el 
natural modo de proceder. Fuerza extrema, o abuso de fuerza. Fuerza 
ejercida sobre una persona para obligarla a hacer lo que no quiere. El que 
obra con ímpetu y fuerza; se deja llevar fácilmente por la ira. 91  
 

 

Desde  o t ro  ángu lo ,  la  v io lenc ia  se  en t iende  como la  

conduc ta  de  una  persona  conoc ida  con  e l  nombre  de  

agresor ,  que  a ten ta  o  a taca  a  o t ra  u  o t ras  personas ,  en  

su  in tegr idad  f í s i ca ,  ps íqu ica  o  ambas . 92 

 

 

 

                                            
89 C f r .  M A N U E L  F .  C H Á V E Z  A S C E N C I O   Y  J U L I O  A .  H E R N Á N D E Z  
B A R R I O S ,  L a  V i o l e n c i a  I n t r a  F a m i l i a r  e n  l a  L e g i s l a c i ó n  
M e x i c a n a ,  p . 2 8 .  
90 D i c c i o n a r i o  E n c i c l o p é d i c o  I l u s t r a d o  C o s m o s ,  p .  4 7 3  
91 M A N U E L  F .  C H Á V E Z  A S C E N C I O   Y  J U L I O  A .  H E R N Á N D E Z  
B A R R I O S ,  L a  V i o l e n c i a  I n t r a  F a m i l i a r  e n  l a  L e g i s l a c i ó n  
M e x i c a n a ,  p . 2 7 .  
92 I b í d e m .  
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La  v io lenc ia  es  tamb ién :  

 

Un acto social y en la mayoría de los casos, un comportamiento 
aprendido en un contexto permeado por inequidades sociales basadas en 
el género, la edad, la raza, etc; y con imágenes de violencia y fuerza física 
como la manera prevaleciente de resolver conflictos. 93 

 

Por  lo  tan to ,  la  v io lenc ia  es  toda  acc ión  e jecu tada  

por  una  o  var ias  personas ,  qu ienes  con  un  p ropós i to  

de f in ido  (daño ,  man ipu lac ión)  ocas ionan  en  la  v i c t ima 

les iones  f í s i cas ,  ps ico lóg icas ,  mora les  y  sexua les .  

 

 

2 .2  Concepto  de  V io lenc ia  F ís ica .  

 

 La v io lenc ia  f í s i ca ,  según  e l  Ins t i tu to  de  las  

Mu je res  de l  D is t r i to  Federa l  es :  

 

Toda acción  que implique el uso de la fuerza contra alguna persona, 
puede consistir en golpes, patadas, pellizcos, lanzamiento de objetos, 
empujones, cachetadas, rasguños y cualquier otra conducta que atente 
contra la integridad física, ya sea que produzca marcas o no en el 
cuerpo. 94 

 

 

Se  hab la  de  v io lenc ia  f í s i ca  cuando un  ser  humano 

se  encuen t ra  en  una  s i tuac ión  de  pe l ig ro  f í s i co  y /o  es tá  

con t ro lado  por  amenazas  de  uso  de  la  fue rza  f í s i ca .  Las  

                                            
93 E n c i c l o p e d i a  S a l v a t  D i c c i o n a r i o ,  p .  8 6 1 3 .  
94 s / a .  I n s t i t u t o  d e  l a s  M u j e r e s  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l  e n  
h t t p : / / w w w . i n m u j e r . d f . g o b .  
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man i fes tac iones  de  es te  t ipo  de  v io lenc ia  pueden 

inc lu i r :  empu jones ,  bo fe tadas ,  puñe tazos ,  pa tadas ,  

a r ro ja r  ob je tos ,  es t rangu lamien to ,  he r idas  por  a rma,  

su je ta r ,  amar ra r ,  pa ra l i za r ,  abandono en  lugares  

pe l ig rosos ,  negac ión  de  una  ayuda  cuando una  persona  

es tá  en fe rma o  her ida . 95 

La  v io lenc ia  f í s i ca  cons is te  en  ac tos  que  hacen  

desaparecer  la  vo lun tad  de  la  v i c t ima,  e l  e jemp lo  c lás ico  

que  p resen tan  los  au to res  es  e l  de l  su je to  a  qu ien  se  le  

l l eva  de  la  mano para  ob l iga r lo  a  f i rmar  a lgo  que  es ta  en  

su  con t ra . 96  

Só lo  los  se res  humanos ,  a  par t i r  de l  nac im ien to  y  

has ta  an tes  de  su  muer te  pueden ser  su je tos  pas ivos  de  

es te  de l i to  pues  s in  v ida  no  se  res ien te  les ión .   

 

 

2 .3  Concepto  de  V io lenc ia  Mora l .  

 

"La  v io lenc ia  mora l  es  la  que  se  e je rce  a  t ravés  de  

med ios  de  p res ión  s ico lóg ica ,  que  tuercen  o  desv ían  la  

vo lun tad  de  la  v íc t ima" 97.   

 Como v io lenc ia  mora l  podemos en tender  d i fe ren tes  

cosas ,  en  p r imer  té rmino  e l  concep to  de  mora l idad .  

"Mora l idad ,  der i va  de  la  pa labra  la t ina  mora l i s ;  que  

                                            
95 C f r .  M .  F .  C H Á V E Z  A S C E N C I O   Y  J .  A .  H E R N Á N D E Z  B A R R I O S .  
L a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r  e n  l a  L e g i s l a c i ó n  M e x i c a n a ,  p . 3 2  
96 I b í d .  p .  2 8 .  
97 J O R G E  C A S T E L Ó  B L A S C O ,  D e p e n d e n c i a  E m o c i o n a l :  
C a r a c t e r í s t i c a s  y  T r a t a m i e n t o ,  p . 1 6 .  
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s ign i f i ca  cos tumbre ,  maneras  o  pau tas  de  conduc ta  que  

se  con fo rman a  las  normas  de l  g rupo . " 98 

 

 

2 .4  Concepto  de  V io lenc ia  Verba l .  

 

 La v io lenc ia  verba l  es  una  de  las  man i fes tac iones  

de  la  v io lenc ia  emoc iona l ,  m isma que  se  p resen ta  

cuando una  persona  insu l ta ,  o fende  o  le  d ice  cosas  

mor t i f i can tes  a  o t ra . 99 

Ta l  vez  se  nos  haga  d i f í c i l  en tender  que  es te  t ipo  

de  v io lenc ia  ex is te ;  s in  embargo ,  c reo  que  todos  en  

a lgún  momento  de  nues t ra  v ida  hemos s ido  v íc t imas  de  

és ta ,  pues  a  qu ién  de  noso t ros  no  nos  ha  tocado  

escuchar  a lguna  de  las  s igu ien tes  f rases :  “ tú  madre  es ta  

loca ,   tú  padre  es  un  bueno  para  nada ,  e res  una  inú t i l ,  

i d io ta ,  h i j o  de . . . ,  subnorma l ,  cara  de  foca ,  ce rdo ,  cua t ro  

o jos ” ,  son  ca l i f i ca t i vos  bas tan te  f recuen tes ,  s in  embargo  

es tas  ac t i tudes ,  fo rmas ,  moda les  son  e l  re f le jo  de l  poco  

respe to  que  se  t iene  por  los  demás.  

La  UNICEF,  en  e l  mes  de  D ic iembre  de  1999 ,  

rea l i zó  un  es tud io  en  la  C iudad  de  Madr id ,  en  d icho  

                                            
98 E n c i c l o p e d i a  M i c r o s o f t ,  E n c a r t a  2 0 0 2 ,  M i c r o s o f t  C o o r p o r a t i o n .  
99 I b i d e m .  
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aná l i s i s  se  comprobó  que  la  v io lenc ia  verba l  a fec ta  

p r inc ipa lmente  a  los  a lumnos  de  las  escue las  

secundar ias ,  qu izás  porque  se  t ra ta  de  una  edad  muy  

d i f í c i l  y  aunado a  la  ca renc ia  de  va lo res  ex is ten te  en  

nues t ro  mundo. 100 

 

 

2.5  Concepto  de  V io lenc ia  Sexual .  

 

 "Es  toda  acc ión  que  imp l ique  e l  uso  de  la  fue rza ,  la  

coerc ión ,  e l  chan ta je ,  e l  soborno ,  la  in t imidac ión  o  la  

amenaza ,  para  hacer  que  o t ra  persona  l l eve  a  cabo  un  

ac to  sexua l  u  o t ras  acc iones  sexua l i zadas  no  

deseadas" .  101 

 Genera lmente ,  es te  t i po  de  v io lenc ia  es  sobre  la  

que  cues ta  más  t raba jo  hab la r  a  las  mu je res  e  inc luye  

cua lqu ie r  t i po   de  sexo  fo rzado  o  degradac ión  sexua l ,  

como in ten ta r  que  la  mu je r  e fec túe  re lac iones  sexua les  

o  p rac t ique  c ie r tos  ac tos  sexua les  con t ra  su  vo lun tad ;  

l l evar  a  cabo  ac tos  sexua les  cuando la  mu je r  no  es tá  en  

sus  c inco  sen t idos  o  t iene  miedo  de  negarse ,  las t imar  

f í s i camente  duran te  e l  ac to  sexua l  o  a tacar  sus  

                                            
100 C f r .  F .  L Ó P E Z  R O S A D O :  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  S o c i o l o g í a ,  p . 7 9 .  
101 I b í d .  p .  3 8 .  



 53

gen i ta les ,  inc luyendo e l  uso  in t ravag ina l ,  o ra l  o  ana l  de  

ob je tos  o  a rmas ;  fo rza r la  a  tener  re lac iones  sexua les  

s in  p ro tecc ión  con t ra  embarazo  y /o  en fe rmedades  de  

t rasmis ión  sexua l ,  c r i t i ca r  o  insu l ta r  con  nombres  

sexua lmente  degradan tes ;  acusar la  fa l samente  de  

ac t i v idades  sexua les  con  o t ras  personas ;  ob l iga r la  a  ve r  

pe l í cu las  o  rev is tas  pornográ f i cas . 102 

 En  cu l tu ras  donde  la  mu je r  t i ene  muy  p resen te  la  

impor tanc ia  de  ser  madre ,  tamb ién  l l ega  a  se r  agred ida  

a  t ravés  de  los  h i jos  o  h i jas ,  cuando e l  hombre  los  a taca  

f í s i camente ,  los  usa  sexua lmente ,  los  fue rza  a  observar  

e l  abuso  y  los  hace  par t i c ipes  de l  a t rope l lo .  De  es ta  

manera ,  e l  hombre  con t ro la  a  la  mu je r  negándo le  su  

pape l  como madre  de fensora  de l  b ienes ta r  de  su  

descendenc ia . 103 

 Cabe ac la ra r ,  que  la  v io lenc ia  sexua l  no  se  

p resen ta  ún icamente  de  par te  de l  va rón  hac ia  la  mu je r ,  

pues  tamb ién  ex is ten  casos  en  donde es  la  mu je r  la  que  

u t i l i za  la  v io lenc ia  para  fo rzar  a  un  hombre  o  a  los  h i jos  

o  h i jas  que  e l la  tuv ie re  a  mantener  un  con tac to  sexua l  

con  e l la .  

 

                                            
102 C f r .  D O R O T H Y  M A Y ,  C o d e p e n d e n c i a : L a  D e p e n d e n c i a  
C o n t r o l a d o r a ,   p . 5 9 .  
103 I b í d e m .  
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2 .6  Concepto  de  V io lenc ia  Pat r imonia l .  

 

 Es aque l la  que  es tá  d i r ig ida  con t ra  nues t ros  b ienes  

y  per tenenc ias .  

 
Es cualquier acción u omisión que implique perjuicio, pérdida, 
transformación, sustracción, destrucción, retención o distracción de 
objetos, instrumentos de trabajo, documentos personales, bienes, valores, 
derechos o recursos económicos, destinados a satisfacer necesidades 
que conlleven un riesgo de daño inminente en la salud física o psíquica o 
la vida de algún miembro del grupo familiar. Queda comprendido dentro 
del alcance de violencia familiar el incumpliendo de los deberes de 
asistencia alimentaría.  104 

 

 

Por  tan to ,  la  v io lenc ia  pa t r imon ia l  es  aque l la  

d i r ig ida  con t ra  nues t ros  b ienes  y  per tenenc ias ,  por  

e jemp lo :  la  d is t r ibuc ión  de  nues t ra  ropa ,  que  escondan 

nues t ra  co r respondenc ia  o  documentos  persona les ,  que  

nos  qu i ten  e l  sa la r io ,  que  nos  vendan o  des t ruyan  los  

enseres  domést i cos ,  en  f in ,  que  d ispongan de  nues t ros  

b ienes  s in  nues t ro  conoc im ien to . 105  

 

 

 

 

 

                                            
104 J .  C A S T E L Ó  B L A S C O :  D e p e n d e n c i a  E m o c i o n a l :  
C a r a c t e r í s t i c a s  y  T r a t a m i e n t o ,  p . 2 5 .  
105 I b í d .  p .  4 9 .  
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2.7  Concepto  de  V io lenc ia  Emocional .  

 

 "Es  todo  ac to  que  rea l i za  una  persona  con t ra  o t ra  

para   humi l la r la  y  con t ro la r la .  Es to  se  puede  p roduc i r  

med ian te  in t imidac ión ,  amenazas ,  man ipu lac ión ,  

humi l lac iones ,  acusac iones  fa lsas ,  v ig i lanc ia ,  

persecuc ión  o  a is lamien to" . 106  

La  v io lenc ia  emoc iona l  se  p resen ta ,  cuando  se  nos  

p roh íbe  sa l i r  de  casa ,  t raba ja r  o  es tud ia r ,  no  se  nos  

permi te  tener  amigos  o  amigas ,  v i s i ta r  a  nues t ros  

fami l ia res ,  se  amenaza  con  qu i ta rnos  a  un  h i jo  o  una  

h i ja ,  cuando  se  ponen  sobrenombres  desca l i f i cadores ,  

cuando se  v iven  amenazas  de  her i r  o  a tacar  a  nues t ros  

se res  quer idos .  

 

 

2.8  Concepto  de  V io lenc ia  Fami l ia r .  

 

"La  v io lenc ia  fami l ia r  es  e l  abuso  f í s i co ,  emoc iona l  

y /o  ps ico lóg ico  de  una  pare ja ,  cónyuge ,  n iños  u  o t ros  

miembros  de  la  fami l ia " . 107  

 

                                            
106 I b í d .  p . 6 6 .  
107 s / a .  I n s t i t u t o  d e  l a s  M u j e r e s  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l  e n  
h t t p : / / w w w . i n m u j e r . d f . g o b   



 56

Por  v io lenc ia  in t ra  fami l i a r  se  en t iende :  

 

El uso de la fuerza física o moral, así como las omisiones graves que de 
manera reiterada ejerza un miembro de la familia en contra de otro 
integrante de la misma que atente contra su integridad física, psíquica o 
ambas, independientemente de que pueda producir o no lesiones; 
siempre y cuando el agresor y agredido habiten en el mismo domicilio y 
exista una relación de parentesco, matrimonio o concubinato. 108 

 

Por  o t ra  par te ,  e l  Cód igo  Pena l  para  e l  D is t r i to  

Federa l  seña la  que  comete  e l  de l i to  de  v io lenc ia  

fami l i a r :  

 

Se impondrán de seis meses a cuatro años de prisión, pérdida de los 
derechos que tenga respecto de la víctima, incluidos los de carácter 
sucesorio y en su caso, a juicio del juez, prohibición de ir a lugar 
determinado o de residir en él, además  se le sujetará a tratamiento 
psicológico, que en ningún caso excederá del tiempo impuesto en la pena 
de prisión, independientemente de las sanciones que correspondan por 
las lesiones inferidas o por cualquier otro delito: al cónyuge, concubina o 
concubinario, pariente consanguíneo en línea recta ascendente o 
descendente sin limitación de grado, al pariente colateral consanguíneo o 
afín hasta el cuarto grado, al adoptante o adoptado, que maltrate física o 
psicoemocionalmente a un miembro de la familia.  
Para los efectos de este Artículo se considera maltrato físico: a todo acto 
de agresión intencional en el que se utilice alguna parte del cuerpo, algún 
objeto, arma o sustancia para sujetar, inmovilizar o causar daño a la 
integridad física del otro; 
Maltrato psicoemocional: a los   actos u omisiones repetitivos cuyas 
formas de expresión pueden ser: prohibiciones, coacciones, 
condicionamientos, intimidaciones, actitudes devaluatorias que provoquen 
en quien las recibe, deterioro, disminución o afectación a alguna o todas 
las áreas que integran la estructura psíquica. 
Se entiende por miembro de familia: a la persona que se encuentra unida 
por una relación de matrimonio, concubinato, o por un lazo de parentesco 
consanguíneo, en línea recta ascendente o descendente sin limitación de 
grado,  o parentesco colateral o afín  hasta el cuarto grado, así como por  
parentesco civil. 
La educación o formación del menor no será en ningún caso considerada 
justificación como forma de maltrato.  
En el caso de que el agresor sea reincidente, se aumentará en una mitad 
la pena privativa de libertad. 

                                            
108 D i a r i o  O f i c i a l  d e  l a  F e d e r a c i ó n ,  3 0  d e  D i c i e m b r e  d e  1 9 9 7 ,  p . 3 .  
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Este delito se perseguirá por querella, salvo que la víctima sea menor de 
edad o incapaz.109 
 

La Ley  de  As is tenc ia  y  Prevenc ión  de  la  V io lenc ia  

In t ra fami la r  en  la  f racc ión  te rcera  de l  a r t í cu lo  3 º  de f ine  

a  la  V io lenc ia  Fami l ia r :  

Violencia Familiar: Aquel acto de poder u omisión intencional,  recurrente,  o 
cíclico, dirigido a dominar, someter, controlar o agredir física, verbal, 
psicoemocional o sexualmente a cualquier miembro de la familia dentro o 
fuera del domicilio familiar, que tengan parentesco o lo hayan tenido por 
afinidad, civil; matrimonio, concubinato o mantengan una relación de hecho, 
y que tiene por efecto causar daño, y que puede ser de cualquiera de las 
siguientes clases: maltrato físico, maltrato psicoemociona y maltrato 
sexual. 110 

 

Como podemos ver  la  v io lenc ia  fami l i a r  ocur re  en  

donde  deber ía  se r  e l  l ugar  más  seguro :  nues t ra  p rop ia  

casa .  Es ta  v io lenc ia  se  ha  conver t ido  en  un  p rob lema 

soc ia l  muy  fuer te ,  que  se  inc rementa  d ía  a  d ía .  

 De  las  de f in i c iones  an te r io res  se  desprende  que   

los  casos  de  v io lenc ia  in t ra fami l ia r  se  p resen tan  cuando 

a lguno  de  los  in tegran tes  de  la  fami l ia  abusa  de  su  

au to r idad ,  fue rza  o  poder ;  ma l t ra ta  a  las  personas  más  

cercanas :  esposa ,  h i jo ,  h i j a ,  padre ,  madre ,  anc ianos  u  

o t ras  personas  que  fo rmen par te  de  es to ;  es  una  fo rma 

de  cobard ía .  

                                            
109 A r t í c u l o  2 0 0  d e l  C ó d i g o  P e n a l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  
M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p . 5 0 .  
110 A r t í c u l o  3 º  d e  l a  L e y  d e  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  d e  l a  
V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r ;  M é x i c o ,  2 0 0 3 .  p . 2  
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Es ta  v io lenc ia  se  man i f ies ta  en  d i fe ren tes  g rados  

que  pueden i r  desde  coscor rones ,  pe l l i zcos ,  g r i tos ,  

go lpes ,  humi l lac iones ,  bur las ,  cas t igos  y  s i lenc ios ;  

has ta  abusos  sexua les ,  v io lac iones ,  p r i vac iones  de  la  

l i be r tad  y  en  los  casos  más  ex t remos  les iones  mor ta les .  

E l  ma l t ra to  se  puede  p resen ta r  en t re  los  d is t in tos  

in tegran tes  de  la  fami l ia  y  en  n ingún  caso  se  jus t i f i ca .  

La  v io lenc ia  más  común es  con t ra  las  mu je res ,  los  

menores ,  los  anc ianos  y  las  personas  con  a lguna  

d iscapac idad . 111 

Para  Adr iana  Tre jo  Mar t ínez ,  e l  r i tmo de  v ida  y  los  

fac to res  in te rnos  y  ex te rnos  que  observamos,  como 

de l incuenc ia ,  v io lenc ia ,  ca renc ias  económicas ,  

ins t i tuc iones  ine f i caces ,  func ionar ios  co r rup tos  y  en  s í  

todo  lo  que  nues t ra  soc iedad  es tá  v iv iendo ,  imp ide  que  

las  fami l i as  y  sus  miembros  puedan o f recerse  me jo res  

t ra tos  o  me jo r  n ive l  de  v ida ;  por  es to  es  impor tan te ,  

tamb ién ,  ana l i za r  los  fac to res  y  las  consecuenc ias  de  la  

reacc ión  soc ia l ,  y  su  in f luenc ia  en  e l  p rob lema de  

v io lenc ia  in t ra fami l ia r . 112 

                                            
111 C f r .  D O R O T H Y  M A Y ,  C o d e p e n d e n c i a : L a  D e p e n d e n c i a  
C o n t r o l a d o r a ,  p . 1 0 1 .  
112 C f r .  A D R I A N A  T R E J O  M A R T Í N E Z ,  P r e v e n c i ó n  d e  a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  p . 6 .  
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La  v io lenc ia  fami l ia r ,  has ta  hace  poco ,  e ra  un  

suceso  cuya  ex is tenc ia  no  se  admi t ía ,  con  base  en  que  

nues t ros  hogares  son  p r i vados ,  y  se  manten ía  es te  

abuso  en  secre to .  S in  embargo ,  e l  p rob lema es  tan  

común que  a fec ta  en  par t i cu la r  a  m i les  de  mu je res  y  

n iños ,  as í  como a  la  soc iedad  en te ra .  S i  queremos 

mod i f i ca r  los  pa t rones  de  ac t i tudes  v io len tas  que  

imperan  en  nues t ra  soc iedad ,  nues t ros  hogares  son  un  

muy  buen  lugar  para  comenzar . 113 

La  v io lenc ia  domést i ca  ex is te  en  fami l ias  de  todas  

las  razas ,  cu l tu ras ,  re l ig iones  y  es tados  económicos  y  

d i fe ren tes  n ive les  educa t i vos .  No  es  un  hecho  a is lado ,  

p roduc to  de  la  mente  en fe rma de l  agresor ;  l a  v io lenc ia  

domést i ca  es tá  ín t imamente  re lac ionada  con  la  

cons iderac ión  que  se  hace  de  las  mu je res  como su je tos  

soc ia les  d i fe ren tes  y  la  va lo rac ión  de  es ta  d i fe renc ia  

como in fe r io r idad . 114  

Por  lo  tan to ,  no  es tá  de te rminado  tampoco  por  los  

a t r ibu tos  f í s i cos  o  ps ico lóg icos  de  la  v íc t ima.  Ot ros  

su je tos  d i fe ren tes  a l  mode lo  humano dominan te ,  como 

n iños ,  anc ianos ,  ind ígenas ,  e tc . ,  son  de  igua l  modo fác i l  

b lanco  de  la  v io lenc ia  por  las  m ismas  razones :  la  

                                            
113 I b í d e m .  
114 I b í d . p . 7 .  
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je ra rqu izac ión  soc ia l  que  o to rga  a  a lgunos  e l  derecho  de  

con t ro la r  a  los  o t ros  u t i l i zando  cua lqu ie r  med io ,  

inc luyendo  la  agres ión  en  sus  d ive rsas  fo rmas  y  

mat i ces .  Es ta  es t ruc tu rac ión  soc ia l ,  es tá  apoyada  en  

una  ideo log ía  que  hace  aprec ia r  la  v io lenc ia  domést i ca  

como a lgo  na tu ra l ;  e l  abuso  con t ra  la  mu je r  da  comienzo  

a l  abuso  domést i co ,  c í rcu lo  v i c ioso  que  se  perpe túa  por  

mucho  t iempo. 115  

 

 

2 .9  Suje tos  de  la  V io lenc ia  Fami l ia .  

 

En la  fami l ia  se  desar ro l la  un  p roceso  con t inuo  de  

aprend iza je ,  tan to  en  los  adu l tos  como en  los  menores ,  

en  e l  campo a fec t i vo ,  cu l tu ra l ,  soc ia l ,  fo rmat i vo  y  por  lo  

tan to ,  tamb ién  en  la  v io lenc ia  la  cua l  se  va  e je rc iendo ,  

de  acuerdo  a  la  persona l idad  de  sus  in tegran tes ,  ya  sea  

en  fo rma pas iva  (v íc t ima)  o  en  fo rma ac t i va  (agresor ) .  

Habrá  ocas iones  en  que  a lgunos  de  e l los  juegue  un  

dob le  pape l  en  es te  fenómeno,  es  dec i r ,  v íc t ima-

agresor ,  como por  e jemp lo  aque l los  casos  en  donde  es  

o  fue  recep to r  de  v io lenc ia  y  la  reproduce  e jecu tando  

                                            
115 C f r .  T R E J O  M A R T Í N E Z ,  A d r i a n a .  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r .  P á g .  7  
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ac tos  de  v io lenc ia  con t ra  sus  h i jos  menores .  Como 

su je tos  se  encuen t ran  e l  ag resor  y  é l ,  o  los  agred idos  

que  sean  miembros  de  una  misma fami l ia .  E l  Cód igo  

C iv i l  seña la  a l  paren tesco  s in  l im i ta r  és te ,  l o  que  

comprende  a  todos  sus  g rados ,  a l  mat r imon io  y  a l  

concub ina to . 116 

 Los  daños  en  las  v íc t imas  van  más  a l lá  de  las  

les iones  v is ib les ,  ya  que  pueden tener  repercus iones  

de f in i t i vas  en  su  sano  desar ro l lo  ps icosoc ia l ,  sexua l ,  

a fec t i vo ,  emoc iona l  y  f í s i co .  Se  puede dec i r  que  los  

ac tos  a  los  que  se  encuen t ran  más  expues tos  son :  los  

go lpes  con  las  manos  o  a lgún  o t ro  ins t rumento  que  se  

tenga ,  f rac tu ra  de  huesos ,  quemaduras ,  co r taduras ,  

abandono,  menosprec io  de  sus  personas ,  de  sus  

capac idades ,  de  su  imagen y  ac tos  de  v io lenc ia  sexua l .  

 Podemos menc ionar  como agresores  de  v io lenc ia  

fami l i a r  a  los  s igu ien tes :  los  cónyuges ,  los  concub inos ,  

la  pare ja  en  re lac iones  de  hecho ,  o  cua lqu ie ra  que  

tenga  paren tesco  con  la  v í c t ima,  como son  los  

hermanos ,  los  p r imos ,  los  t íos ,  l os  cuñados ,  los  

abue los ,  e tcé te ra .  

 

                                            
116 C f r .  M .  F .  C H Á V E Z  A S E N C I O .  L a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r  e n  l a  
L e g i s l a c i ó n  M e x i c a n a .  p . 3 6 - 3 7  
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Es un mito creer que el agresor disfruta del daño causado a sus seres 
más amados o cercanos y que el extrovertir su frustración mediante actos 
violentos no le produce conflicto, por el contrario, el victimario también 
presenta una baja autoestima, desconfianza, inseguridad y temor 
permanente, los cuales  exterioriza en la ejecución de conductas violentas, 
frente a su impotencia para controlar factores (sociales) e internos 
(personales) . 117 

 

  

Uno  de  los  aspec tos  que  puede de te rminar  que  una  

persona  sea  agresor  es  e l  que  haya  s ido  v íc t ima de  

v io lenc ia  duran te  su  in fanc ia  o  haya  s ido  tes t igo  de  e l la ,  

pe ro  s i  es  de tec tado  y  t ra tado  f í s i camente ,  

a fec t i vamente  y  ps ico lóg icamente  duran te  su  in fanc ia  

puede  l l egar  a  desar ro l la r  una  v ida  norma l . 118 

 O t ros  fac to res  que  pueden l l egar  a  desar ro l la r  

v io lenc ia  en  e l  agresor  son :  no  con ta r  con  un  emp leo  

sa t i s fac to r io ,  no  tener  med ios  económicos  para  una  v ida  

desahogada,  e l  tener  un  hora r io  de  t raba jo  ex tenso  que  

le  imp ida  conv iv i r  con  su  fami l ia ,  d i fe renc ias  en t re  

fami l i a res ,  un iones  mat r imon ia les  no  deseadas ,  as í  

como ser  ad ic to  a  las  d rogas  o  e l  a l coho l . 119 

 

 

 

                                            
117 M .  P É R E Z  C O N T R E R A S .  A s p e c t o s  J u r í d i c o s  d e  l a  V i o l e n c i a  
C o n t r a  l a  M u j e r .  p . 2 5 .  
118 C f r .  I b í d e m .  
119 I b í d e m .  
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2.10  La  V io lenc ia  como Causal  de  Divorc io .  

 

 E l  hecho  de  in t roduc i r  es ta  causa l   de  d ivo rc io  en  

nues t ro  Cód igo  C iv i l ,  fue  un  g ran  ac ie r to ,  ya  que  la  

causa l  de  d ivo rc io  que  cubr ía  es te  campo e ra  seña lada  

en  la  f racc ión  X I  de l  a r t í cu lo  267   de l  Cód igo  C iv i l ,  l a  

cua l  re f ie re :  “  La  sev ic ias ,  l as  amenazas  o  las  in ju r ias  

g raves  de  un  cónyuge  para  e l  o t ro ” . 120 

Es ta  causa l  quedaba muy  cor ta  para  poder  abarcar  

un  p rob lema tan  g rave  y  bas to  como lo  es  e l  de  la  

v io lenc ia  fami l ia r  que  cubre  un  concep to  mucho más  

g rande ,  además es ta  f racc ión  no  cons ideraba  la  

v io lenc ia  f í s i ca ,  sexua l ,  pa t r imon ia l  y  emoc iona l .  

 En  toda  soc iedad  o rgan izada ,  e l  mat r imon io  es  la  

base  de  la  fami l ia .  En  consecuenc ia ,  la  es tab i l i dad  de l  

g rupo  soc ia l  ex ige  que  e l  mat r imon io  se  sus ten te  sobre  

bases  f i rmes ,  só l idas  y  que  la  un ión  de  los  cónyuges  

subs is ta  duran te  toda  la  v ida  de  los  consor tes . 121 

 No  se  puede desconocer  de  manera  a lguna  que  los  

jóvenes  de  las  ac tua les  generac iones  son  las  p r imeras  

v íc t imas  de  ese  desa jus te  que  se  observa  en  las  

                                            
120 A r t í c u l o  2 6 7  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p . 3 5  
121 C f r .  S A L V A D O R  O R I Z A B A  M O N R O Y ,  M a t r i m o n i o  y  D i v o r c i o ,  p .  
5 5 .  
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fami l ias  modernas  y  que  e l  c rec ien te  número  de  

d ivo rc ios  ha  s ido  uno  de  los  fac to res  impor tan tes  que  

han  con t r ibu ido  para  que  ex is ta  un  desequ i l i b r io  en  

nues t ra  juven tud . 122  

An te  es ta  s i tuac ión  e l  d i vo rc io  es :  " la  fo rma lega l  

de  ex t ingu i r  un  mat r imon io  va l ido ,  por  causas  surg idas  

con  pos te r io r idad  a  la  ce lebrac ión  de l  mismo y  que  

permi te  a  los  d ivo rc iados  con t raer  con  pos te r io r idad  un  

nuevo  mat r imon io  vá l ido" . 123  

"E l  d ivo rc io  es  la  rup tu ra  de  un  mat r imon io ,  en  v ida  

de  los  esposos ,  decre tada  por  au to r idad  competen te  y  

fundada en  a lguna  de  las  causas  expresamente  

es tab lec idas  en  la  ley " . 124  

 E l  d i vo rc io  des t ruye  e l  mat r imon io ,  a l  d i so lve r lo  

a fec ta  a l  g rupo  fami l i a r  y  p r i va  a  los  h i jos  de l  med io  

na tu ra l  pa ra  su  desar ro l lo  mora l  e  in te lec tua l . 125  

De  acuerdo  a  su  fo rma lega l ,  e l  d i vo rc io  só lo  

puede  demandarse  por  las  causas  p rev iamente  

es tab lec idas  en  la  ley ,  an te  au to r idad  competen te  y  

                                            
122 I b í d .  p . 5 6 .  
123 I b í d .  p .  6 4 .  
124 I G N A C I O  G A L I N D O  G A R F I A S ,  D e r e c h o  C i v i l  P r i m e r  C u r s o ,  
p . 3 7 7 .   
125 C f r .  S .  O R I Z A B A  M O N R O Y ,  M a t r i m o n i o  y  D i v o r c i o ,  p . 5 5 .  
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cumpl iendo  con  todos  los  requ is i tos  lega les  de l  

p roced im ien to . 126  

 

En opinión de Edgar Baqueiro Rojas, otra forma de disolución del estado 
matrimonial y, por ende de poner término a éste en vida de los cónyuges, 
es el divorcio, entendido legalmente como el único medio racional capaz 
de subsanar, hasta cierto punto, las situaciones anómalas que se generan 
en ciertas uniones matrimoniales y que deben desaparecer ante la 
imposibilidad absoluta de los consortes de conseguir su superación. 127 
 
 

El  d ivo rc io  es  un  caso  de  excepc ión  y  no  un  es tado  

genera l ;  po r  lo  m ismo,  es  necesar io  ve r lo  en  func ión  de  

aque l los  casos  en  que  la  c r í t i ca  cond ic ión  de  los  

consor tes  es  ya  insos ten ib le  e  insa lvab le ,  de  fo rma que  

conduce  a  la  rup tu ra  de l  v íncu lo  mat r imon ia l  y  con  e l la  a  

la  separac ión  de f in i t i va  que  los  de ja  en  pos ib i l i dad  de  

con t raer  nuevo  mat r imon io  leg í t imo. 128 

 E l  té rmino  d ivo rc io  imp l i ca  e l  s ign i f i cado  de  

separac ión ,  de  separar  lo  que  ha  es tado  un ido ;  de  ah í  

que  ac tua lmente  y  en  e l  med io  ju r íd i co ,  po r  d ivo rc io  

debamos en tender  la  ex t inc ión  de  la  conv ivenc ia  

mat r imon ia l  dec la rada  por  la  au to r idad . 129 

A l  d ivo rc io  se  le  ha  l l amado acer tadamente ,  un  ma l  

menor  o  un  ma l  necesar io .  Es  un  ma l ,  po rque  es  la  

man i fes tac ión  de l  romp imien to  de  la  un idad  fami l ia r ,  
                                            
126 I . G A L I N D O  G A R F I A S ,  O p .  C i t :  p .  3 7 7  -  3 7 8 .  
127 E .  B A Q U E I R O  R O J A S  Y  R .  B U E N R O S T R O  B Á E Z ,  D e r e c h o  d e  
F a m i l i a  y  S u c e s i o n e s ,  p . 1 4 7 .  
128 I b í d e m .  
129 I b í d e m .  
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pero  es  un  ma l  menor  y  por  e l lo  necesar io  porque  ev i ta  

la  v incu lac ión  lega l  de  por  v ida  de  los  que  ya  es tán  

desv incu lados  de  hecho . 130 

Sara  Monte ro  op ina  que  los  más  an t iguos  

tes t imon ios  de  la  h is to r ia  de  la  human idad  hab lan  de  

a lguna  manera  de l  d ivo rc io ,  norma lmente  permi t ido  

como un  derecho  exc lus ivo  de l  va rón  de  repud ia r  a  su  

mu je r  por  causas  d ive rsas ,  como e l  adu l te r io ,  l a  

es te r i l i dad ,  to rpezas ,  impud ic ia ,  v ida  l i cenc iosa ,  e tc . 131  

Ocas iona lmente  encon t ramos e l  derecho  a l  repud io  

por  par te  de  la  mu je r  y  por  causas  más  l im i tadas  como 

e l  ma l t ra to  de l  hombre  o  e l  no  cumpl i r  con  los  deberes  

de l  mat r imon io . 132  

E l  repud io  fue  la  fo rma usua l  de  romper  e l  

mat r imon io  en  las  cu l tu ras  insc r i tas  en  la  h is to r ia  

an t igua :  Bab i lon ia ,  Ch ina ,  Ind ia ,  I s rae l ,  Eg ip to ,  e tc . 133   

"E l  Derecho  musu lmán permi t ía  la  d iso luc ión  de l  

v íncu lo  en  v ida  de  los  cónyuges  por  cua t ro  fo rmas :  

repud io  de l  hombre ,  d ivo rc io  ob l iga to r io  para  ambos ,  e l  

mutuo  consen t imien to  y  e l  consensua l  re t r ibu ido" . 134 

                                            
130 R A F A E L  D E  P I N A  V A R A ,  E l e m e n t o s  d e  D e r e c h o  C i v i l  
M e x i c a n o ,  p .  3 3 9 .  
131 S .  M O N T E R O ,  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,  p .  2 0 2 .  
132 I b í d e m .  
133 I b í d .  p .  2 0 4 .  
134 M .  C H A V E Z  A S C E N C I O ,  L a  F a m i l i a  e n  e l  D e r e c h o .  R e l a c i o n e s  
J u r í d i c a s  C o n y u g a l e s ,  p .  4 3 8  -  4 3 9 .  
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E l  d ivo rc io  e ra  ob l iga to r io  por  las  causas  de  

impotenc ia ,  a lguna  en fe rmedad que  h ic ie ra  pe l ig rosa  la  

cohab i tac ión ,  e l  adu l te r io ,  o  por  no  cumpl i r se  c ie r tas  

cond ic iones  de l  con t ra to ,  como no  pagar le  la  do te  a l  

mar ido  o  no  min is t ra r  és te  los  a l imentos  a  la  mu je r .  135 

En  e l  Derecho  romano fue  s iempre  conoc ido  y  

regu lado  e l  d ivo rc io ,  e l  cua l  ten ía  lugar  en  d i fe ren tes  

fo rmas  depend iendo  de  s i  e l  mat r imon io  se  hab ía  

ce lebrado  cum manum  o  s ine  manus  y  de  s i  se  hab ía  

ce lebrado  con  la  fo rma l idad  de  la  con fa r rea t io ,  po r  

coempt io  o  por  e l  s imp le  usus .  E l  p r imero  se  d iso lv ía  

por  la  d is fa r rea t io  y  e l  segundo por  remanc ipa t io ,  que  

equ iva l ía  rea lmente  a  un  repud io . 136 

Se  conoc ió  tamb ién  e l  d i vo rc io  por  mutuo  

consen t im ien to  l l amado d ivo rc io  bona g ra t ia ,  as í  como 

e l  repud io  un i la te ra l  tan to  de l  hombre  como de  la  mu je r  

repud ium s ine  nu l la  cauda ,  s in  in te rvenc ión  de  la  

au to r idad  y  con  repercus iones  económicas  en  per ju ic io  

de l  que  repud iaba . 137 

 

 

 

                                            
135 I b í d e m .  
136 S .  M O N T E R O  D U H A L T ,  D e r e c h o  d e  F a m i l i a ,  p . 2 0 5 .  
137 I b í d .  p .  2 0 6 .  
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Por  o t ra  par te ,  e l  canon  1118  dec la ra :   

 

El matrimonio válido, rato y consumado no puede ser disuelto por ninguna 
potestad humana ni por ninguna causa, fuera de la muerte. Solamente permite 
disolver el vínculo por dos causas: el matrimonio no consumado y el matrimonio 
entre no bautizados, llamado este último privilegio paulino, en favor de la fe.  138 
 

 

El  Cód igo  C iv i l  v igen te  en  e l  D is t r i to  Federa l  desde  

e l  2  de  oc tubre  de  1932 ,  re fo rmado en  mayo  de l  2000 ,  

regu la  e l  d i vo rc io  en  los  a r t í cu los  266  a  291 .  139 

Ev iden temente ,  las  causa les  de  d ivo rc io  se  s i túan  

en  e l  D ivorc io  Necesar io ,  e l  cua l  es  la  d iso luc ión  de l  

v íncu lo  mat r imon ia l  a  pe t i c ión  de  un  cónyuge ,  decre tada  

por  au to r idad  jud ic ia l  competen te  y  en  base  a  una  causa  

espec í f i camente  seña lada  en  la  ley .  140 

Es te  d ivo rc io  se  l l ama tamb ién  con tenc ioso  por  se r  

demandado por  un  consor te  en  con t ra  de l  o t ro ,  en  

opos ic ión  a l  vo lun ta r io ,  en  e l  que  ambos  se  ponen de  

acuerdo  y  no  es tab lecen  con t rovers ia  en t re  e l los .  

Nues t ro  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l  es  uno  de  

los  más  casu ís t i cos  de l  mundo.  Enumera  ve in t iún  

causas  de  d ivo rc io  necesar io . 141  

                                            
138 E D U A R D O  P A L L A R E S ,  E l  D i v o r c i o  e n  M é x i c o ,  p .  2 2 .  
139 C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p . 3 4 - 4 1  
140 C f r .  S .  M O N T E R O  D U H A L T ,  p . 2 0 6 .  
141 I b í d e m .  
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E l  p roced im ien to  de  d ivo rc io  necesar io  requ ie re  de  

los  s igu ien tes  supues tos ,  para  que  és te  se  pueda 

rea l i za r :   

1 . -  La  ex is tenc ia  de  un  mat r imon io  vá l ido .  

2 . -  Acc ión  an te  e l  j uez  competen te .   

3 . -  Expres ión  de  una  causa  espec í f i camente  

de te rminada  en  la  ley .   

4 . -  Leg i t imac ión  p rocesa l .   

5 . -  T iempo háb i l .   

6 . -  Que  no  se  haya  o to rgado  e l   pe rdón .  

 Pero  como ya  comentaba  an te r io rmente ,  nues t ro  

Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i t o  Federa l  es  de  los  más  

casu ís t i cos  que  ex is ten  y  seña la  como causa les  de  

d ivo rc io  las  s igu ien tes : 142 

 

I .  E l  adu l te r io  deb idamente  p robado de  uno  de  los  

cónyuges ; 143 

Es te  caso  se  p resen ta ,  cuando a lguno  de  los  cónyuges  

mant iene  cua lqu ie r  t i po  de  con tac to  sexua l  con  a lguna  

persona  d is t in ta  a  su  consor te .  Para  que  p roceda  es  

                                            
142 C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p -  3 4 - 3 6 .  
143 A r t í c u l o  2 6 7  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p . 3 5  
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necesar io  que  se  tengan  re lac iones  sexua les  con  o t ra  

persona . 144 

 

I I .  E l  hecho  que  duran te  e l  mat r imon io  nazca  un  h i jo  

conceb ido ,  an tes  de  la  ce lebrac ión  de  és te ,  con  persona  

d is t in ta  a  su  cónyuge ,  s iempre  y  cuando no  se  hub ie re  

ten ido  conoc imien to  de  es ta  c i rcuns tanc ia ; 145 

Genera lmente  los  h i jos  que  nacen  an tes  de  los  180  

d ías ,  con tados  a  par t i r  de  la  fecha  en  que  se  ce lebro  e l  

mat r imon io ,  son  los  que  pueden ser  dec la rados  como 

i leg í t imos  ya  que  después  de  los  180  d ías  se  cons idera  

que  son  h i jos  de l  mat r imon io . 146 

 
I I I .  La  p ropues ta  de  un  cónyuge  para  p ros t i tu i r  a  o t ro ,  

no  só lo  cuando se  p ruebe  que  ha  rec ib ido  cua lqu ie r  

remunerac ión  con  e l  ob je to  expreso  de  permi t i r  que  se  

tengan  re lac iones  carna les  con  e l la  o  con  é l ; 147 

Es indudab le  que  la  degradac ión  mora l ,  no  es  uno  de  

los  f i nes  de l  mat r imon io ,  por  lo  que  se  cons idera  que  

es ta  causa l  opera  de  modo abso lu to ,  además de  que  se  

t ra ta  de  una  de  las  muchas  causas  de  v io lenc ia  in t ra  

                                            
144 C f r .  I . G A L I N D O  G A R F I A S ,  p .  6 1 9 .  
145 A r t í c u l o  2 6 7  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p . 3 5  
146 C f r .  I . G A L I N D O  G A R F I A S ,  p .  6 2 0  
147 A r t í c u l o  2 6 7  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  
2 0 0 5 ,  p . 3 5  
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fami l ia r  que  ex is ten ,  ya  que  e l  cónyuge que  ob l iga  a  

p ros t i tu i r  a  o t ro  es tá  e je rc iendo  un  abuso  tan to  f í s i co  

como emoc iona l .  

 

IV .  La  inc i tac ión  o  la  v io lenc ia  hecha  por  un  cónyuge a l  

o t ro  para  cometer  a lgún  de l i to ; 148 

Esta  causa l  es  o t ro  e jemp lo  c la ro  de  v io lenc ia ,  ta l  vez  

en  muchos  casos  no  ex is tan  les iones ,  es  dec i r  go lpes  

f í s i cos ,   pe ro  s i  ex is ten  las  amenazas ,  pues  se  le  ob l iga  

a  compor ta rse  de  de te rminada  fo rma pon iendo  en  

pe l ig ro  en  muchas  ocas iones  la  p rop ia  v ida .  

 

V.  La  conduc ta  de  a lguno  de  los  cónyuges  con  e l  f i n  de  

cor romper  a  los  h i jos ,  as í  como la  to le ranc ia  en  su  

cor rupc ión ; 149 

Es cuando a lguno  de  los  consor tes ,  ya   sea  e l  hombre  o  

la  mu je r ,  i n f luyen  a  los  h i jos ,  menores  de  edad ,  para  

que  rea l i cen  conduc tas  poco  aprop iadas  para  e l los ,  

como por  e jemp lo  permi t i r  que  se  d roguen  o  se  

p ros t i tuyan .  
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VI .  Padecer  cua lqu ie r  en fe rmedad incurab le  que  sea  

además,  con tag iosa  o  hered i ta r ia ,  y  la  impotenc ia  

sexua l  i r revers ib le ,  s iempre  y  cuando no  tenga  o r igen  

en  la  edad  avanzada; 150 

Cuando se  t ienen  unas  bases  f i rmes  para  conso l ida r  un  

mat r imon io  es ta  causa l  sa le  sobrando ,  pues  no  c reo  que  

sea  usada ,  pero  cuando e l  ego ísmo  o  e l  engaño se  

p resen tan ,  es  muy  ú t i l .  

 

VI I .  Padecer  t ras to rnó  menta l  i ncurab le ,  p rev ia  

dec la rac ión  de  in te rd icc ión  que  se  haga  respec to  de l  

cónyuge  en fe rmo; 151 

Son t r i s tes  los  casos  en  que  se  debe  recur r i r  a  és ta  

causa l ,  s in  embargo  las  cond ic iones  c l ín i cas  de  la  

persona  ob l igan  a l  o t ro  cónyuge a  hosp i ta l i za r lo  o  

p roporc ionar le  o t ras  ins ta lac iones  en  donde lo  puedan 

a tender  deb idamente ,  por  lo  que  e l  mat r imon io  t iende  a  

d i lu i r se  de  cua lqu ie r  modo.  

 

V I I I .  La  separac ión  in jus t i f i cada  de  la  casa  conyuga l  por  

más  de  se is  meses ; 152 
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IX .  La  separac ión  de  los  cónyuges  por  más  de  un  año ,  

independ ien temente  de l  mot i vo  que  haya  o r ig inado  la  

separac ión ,  la  cua l  podrá  se r  invocada  por  cua lesqu ie ra  

de  e l los ; 153 

Independ ien temente  de l  mot i vo  que  haya  o r ig inado  la  

separac ión ,  no  debemos o lv idar  que  tamb ién  e l  s i l enc io  

en  muchos  momentos  es  una  espec ie  de  v io lenc ia ,  pues  

no  só lo  se  las t ima con  una  ac t i tud  v io len ta  y  agres iva ,  

tamb ién  la  ausenc ia  de  pare ja  y  la  fa l ta  de  

comun icac ión  o r ig inan  una  a tmós fe ra  cargada  de  

v io lenc ia .  

 

X.  La  dec la rac ión  de  ausenc ia  lega lmente  hecha ,  o  la  

p resunc ión  de  muer te ,  en  los  casos  de  excepc ión  en  

que  no  se  neces i ta  para  que  se   haga  és ta  que  p roceda  

la  dec la rac ión  de  ausenc ia ; 154 

Según e l  a r t í cu lo  705  de l  Cód igo  C iv i l ,  l a  dec la rac ión  de  

ausenc ia ,  no  p roduce  e l  e fec to  de  d iso lve r  por  s i  só lo  e l  

v íncu lo  mat r imon ia l .  La  rup tu ra  de l  v íncu lo  conyuga l ,  en  

los  casos  de  ausenc ia  o  de  p resunc ión  de  muer te ,  só lo  

se  p roducen  s i  con  base  en  la  reso luc ión  jud ic ia l  

(p resunc ión  de  ausenc ia  o  dec la rac ión  de  muer te )  se  
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in ten ta  la  acc ión  de  d ivo rc io  que  queda conc lu ida  con  

una  sen tenc ia  que  dec la re  expresamente  la  d iso luc ión  

mat r imon ia l . 155 

 

XI .  La  sev ic ia ,  l as  amenazas  o  las  in ju r ias  g raves  de  un  

cónyuge  para  e l  o t ro ,  o  para  los  h i jos ; 156 

Comprende  los  ma los  t ra tos ,  l as  ma las  pa labras ,  las  

o fensas ,  por  par te  de  un  cónyuge  hac ía  e l  o t ro .  En  es te  

caso  tamb ién  se  p resen tan  d i fe ren tes  c lases  de  

v io lenc ia  sobre  todo  cuando se  fa l ta  e l  respe to . 157 

 

XI I .  La  nega t i va  in jus t i f i cada  de  los  cónyuges  a  cumpl i r  

con  las  ob l igac iones  seña ladas  en  e l  a r t í cu lo  164 ,  s in  

que  sea  necesar io  ago ta r  p rev iamente  los  

p roced imien tos  tend ien tes  a  su  cumpl imien to ,  as í  como 

e l  incumpl imien to ,  s in  jus ta  causa ,  por  a lguno  de  los  

cónyuges ,  de  la  sen tenc ia  e jecu to r iada  en  e l  caso  de l  

a r t í cu lo  168 ; 158 

Es cuando a lguno  de  los  consor tes  se  n iega  a  cumpl i r  

con  a lguna  de  las  ob l igac iones  p rop ias  de l  mat r imon io  
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como es  la  educac ión  de  los  h i jos  y  la  admin is t rac ión  de  

los  b ienes  fami l ia res . 159 

 

XI I I .  La  acusac ión  ca lumn iosa  hecha  por  un  cónyuge  

con t ra  e l  o t ro ,  po r  de l i to  que  merezca  pena  mayor  de  

dos  años  de  p r i s ión ; 160 

Es cuando en t re  e l  va rón  y  la  mu je r  ha  desaparec ido  

cua lqu ie r  t i po  de  es t ima o  sen t im ien to  de  amor ,  a l  g rado  

que  la  acusac ión  demues t ra  e l  poco  amor  que  ex is te  

en t re  los  consor tes .  

 

XIV.  Haber  comet ido  uno  de  los  cónyuges  un  de l i to  

do loso  por  e l  cua l  haya  s ido  condenado,  por  sen tenc ia  

e jecu to r iada ; 161 

 

XV.  E l  a lcoho l i smo e l  háb i to  de  juego ,  cuando amenace  

causar  la  ru ina  de  la  fami l ia   o  cons t i tuyan  un  con t inuo  

mot i vo  de  desavenenc ia ;  162 

Por  ru ina  no  so lo  debemos en tender  la  d isminuc ión  

económica ,  s ino  la  d isminuc ión  emoc iona l  mora l ,  que  
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su f ren  los  m iembros  de  la  fami l ia ,  ocas ionada  por  e l  

a l coho l i smo o  a lgunos  o t ros  háb i tos . 163 

  

XVI .  Cometer  un  cónyuge  con t ra  la  persona  o  b ienes  de l  

o t ro ,  o  los  h i jos ,  un  de l i to  do loso ,  por  e l  cua l  haya  s ido  

condenado por  sen tenc ia  e jecu to r iada ; 164 

 

XVI I .  La  conduc ta  de  v io lenc ia  fami l ia r  comet ida  o  

permi t ida  por  uno  de  los  cónyuges  con t ra  o t ro ,  o  hac ia  

los  h i jos  de  ambos ,  o  de  a lguno  de  e l los .  Se  en t iende  

por  v io lenc ia  fami l i a r  la  descr i ta  en  es te  Cód igo ; 165 

La v io lenc ia  fami l ia r  es  nues t ro  p r inc ipa l  tema de  

es tud io ,  pe ro  s i  observamos de ten idamente ,  cas i  todas  

las  causa les  enc ie r ran  a lgún  t ipo  de  ma l t ra to  en  donde 

se  impone la  fue rza  f í s i ca  o  menta l ,  de  uno  sobre  e l  o t ro  

ocas ionando un  desequ i l i b r io  den t ro  de l  seno  fami l ia r ,  

que  más  ta rde  se  va  a  ve r  re f le jado  en  los  g rupos  

soc ia les  a  los  que  per tenecemos.  

 

XVI I I .  E l  i ncumpl imien to  in jus t i f i cado  de  las  

de te rminac iones  de  las  au to r idades  admin is t ra t i vas  o  
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j ud ic ia les  que  se  hayan  o rdenado,  tend ien tes  a  cor reg i r  

l os  ac tos  de  v io lenc ia  fami l ia r ; 166 

Como lo  p la t i ca ré  en  e l  s igu ien te  cap i tu lo  se r ia  

per t inen te  que  las  au to r idades  admin is t ra t i vas  t ra ta ran  

de  ag i l i za r  e l  t rami te  de  d ivo rc io ,  pues  e l  p roceso  

sumar io  a l  que  se  en f ren tan  las  v ic t imas  de  la  v io lenc ia  

es  muy  la rgo  y  por  e l lo  muchas  personas  no  se  a t reven  

a  denunc ia r .   

 

XIX.  E l  uso  no  te rapéu t i co  de  las  sus tanc ias  i l í c i tas  a  

que  hace  re fe renc ia  la  Ley  Genera l  De  Sa lud  y  las  

l í c i tas  no  des t inadas  a  ese  uso ,  que  p roduzcan  e fec tos  

ps ico t rop icos ,  cuando amenacen  causar  la  ru ina  de  la  

fami l ia  o  cons t i tuyan  un  con t inuo  mot i vo  de  

desavenenc ia ; 167 

El  consumo de  d rogas  o  enervan tes  se  ha  pues to  en  

boga  den t ro  de  nues t ra  soc iedad  y  a  n ive l  mund ia l ;  s in  

embargo  e l  es tado  de  inconc ienc ia  que  p roducen  hace  

que  las  personas  que  consumen a lguna  c lase  de  d roga :  

coca ína ,  mar ihuana ,  éx tas is ,  e tc . ,  en t ren  en  un  es tado  

de  a l te rac ión  y  rea l i ce  conduc tas  agres ivas  que  ta l  vez  

en  sus  c inco  sen t idos  no  rea l i za r ían .  
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XX.  E l  emp leo  de  métodos  de  fecundac ión  as is t ida ,  

rea l i zada  s in  e l  consen t imien to  de  su  cónyuge;  168 

Antes  de  t raer  una  nueva  v ida  a l  mundo,  es  necesar io  

que  los  padres  es tén  en  to ta l  acuerdo ,  ya  que  la  f i gu ra  

de  uno  o  de  o t ro  es  p r imord ia l  para  e l  adecuado 

desenvo lv im ien to  de l  hombre  den t ro  de l  g rupo  soc ia l .  Y  

cuando es ta  i l us ión  de  ser  padres  no  es  mutua  o  no  es  

compar t ida  es  obv io  que  la  l l egada  de  ese  nuevo  ser  no  

t raerá  a legr ías ;  s ino ,  por  e l  con t ra r ío ,  ocas ionará  

muchos  d isgus tos  en t re  los  cónyuges ,  por  no  p lanear  de  

mutuo  acuerdo  e l  momento  p rop ic io  para  la  l l egada  de  

un  h i jo .  

 

XXI .  Imped i r  uno  de  los  cónyuges  a  o t ro ,  desempeñar  

una  ac t i v idad  en  los  té rminos  de  lo  d ispues to  por  e l  

a r t í cu lo  169  de  es te  Cód igo . 169 

Los  cónyuges  deben de  es ta r  de  acuerdo  en  que  no  son  

dueños  de  la  persona  con  la  que  con t ra je ron  

mat r imon io ,  pues  és ta  es  un  ser  au tónomo que  t iene  

derechos  y  ob l igac iones  y  que  den t ro  de  sus  derechos  

se  encuen t ra  su  derecho  a  la  l i be r tad ,  s iempre  que  no  

incumpla  con  sus  ob l igac iones  mat r imon ia les .  
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2 .11  Causas que Or ig inan la  V io lenc ia  In t ra  Fami l ia r .  

 

Es  muy  d i f í c i l  ag rupar  en  un  mismo pa t rón  cuá les  

son  las  causas  que  ocas ionan  la  v io lenc ia  in t ra  fami l ia r ,  

se r ía  demas iado  compl i cado  p roporc ionar  un  per f i l  

ún ico ,  pero  in ten ta remos  menc ionar  las  causas  más  

comunes .  

En  a lgunas  ocas iones  ex is ten  fami l ias  que  ya  son  

v íc t imas  de  agres iones  y  humi l lac iones  y  cuando se  les  

p regun ta  por  qué  no  de jan  a  la  persona  que  las  

ma l t ra ta ,  l a  respues ta  es :  “ lo  s igo  quer iendo”  

obv iamente  ah í  no  ex is te  amor ,  s ino  una  dependenc ia  

emoc iona l .   

"La  dependenc ia  emoc iona l  es  una  neces idad  

a fec t i va  ex t rema que  una  persona  s ien te  hac ia  o t ra " .  170 

Se presen ta  cuando la  persona  s ien te  m iedo  e  

in to le ranc ia  te r r ib le  a  es ta r  o  quedarse  so lo . 171 

Ot ra  causa  es  la  desva lo ra l i zac ión  que  la  persona  

s ien te  de  s i  m isma,  es  dec i r ,  l a  poca  au toes t ima que  se  

t iene  cuando se  t ienen  concep tos  muy  ba jos  de  s i  

m ismos . 172  
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Ex is ten  además fami l ias  en  donde se  consumen 

d rogas  y  a lcoho l ,  ocas ionando con  es to  cambios  en  la  

conduc ta  de  sus  in tegran tes .  

Ac tua lmente  e l  a lcoho l i smo y  la  d rogad icc ión  son  

un  g ran  p rob lema,  que  a fec ta  e l  rend im ien to  de  los  

n iños  que  son  v íc t imas  de  las  conduc tas  agres ivas  por  

par te  de l  fami l i a r  consumidor  de  es tas  sus tanc ias .  

La  educac ión  mach is ta  es  o t ra  causa  que  

p reva lece  en  nues t ra  soc iedad ,  en  donde la  mu je r  y  los  

h i jos  se  encuen t ran  somet idos  a l  yugo  de l  va rón ,  pues  

es  és te  qu ien  t iene  la  fuerza  f í s i ca  y  ps ico lóg ica  para  

somete r  a l  res to  de  la  fami l i a .  

As í  m ismo podemos menc ionar  que  e l  tema de  la  

v io lenc ia  se  ha  conver t ido  en  ob je to  de  es tud io ,  no  han  

fa l tado  las  a f i rmac iones  y  los  ju i c ios  que  condenan a  la  

mu je r  como provocadora  y  causan te  d i rec ta  de  los  

hechos  de  v io lenc ia  que  se  e je rcen  sobre  e l la  e  inc luso ,  

puedo  dec i r ,  se  ha  educado  a  la  mu je r  para  ser  

"permis iva"  de l  abuso ,  tan  só lo  por  se r  mu je r ,  s in  

impor ta r  s i  e l  abuso  es  f í s i co ,  sexua l  o  emoc iona l . 173  

No  es  poco  f recuen te  escuchar  comenta r ios  ta les  

como:  “No  sa lga  de  noche  so la ,  no  use  ropas  l l amat i vas ,  
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n i  se  p in te  demas iado”  en  o t ras  pa labras ,  no  p rovoque  o  

a téngase  a  las  consecuenc ias .  

En  cuan to  a  es te  concep to  de  “mu je r  p rovocadora ” ,  

es  d i f í c i l  imag inarse  que  n iñas  de  3  u  8  años ,  pueden 

tener  ac t i tudes  p rovoca t i vas  que  inc i ten  a  sus  p rop ios  

padres  o  hermanos  a  que  las  v io len ;  por  menc ionar  un  

e jemp lo ,  ya  que  las  es tad ís t i cas  nos  mues t ran  que  

adu l tos  mayores ,  hombres  o  mu je res ,  su f ren  tamb ién  de  

es tos  abusos ;  p rec isamente  es  por  es te  concep to  que  se  

t iene  de  la  mu je r ,  que  para  e l la  es  d i f í c i l  d i s t ingu i r  en t re  

v íc t ima cu lpab le ,  y  muchas  veces  es ta  s i tuac ión ,  no  

resue l ta ,  l a  hace  tener  una  ac t i tud  amb iva len te  f ren te  a  

su  agresor  y  más  aún  cuando es  su  mar ido  o  

concub inar io .   

Ac tua lmente  hay  que  desment i r  que  e l  hogar  es  e l  

l ugar  de  p ro tecc ión  para  la  fami l i a ,  sobre  todo  para  la  

mu je r  y  los  h i jos ,  pues  a  t ravés  de  las  denunc ias  se  

sabe  que  es te  lugar  se  ha  conver t ido  en  un  lugar  de  

pe l ig ro  para  las  mu je res  y  los  n iños ,  ya  que  muchos  

ac tos  de  v io lenc ia  se  l l evan  a  cabo  en  e l  i n te r io r  de  la  

casa ,  lugar  que  se  c ree  deber ía  se rv i r  de  apoyo  para  la  

fami l i a  y  sus  componentes . 174 
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Lo  an te r io r  podrá  log ra rse  cuando eduquemos e  

incu lquemos va lo res  y  respe to  en t re  padres  e  h i jos ,  

s iempre  de  fo rma rec íp roca ;  cuando  se  tenga  

comun icac ión  ab ie r ta  y  por  lo  tan to  log remos la  

con f ianza  su f i c ien te  para  en f ren ta r  las  s i tuac iones  y  

temores  co t id ianos ,  hab lando  y  t ranqu i l i zándose ,  de  ta l  

fo rma que  no  se  l l egue  a  n inguno de  los  n ive les  de  

agres ión  que  v iv imos  ac tua lmente  en  la  soc iedad  

mex icana .  

Es to  s ign i f i ca  e levar  la  au toes t ima para  que  se  

aprenda  a  respe ta r  a  los  demás,  fomentando  la  

comun idad  y  la  so l ida r idad ,  p rovocando e l  e fec t i vo  

avance  en  los  derechos  de  las  personas ,  cons iderando  

que  todos  somos d i fe ren tes ,  pero  que  s iempre  habrá  un  

t ra to  igua l .  S i  pensamos en  las  s i tuac iones  de  acoso  o  

v io lenc ia  sexua l ,  o  en  e l  ma l t ra to  s i s temát i co  que  fo rma 

par te  de  las  re lac iones  de  pare ja ,  y  nos  de tenemos en  

a lgunos  rasgos  cen t ra les  de  es tas  fo rmas  de  re lac ión ,  

podemos menc ionar  lo  s igu ien te :  son  conduc tas  

v io len tas ,  basadas  en  e l  poder  de  la  fue rza  f í s i ca ,  

imp l i can  una  t rasgres ión  de  l ím i tes ,  una  p ro funda  

desca l i f i cac ión  de  la  mu je r  por  par te  de l  hombre ;  son  
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conduc tas  que  imp l i can  descon t ro l  y  que  por  es tas  

razones  degradan  a  ambos . 175  

Según Adr iana  Tre jo ,  debemos ver  la  re lac ión  

es t recha  y  con t rad ic to r ia  de  la  rea l idad ,  con  la  re lac ión  

de  a fec to ,  de  neces idad  rec íp roca ,  pues  son  rea l idades  

que  se  dan  en  la  pare ja  y  que  t ienen  una  t remenda 

fuerza  para  repe t i r se ,  mantenerse ,  rep roduc i rse ,  

en t rampando a  hombres  y  mu je res ;  por  eso ,  cuando  nos  

es  d i f í c i l  l og ra r  equ i l i b r io ,  requer imos  de  la  p ro tecc ión  

lega l  de  la  fami l ia ,  pa ra  as í  tamb ién  ev i ta r  la  v io lenc ia  

soc ia l .   

S in  embargo ,  es  poco  pos ib le  que  n iños  u  hombres  

sean  expues tos  a  mu je res  que  los  agredan  en  es te  

sen t ido ,  ya  que  cuando los  varones  su f ren  r iesgos  o  

agres iones  sexua les ,  se  t ra tan  en  su  mayor ía  de  t ipo  

homosexua l  y ,  po r  lo  tan to ,  e l  ag resor  es  o t ro  hombre . 176  

Ac tua lmente  hay  lugares  y  horas ,  en  que  las  

mu je res  y  hombres ,  no  impor tando  su  edad ,  no  pueden 

t rans i ta r :  es to  como consecuenc ia  de  la  v io lenc ia  soc ia l  

y  de  la  insegur idad .  

Se  hace  necesar io  m i ra r  es te  fenómeno en  e l  

con tex to  de  la  soc ia l i zac ión  d i fe renc iada  para  hombres  
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y  mu je res ,  con  sus  mandatos  y  expec ta t i vas  para  cada  

género  respec to  a  la  conduc ta  de  cada  uno ;  tan to  lo  

soc ia lmente  acep tado  como aque l lo  que  aún  no  lo  es .  

Ser  hombre  o  se r  mu je r ,  son  cond ic iones  que  en  

nombre  de  las  va lo rac iones  cu l tu ra les  es t imu lan  un  t ipo  

de  a t r ibu tos  y  fo rmas  de  re lac ión  que  inh iben  o t ras  

po tenc ia l idades  hac iéndonos  más  incomple tos  e  

inseguros  de  lo  que  qu is ié ramos .  En  es ta  d is t r ibuc ión ,  

en  la  que  a l  f i n  de  cuen tas  somos todos  perdedores ,  

parece  haber  un  consenso  en  que  a  la  mu je r  le  

co r responde  la  ta rea  más  d i f í c i l ;  e jemp lo  de  es to  es  que  

no  encon t ramos ,  con  f recuenc ia ,  g rupos  o  ins t i tuc iones  

que  se  ded iquen  a  t raba ja r  "e l  p rob lema de l  hombre"  o  

que  tengan  como ta rea  apoyar  a  hombres  go lpeados  por  

sus  mu je res ,  o  v io lados  en  la  v ía  púb l i ca . 177  

Es ta  c i rcuns tanc ias  no  ex ime a l  va rón  de   

consecuenc ias  a t roces  en  su  desar ro l lo  y  de  

insa t i s facc iones ,  qu izá  menos  consc ien tes  y  más  

compensadas  o  seudo  compensadas ,  que  tamb ién  t iñen  

sus  re lac iones  de  pare ja  y  su  v ida  a fec t i va  en  genera l ,  y  

son  p rec isamente  es tas  cons iderac iones  lo  que  nos  

impu lsa  a  esc r ib i r  sobre  v io lenc ia ,  ya  que  a  t ravés  de  la  

inves t igac ión  hemos descub ie r to  que  s í  hay  "p rob lemas  
                                            
177 I b i d e m .  
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de l  hombre" ,  que  no  son  a tend idos  y  por  es to  s iempre  

se  cae  en  un  mismo pun to :  la  v io lenc ia . 178 

Adr iana  Tre jo  Mar t ínez  conc luye  seña lando  que  

ex is ten  c ie r tos  compor tamien tos  es t rechamente  

v incu lados  a  la  sexua l idad  y  a  las  re lac iones  de  pare ja  y  

que ,  a  su  vez ,  es tán  f recuen temente  asoc iados  a  la  

iden t idad  de  género .  Desde  muy  temprano  en  la  v ida  

aprendemos que  la  cau t i v idad ,  la  segur idad ,  la  

capac idad  de  expresar  agres iv idad ,  de  acceder  a  

pos ic iones  de  poder ,  e l  uso  de  la  fue rza  son  a t r ibu tos  

mascu l inos ;  as í  como la  tendenc ia  a  la  l i be r tad ,  la  

au tonomía  y   l a  rea l i zac ión  de  sus  deseos .  Los  hombres  

s ien ten  e l  peso  de  es te  mandato  desde  muy  temprano  y  

o rgan izan  su  desar ro l lo  con  es tas  metas .  

Por  o t ra  par te ,  l a  pas iv idad ,  la  capac idad  de  ser  

comprens iva ,  la  acep tac ión  de l  o t ro  y  sus  neces idades ,  

la  pos te rgac ión  de l  p rop io  deseo ,  la  du lzu ra  y  e l  

s i l enc io ,  son   compor tamien tos  que  deben  ser  cu l t i vados  

por  la  mu je r .  Por  es to  resu l ta  d i f í c i l  poner  l ím i tes ;  

cuando ex is te  agres ión ;  no  le  es  fác i l  ac tuar ,  más  b ien  

l l o ra ,  se  angus t ia ,  se  depr ime,  se  en fe rma,  y  es ta  

respues ta  con t ras ta  con  la  g ran  in i c ia t i va  que  la  mu je r  

puede  desp legar  cuando se  t ra ta  de  o t ros ,  como h i jos ,  
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esposo  o  cua lqu ie r  o t ro  m iembro  de  la  fami l ia ,  y  es  que  

es tá  soc ia l i zada ,  en  e l  "se r  para  o t ros"  y  su  au toes t ima 

se  apoya  más  en  la  m i rada  de  los  o t ros . 179  

Para  Adr iana  Tre jo ,  en  e l  caso  de l  hombre  su  

desar ro l lo  es  menor  en  e l  p lano  de  los  a fec tos ,  c rece  

con  menos  her ramien tas  para  con tac ta rse  y  to le ra r  sus  

p rop ias  deb i l i dades  y  con  mayores  d i f i cu l tades  para  

comun icarse  desde  los  sen t im ien tos .  

Ta l  vez  lo  que  hace  fa l ta  es  que  den t ro  de  la  

fami l i a ,  además de  con f ianza  y  comun icac ión ,  ex is ta  

au to r idad  compar t ida ,  no  en tend ida  como au to r i ta r i smo,  

s ino  como aque l lo  que  s i rva  para  iden t i f i ca r  la  au to r idad  

en  e l  v íncu lo  de  pare ja  y  segu i r  a  t ravés  de  la  educac ión  

los  va lo res  bás icos  para  conv iv i r  en  soc iedad  y  en  

fami l ia ,  pues  se  ha  con fund ido  e l  apor ta r  va lo r  a  la  casa  

como personas ,  con  e l  i nd iv idua l i smo,  donde  cada  qu ien  

ve  só lo  por  s í  m ismo y  o lv idamos los  va lo res  dados  en  

nues t ras  fami l i as  de  o r igen ;  nos  encon t ramos  as í ,  

hombres  y  mu je res  an te  e l  desa f io  de  poder  v incu la rse ,  

desde  mundos  d is t in tos ,  con  expec ta t i vas  muy  

d i fe ren tes  en  donde las  expec ta t i vas  que  ambos  

pud ie ron  haber  ten ido  a l  i n i c ia r  su  un ión ,  ahora  y  en  
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muchos  casos  pueden no  ser  rea les  y ,  en  consecuenc ia  

aparecen  f rus t rac iones  con  e l  o t ro  o  cons igo  mismo. 180   

Para  poder  ana l i za r  e l  p rob lema de  v io lenc ia  en  

casa ,  se  neces i ta  separa r  las  neces idades  y  con f l i c tos  

que  se  p resen tan  en  e l  hombre  y  en  la  mu je r ,  l a  

v io lenc ia  en  una  fami l ia  puede  ser  e l  re f le jo  de  una  

cadena de  fami l ias  con f l i c t i vas ,  que  s i  no  son  

de tec tadas  y  a tend idas  a  t iempo,  só lo  se  con t inuarán  

fo rmando es labones  que  hagan más  d i f í c i l  l a  

e r rad icac ión  o  a l  menos  la  d isminuc ión  de  v io lenc ia  en  

la  fami l ia  y  en  las  ca l les .  

Respec to  a  la  v io lenc ia  hac ia  e l  i n te r io r  de  la  

pare ja  és ta  se  p resen ta  con  f recuenc ia  desde  sus  

fo rmas  más  su t i l es  a   l as  más  ab ie r tas  y  des t ruc t i vas ,  lo  

que  nos  l l eva  a  p lan tearnos  la  neces idad  de  asumi r  un  

en foque  de  t ipo  p reven t i vo  soc ia l  que  imp l ique  una  

rev is ión  de  los  modos  de  soc ia l i zac ión  para  n iños  y  

n iñas  p reva len te  en  nues t ra  soc iedad ,  que  permi ta  i r  

g radua lmente  in t roduc iendo  cambios  que  fac i l i t en  a  

mu je res  y  hombres  tener  cab ida  en  la  soc iedad  con  

igua les  pos ib i l i dades  de  desar ro l lo  y  c rec im ien to ,  
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imp id iendo  e l  enc ie r ro  en  des igua ldades  que  son  

des t ruc t i vas  para  ambos . 181  

Es  de  g ran  impor tanc ia  resa l ta r  que  en  cada  pa ís  

las  so luc iones  a  es ta  cues t ión  son  d ive rsas ,  de  acuerdo  

a  las  ca rac te r ís t i cas  cu l tu ra les  y ,  sobre  todo ,  a  la  

capac idad  de  recursos  humanos  y  económicos  con  los  

que  se  cuen te .  Por  deba jo  de  es tas  d i fe renc ias  ex is te  

un  p rob lema común:  Despe ja r  e l  te r reno  de  los  

p re ju ic ios ,  para  que  ese  marco  ins t i tuc iona l  p resen te  la  

ayuda  necesar ia ,  po rque  los  esquemas buroc rá t i cos  

sue len  ser  renuen tes  a  cua lqu ie r  cambio ,  o  nuevos  

p lan teamien tos .  182  

Para  log ra r  d isminu i r  l os  casos  de  v io lenc ia  

fami l i a r  se rá  p rec iso  tomar  en  cuen ta  las  s igu ien tes  

cons iderac iones :  No  podemos p re tender  in i c ia r  una  

nueva  fo rma de  educac ión ,  cuando la  que  ex is te  es  muy  

in fe r io r ;  se  neces i ta  me jo ra r  la  ca l idad  y  la  can t idad  de  

la  educac ión  comenzando con  los  buenos  moda les  has ta  

l l egar  a  una  f i l oso f ía  de  conc ien t i zac ión ;  además a l  

en f ren tamos  con  los  agresores ,  co t id ianamente ,  vemos  

“con  decepc ión”  las  ins t i t uc iones  que  ex is ten  para  

aux i l i a r  y  a tender  a  la  soc iedad  y  en  es te  caso  
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espec í f i co ,  a  las  v íc t imas ,  és tas  se  encuen t ran  con  

persona l  déspo ta ,  ignoran te  y  p repo ten te ,  s in t iéndose  

peor  a l  sa l i r  de  la  ins t i tuc ión ,  s in  menc ionar  la  fa l ta  de  

sens ib i l i dad  y  de  a tenc ión  de  la  que  tamb ién  l l egan  a  

se r  v íc t imas .  

Para  log ra r  que  la  educac ión  s i rva  como base  en  la  

p revenc ión  y  en  e l  combate  de l  de l i to ;  P r imero  hay  que  

p rocura r  que  la  educac ión  cumpla  los  p ropós i tos  bás icos  

y  genera les  de  la  me jo r  fo rma pos ib le  y  para  hacer lo  las  

p ropues tas  son  las  s igu ien tes :  

Cua lqu ie r  persona  soc ia l i zada  que  tenga  los  

su f i c ien tes  e lementos  pos i t i vos ,  desper ta rá  en  sus  h i jos  

o  a lumnos  e l  deseo  de  hacer lo  me jo r ,  de  ser  me jo res  

personas .   

Se  debe  educar  de  acuerdo  a  qu ien  se  d i r i j a  d icha  

educac ión ,  es  dec i r ,  ap rec iando  e l  fac to r  soc ia l  y  

económico ,  s in  descar ta r  n ingún  sec to r ,  pues  la  

educac ión  debe  inc lu i r  a  todos .  

Debemos tomar  en  cuen ta  que  e l  p roceso  

educa t i vo  puede  ser  a  t ravés  de  los  padres  o  de  las  

personas  soc ia lmente  des ignadas  para  e l lo ,  y  ambos  

deben  ser  reconoc idos  en  su  labor .  

Para  poder  t rasmi t i r  enseñanza  es  necesar io  

darnos  cuen ta  que  tan to  los  educadores  como 
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educandos  son  igua les ,  son  personas  y ,  como ta les ,  

den t ro  de l  med io  en  e l  que  se  desar ro l lan  ambos  v iv i rán  

s i tuac iones  s im i la res  o  has ta  idén t i cas ,  aqu í  es tá  la  

labor  de  los  adu l to  que  con  base ,  no  só lo ,  de  la  cu l tu ra ,  

s ino  de  la  exper ienc ia  t rasmi t i rán  los  va lo res  y  la  

conc ienc ia  necesar ia  a l  educando para  que  és te  ev i te ,  

en  la  med ida  de  lo  pos ib le ,  la  v io lenc ia  in t ra fami l ia r  y  

p rocure  re fo rzar  la  un ión  y  apoyo  de  la  m isma.  

Los  n iños  s iempre  han  pasado  mucho más  t iempo 

fuera  de  la  escue la  que  den t ro ,  sobre  todo  sus  p r imeros  

años .  An tes  de  ponerse  en  con tac to  con  sus  maes t ros  

ya  han  exper imentado  ampl iamente  la  in f luenc ia  

educa t i va  de  su  en to rno  fami l ia r  y  de  su  med io  soc ia l ;  y  

s iguen  d ic iendo  que :  cuando la  fami l ia  soc ia l i za ,  la  

escue la  puede  ocuparse  de  enseñar .  

Es to  s ign i f i ca  que  las  fami l ias  ya  no  se  ocupan de  

la  educac ión  y  le  de jan  la  to ta l idad  de l  t raba jo  a  las  

escue las ,  las  cua les  t ienen  que  d iv id i r  su  t iempo en t re  

la  enseñanza  y  la  soc ia l i zac ión  de l  n iño ;  pero  es to  só lo  

fo rma una  par te  de  un  c ic lo ,  ya  que  s i  se  educa ,  para  

educar ,  pos te r io rmente  los  padres  es ta rán  capac i tados  y  

conc ien t i zados  de  la  impor tanc ia  de  re tomar  su  pape l  

como pr imeros  educadores  de  sus  h i jos ,  y  se  cumpl i rá  

con  e l  ob je t i vo  de  tener  personas  mas  educadas  y  
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capaces  de  l l evar  a  cabo  una  buena  labor  fami l i a r ,  y  as í  

log ra r  la  un ión  y  t ranqu i l i dad  que  és ta  debe  tener ,  

po rque  tamb ién  debemos d i fe renc ia r ,  que  la  fami l i a  s í  

requ ie re  de  au to r idad ,  pero  e l  e je rc ic io  de  és ta  no  debe  

imp l i ca r  v io lenc ia . 183 

Es  f recuen te  observar  que  en  las  fami l i as  

des in tegradas  no  es  fác i l  acep ta r  la  au to r idad ,  y  menos  

de l  que  por  fue ra  p re tende  obed ienc ia ;  lo  que  es tán  

aprend iendo  los  h i jos  es  que  no  hay  reg las  y  s i  l as  hay ,  

es  fác i l  romper las  o  ignora r las  y  se  c rea  una  ac t i tud  de  

in to le ranc ia  que  tamb ién  puede l l egar  a  la  v io lenc ia  

mora l ,  i nc luso  f í s i ca .  

Para  ev i ta r  que  se  l l egue  a  es tos  ex t remos  de  

v io lenc ia ,  l a  re lac ión  padres  e  h i jos  se  debe  de  f incar  en  

e l  respe to  y  la  comun icac ión ;  es  dec i r ,  l os  padres  

deberán  de  educar  con  e l  e jemp lo  y  fo r ta lecer  la  

comun icac ión ,  con f ianza  y  amor  a  los  h i jos ,  tomando en  

cuen ta  que  las  p reocupac iones  e  in te reses  de  los  

padres  y  los  h i jos  son  d is t in tos ,  aun  cuando ex is ten  

med ios  para  ayudar  en  la  re lac ión  menc ionada.  La  

rea l idad  nos  ind ica  que  es  en  la  p rác t i ca  donde se  

aprende  a  ser  padres ,  qu ienes  a  su  vez  fueron  h i jos  y  
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sus  in te reses ,  tamb ién ,  e ran  d is t in tos  a  los  de  la  

generac ión  que  ahora  les  toca  educar .  

Para  exp l i ca r  par te  de  es to ,  l a  Pro fesora  y  

Ps icó loga  de  la  UNAM,  Arace l i  Lombarda  d ice  que  para  

cues t iones  de  responsab i l i dad  fami l ia r  hay  con fus ión  de  

ro les  y ,  además,  depend iendo  de l  ámb i to  soc ia l  y  

económico  que  rodea  a  los  h i jos ,  és tos  t ienen  una  

concepc ión  d is t in ta  de  los  padres  y  de  sus  

responsab i l i dades ,  y  los  padres  a  su  vez  no  se  dan  

cuen ta  de  que  e l los  ya  t ienen  una  es t ruc tu ra  que  sus  

h i jos  todav ía  no  se  fo rman,  y  por  lo  tan to  no  pueden 

espera r  que  reacc ionen  de  fo rma pos i t i va  an te  sus  

adver tenc ias  y  en ,  par t i cu la r ,  su  de te rminada  fo rma de  

pensar ,  s ino  cuen tan  aún  con  los  e lementos  que  da  la  

exper ienc ia  y  la  fo rmac ión ,  para  que  e l los  tengan  as í  la  

pos ib i l i dad  de  fo rmar  su  p rop io  c r i te r io ,  y  se r  los  

adu l tos  responsab les  que  los  padres  desean que  l l eguen  

a  ser .  Para  que  los  padres  log ren  una  buena fo rmac ión  

de  sus  h i jos ,  deberán  es t imu la r los  y  va lo ra r los . 184  

Es to  serv i rá  para  que  e l  n iño  v isua l i ce  su  au to  

es t ima med ian te  una  au to -va lo rac ión  de  qu ién  es ,  

cuan to  se  qu ie re  y  aprec ia  y  por  lo  tan to  se  conozca  as í  
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mismo;  lo  cua l  permi t i rá  que  conoc iéndose  aprenda  

sobre  s í  m ismo,  sobre  los  demás y  por  lo  tan to  vea  la  

impor tanc ia  de  la  educac ión ,  e l  p rogreso  y  la  sana  

conv ivenc ia  en  fami l ia  y  soc iedad .  

S i  la  va lo rac ión  de  los  padres  hac ia  e l  h i jo  es  

nega t i va ,  és te  c reará  sen t im ien tos  de  desprec io  e  

insegur idad ,  lo  que  s ign i f i ca  ba ja  au toes t ima y  le  se rá  

impos ib le  reconocerse  con  sus  p rop ias  ca rac te r ís t i cas ,  

lo  cua l  resu l ta  impor tan te  para  la  soc iedad ,  la  

consecuenc ia  es  una  persona  resen t ida  y  desadaptada  

con  la  cua l  t ra ta r .  

A l  educar ,  p r imero  debemos  pensar  en  respe ta rnos  

y  respe ta r  a  los  demás,  ya  sea  que  se  t ra te  de  padres ,  

de  h i jos ,  de  au to r idades ,  de  ins t i tuc iones  educa t i vas  o  

de  jus t i c ia ,  tomar  todos  los  e lementos  que  es tén  a  

nues t ro  a lcance  para  que   de  fo rma persona l  todos  

comencemos a  ser  me jo res  m iembros  de  la  soc iedad  y  

podamos t rasmi t i r  a  o t ros  es tos  concep tos .  

Para  complementa r  las  pos ib i l i dades  de  me jo ra r  la  

ca l idad  de  educac ión ,  ex is ten  tamb ién  las  s igu ien tes  

cons iderac iones :  

Según Adr iana  Tre jo ,  hay  que  re tomar  la  educac ión  

desde  los  buenos  moda les  has ta  la  a tenc ión  a  v íc t imas  

de  fo rma espec ia l i zada ;  s i  educamos desde  e l  
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reconoc im ien to  de  c iv i smo,  me jo ra rá  e l  ap rend iza je  de  

es t ruc tu ras  más  e levadas ;  ac tua lmente  la  p rudenc ia  y  e l  

respe to  a  los  maes t ros  es  de f i c ien te ,  as í  no  se  puede  

p re tender  t rasmi t i r  conoc im ien tos  y  menos  educar  para  

p reven i r  y  combat i r  l os  de l i tos ,  ya  que  eso  imp l i ca r ía  

una  ac t i tud  c ív i ca  y  soc ia l  que  s i  no  se  adqu i r ió  en  la  

fami l ia  o  en  la  escue la ,  no  se  podrá  desar ro l la r  de  fo rma 

fác i l ,  e fec t i va  y  vo lun ta r ia ;  un  c la ro  e jemp lo  de  es to  es :  

cuando la  soc iedad  c lama por  jus t i c ia  y  e f i cac ia  de  las  

au to r idades  y  los  s i s temas  para  e l  combate  a  la  

de l incuenc ia  y  la  impun idad ,  pero  con t ra r io  a  nues t ras  

ex igenc ias ,  no  denunc iamos los  de l i tos  de  los  cua les  

somos  ob je to ;  ya  sea  por  temor  o  por  fa l ta  de  c reenc ia  

en  nues t ras  ins t i tuc iones  o  cuando p resenc iamos  un  

i l í c i to  y  nos  seña lan  como tes t igos ,  para  no  vernos  

invo luc rados  só lo  se  nos  ocur re  dec i r  "No ,  yo  no  v i  n i  sé  

nada" ,  y  nos  l i b ramos de  una  responsab i l i dad  que  

tenemos como par te  de  la  soc iedad  a  la  que  

per tenecemos. 185 

Es  por  es tas  razones  que  la  escue la  s í  debe  tomar  

e l  t i empo su f i c ien te  para  enseñar  a  los  a lumnos  a  

conv iv i r  en  soc iedad  respe tando  y  hac iendo  respe ta r  los  

                                            
185 C f r .  T R E J O  M A R T Í N E Z .  P r e v e n c i ó n  D e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  p .  2 8  y  2 9 .  
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derechos  p rop ios  y  a jenos ;  se  ha  v is to ,  has ta  e l  

momento ,  la  fo rma ráp ida  en  que  e l  a lumno p ie rde  e l  

i n te rés  y  se  l l ega  a l  has t ío .  

Enseñar  de  fo rma senc i l l a  es  de  c ruc ia l  

impor tanc ia  para  que  los  a lumnos  respondan.  La  

educac ión  soc ia l  se  debe  de  t ra ta r  con  s i tuac iones  

s imp les  y  co t id ianas ;  y  que  a l  l l evar  a l  a lumno a  l i d ia r  y  

en f ren ta rse  con  e l las ,  s iempre  con  responsab i l i dad ,  se  

convencerá  que  su  v ida  fami l ia r  me jo ra rá  en  un  

amb ien te  más  p rop ic io .  

Para  cumpl i r  con  es te  ob je t i vo ,  además de  lo  ya  

menc ionado con  an te r io r idad ,  se  requ ie re  que  e l  

maes t ro  tamb ién  sea  consc ien te  de  que  é l  t i ene  e l  deber  

de  ayudar  a  los  a lumnos  e  impu lsar los  para  hacer los  

re f lex ionar  que  e l los  t ienen  la  pos ib i l i dad  de  me jo ra r  su  

ca l idad  de  v ida ,  desar ro l lándose  en  una  me jo r  

soc iedad . 186  

Daño se  p roduce  a l  v io la r  o  invad i r  l os  espac ios  de  

la  o t ra  persona ,  s in  su  permiso ,  para  qu i ta r le  su  poder  y  

mantener la  desequ i l i b rada ,  porque  e l  ob je t i vo  de  la  

v io lenc ia  es  vencer  su  res is tenc ia  y  ob tener  la  

subyugac ión ,  es  dec i r ,  con t ro la r la  y  dominar la .   

                                            
186 I b í d .  p .  3 0 .  
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La  invas ión  de  espac ios  es  la  fo rma en  que  e l  

hombre  mant iene  con t ro lada  y  dominada  a  la  mu je r ,  

pues  a l  i nvad i r  sus  espac ios  la  de ja  s in  recursos ,  déb i l  y  

despro teg ida ;  e l la  no  t iene  los  med ios  para  oponer  

res is tenc ia  a  los  embates  de l  ag resor .   

Los  espac ios  son  e l  ámb i to  te r r i to r ia l  que  una  

persona  neces i ta  para  sobrev iv i r  y  desar ro l la rse  sana  y  

p lenamente .   

Por  e jemp lo ,  s i  una  mu je r  se  encuen t ra  con  que  

t iene  que  sa l i r  de  una  re lac ión  v io len ta ,  t i ene  la  idea  de  

cómo va  a  buscar  una  sa l ida ;  a l  pensar ,  busca  y  

encuen t ra  la  manera  de  pasar  a  la  p rác t i ca  y  rea l i za r  

una  acc ión  que  la  l l evará  a  una  so luc ión .   

Mar ía  de  Montser ra t  a f i rma que  ac tua lmente ,   l os  

fac to res  que  generan  la  fami l ia ,  s iguen  s iendo  la  un ión  

sexua l  y  e l  deseo  de  perpe tuar  la  espec ie ,  pues  en  

p leno  s ig lo  XXI ,  s igue  v igen te   e l  i ns t in to  sexua l  en  e l  

humano. 187 

A  e fec to  de  s is temat i za r  es te  es tud io ,  nos  

apoyaremos en  e l  es tud io  rea l i zado  por  e l  Doc to r  en  

Derecho ,  Héc to r  So l í s  Qu i roga ,  cuando  t ra ta  la  

in f luenc ia  de  la  fami l ia  en  la  de l incuenc ia ;  a l  respec to ,  

                                            
187 P É R E Z  C O N T R E R A S  M A .  M O N T S E R R A T .  A s p e c t o s  J u r í d i c o s  
d e  l a  V i o l e n c i a  C o n t r a  l a  M u j e r ,  p .  3 2  
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e l  doc to r  comenta  que  ex is ten  mú l t ip les  var iac iones  de  

la  compos ic ión  fami l ia r ,  sea  por  la  d isg regac ión  de  sus  

miembros  o r ig ina les ,  o  por  la  agregac ión  de  par ien tes .  

E l  doc to r  seña la  la  impor tanc ia  de  la  fami l ia ,  

a f i rmando que  todo  ser  humano t iene  su  o r igen  na tu ra l  y  

cu l tu ra l  en  la  fami l i a ,  como fo rma norma l  de  v ida  que  

in f luye  de f in i t i vamente  en  e l  res to  de  su  ex is tenc ia .   

La  fa l ta  de  padre ,  madre  o  de  hermanos  p roduce  

impor tan tes  var iac iones  en  la  persona l idad . . .  ta les  

d i fe renc ias  p roducen  inadap tac iones  a  las  pos te r io res  

func iones  fami l i a res .  

E l  ca rác te r  que  una  persona  adqu ie ra  va  a  in f lu i r  

en  e l  t ra to  que  en  un  fu tu ro  le  dé  a  su  p rop ia  fami l ia ,  

además e l  desar ro l lo  persona l ,  educa t i vo  y  labora l  que  

p resen te  es ta rá  de te rminado  por  e l  t i po  de  fami l ia  que  

haya  ten ido  y  lo  que  hub ie ra  observado  en  la  m isma,  es  

dec i r ,  s i  se  t ra ta  de  una  fami l ia  o rgan izada  o  

desorgan izada ;  in tegrada  o  des in tegrada ,  pud iendo  

combinar  es tas  causas :  s i  hay  in tegrac ión  de  los  dos  

padres  y  s i  ex is te  respe to  y  ayudan  en t re  ambos ,  s i  l os  

padres  func ionan  en  la  fami l ia  y  en  la  soc iedad ;  s i  fa l ta  

a lguno  de  los  padres ,  por  fa l lec im ien to ,  por  separac ión  

vo lun ta r ia  o  necesar ia  o  por  abandono;  s i  se  t ra ta  de  

madre  so l te ra  o  de  s i  es  la  madre  qu ien  se  separa  de l  
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hogar ;  o  b ien ,  que  v iv iendo  jun tos  los  dos  padres  uno  de  

e l los  o  los  dos  sean  v io len tos ,  se  fa l ten  a l  respe to ,  se  

humi l len  se  agredan  f í s i camente ,  mora lmente  o  

sexua lmente  no  só lo  en t re  e l los ;  s ino ,  tamb ién  a  sus  

h i jos ;  o ,  s imp lemente ,  no  func ione  la  re lac ión ,  por  lo  

que  es ta r  jun tos  ya  imp l ique  una  agres ión ;  o  ta l  vez  se  

t ra te  de  fami l ias  que  además de  agres ivas ,  sean  

desorgan izadas  o  no  cuen ten  con  los  e lementos  bás icos  

de  educac ión  y  por  lo  tan to  a  los  padres  les  resu l ta  

impos ib le  t rasmi t i r  a  sus  h i jos  los  va lo res  necesar ios  

para  su  v ida  fu tu ra  en  una  re lac ión  fami l ia r ,  pues  

debemos observar  que  los  h i jos  aprenden  de  sus  padres  

los  modos  de  t ra ta rse  y  es  muy  pos ib le  que  de  adu l tos  

los  im i ten  p rovocando un  c í rcu lo  de  fami l ias  

des in tegradas ,  v io len tas  y ,  po r  lo  tan to ,  de  cons tan tes  

p rob lemas  y  abusos  en t re  sus  m iembros . 188 

As im ismo,  José  Rafae l  Mendoza  d is t ingue  a lgunos  

t ipos  de  fami l ias ,  que  menc ionaremos ún icamente  como 

re fe renc ia ,  ya  que  ex is ten  o t ros  t ipos  de  pa t rones  

cu l tu ra les :  

                                            
188 C f r .  M E N D O Z A ,  J o s é  R a f a e l .  E s t u d i o  d e  S o c i o l o g í a  C r i m i n a l  
V e n e z o l a n a .  P á g s .  3 1  a  3 3  
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Urbana:  Se  da  e l  concub ina to  en  cua t ro  e tapas :  

en tus iasmo amoroso ,  ob l igac iones ,  desbandada y  

des lumbramien to .   

E l  va rón  se  va ,  de ja  a  la  fami l ia ,  l o  que  o r ig ina  

más  re lac iones  c landes t inas  y  abandono de  los  h i jos .  

Rura l :  E l  t raba jo  de l  hombre  le jos  de l  hogar ,  

mant iene  a  la  fami l i a  abandonada por  la rgos  per íodos .  

Ind ígena :  E l  hombre  mant iene  d ive rsas  mu je res  y  

los  h i jos ,  po r  lo  regu la r ,  no  se  ins t ruyen . 189  

Para  la  ex is tenc ia  de l  equ i l i b r io  que  la  soc iedad  

neces i ta ,  deben  darse  fami l ias  un idas  y  o rgan izadas  que  

b r inden  a  sus  miembros ,  no  só lo  lo  que  la  ley  marca  

respec to  a  educac ión  y  a l imentos ;  s ino  e l  apoyo  

necesar io  para  e l  adecuado desar ro l lo  de  los  h i jos  en  

todos  los  ámb i tos  en  que  és tos  se  van  a  desenvo lver  a  

lo  la rgo  de  su  v ida ;  fami l ias  que  se  respe ten  y  que  se  

qu ie ran ;  fami l i as  con  educac ión  para  que  puedan 

t rasmi t i r  va lo res  y  ac t i tudes  pos i t i vas  que  me jo ren  su  

ca l idad  de  v ida  y  la  ca l idad  de  v ida  de l  res to  de  la  

soc iedad .  

 

 

 
                                            
189 I b í d e m .  
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2 .12  Efectos  de  la  V io lenc ia  Fami l ia r .  

 

 Según  Mar ía  de  Montser ra t  Pérez  Cont re ras ,  

cuando en  e l  i n te r io r  de l  núc leo  fami l ia r  se  p resen tan  

con f l i c tos ,  l os  in tegran tes  mues t ran  s ín tomas  que  son  

expres ión  de  un  ma l  func ionamien to  den t ro  de  la  

es t ruc tu ra  y  la  fami l i a  se  to rna  d is func iona l ;  l o  que  

p rovoca  que  e l  núc leo  soc ia l  tenga  un  es tado  de  

tens ión ,  ma les ta r ,  con t ra r iedad  o  i ra ;  en  esas  

c i rcuns tanc ias  cua lqu ie r  con f l i c to  puede  t rans fo rmarse  

en  un  de tonador  de  v io lenc ia  fami l ia r .  Una  vez  que  la  

v io lenc ia  se  ins ta la  en  e l  hogar  como a lgo  co t id iano ,  

mú l t ip les  mecan ismos  ps icosoc ia les  p rop ic ian  su  

re i te rada  comis ión  y  d icho  fenómeno no  es  exc lus ivo  de  

n ingún  pa ís  o  n ive l  soc ia l .  La  v io lenc ia  fami l i a r  rev is te  

d ive rsas  moda l idades ,  f recuenc ias  y  g rados  de  g ravedad 

e  invo luc ra  a  la  to ta l idad  de  los  m iembros  de l  núc leo  

soc ia l  en  todas  sus  combinac iones  de  paren tesco . 190  

La  op in ión  de  G iuseppe Amaran  jun to  con  d ive rsos  

au to res  co inc ide  en  seña la r  que  la  v io lenc ia  es  una  

pa to log ía  que  se  hereda  y  perpe túa  generac iona lmente ,  

ya  que  muchos  de  los  agresores  ac tua les ,  en  su  

                                            
190 C f r .  M .  M . P É R E Z  C O N T R E R A S ,  A s p e c t o s  J u r í d i c o s  d e  l a  
V i o l e n c i a  C o n t r a  l a  M u j e r ,  p .  4 3 .  
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in fanc ia ,  fue ron  v íc t imas  de  v io lenc ia  fami l ia r  y  que  

d icho  fenómeno t iene  tamb ién  una  conno tac ión  de  

índo le  cu l tu ra l ,  de  acuerdo  a l  l ugar  de  que  se  t ra te . 191  

Fe l ipe  An ton io  Ramí rez  Hernández  d ice  que  la  

v io lenc ia  fami l ia r  s iempre  observa  un  compor tamien to  

c íc l i co  d iv ido  en  t res  fases :   

P r imera . -  Acumulac ión  de  tens ión ;   

Segunda. -  Es ta l l i do  de  la  c r i s i s  o  fase  aguda de  

go lpes ;  y   

Tercera . -  La  ca lma-ar repen t im ien to -amor . 192  

Desde  e l  pun to  de  v is ta  de  la  a fec tac ión ,  la  

v io lenc ia  fami l ia r  puede  tener  repercus iones  

p reponderan temente  ps ico lóg icas ,  f í s i cas  o  sexua les .   

La  agres ión  ps ico lóg ica  se  man i f ies ta  en  ac t i tudes  

que  degradan ,  humi l lan ,  avergüenzan  o  subes t iman a  la  

v íc t ima .   

La  v io lenc ia  f í s i ca  sue le  expresarse  con  go lpes  

corpora les  o  con  ob je tos .   

La  v io lenc ia  sexua l  se  conc ibe  como una  acc ión  

abyec ta  que  a ten ta  con t ra  la  l i be r tad  sexua l  in t r ínseca  

de l  se r  humano.  193 

                                            
191 C f r .  A M A R A ,  G I U S E P P E .  L a  V i o l e n c i a .  P á g . 6 5 .  
192 C f r .  F E L I P E , R A M Í R E Z  H E R N Á N D E Z ,  V i o l e n c i a  M a s c u l i n a  e n  e l  
H o g a r .  p .  4 3 .   
193 I b í d e m .  
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Es te  fenómeno,  f recuen temente ,  se  ha  v incu lado  

como un  fac to r  generador  de  conduc tas  an t i soc ia les  y  

es  común encon t ra r lo  en  los  es tud ios  rea l i zados  a  los  

menores  in f rac to res ,  de  ah í  la  impor tanc ia  de  inves t iga r  

la  re lac ión  en t re  ambos  aspec tos ;  en tend iendo  como 

menor  in f rac to r  a l  su je to  en t re  11  y  18  años  a l  que  se  le  

a t r ibuye  la  comis ión  de  una  in f racc ión  t ip i f i cada  por  las  

leyes  pena les . 194  

La  v io lenc ia  domést i ca  es  e l  con jun to  de  ac tos  

v io len tos  comet idos  en  e l  hogar  en t re  m iembros  de  una  

fami l ia .  En  la  década  de  1970  las  femin is tas  ana l i za ron  

e l  a lcance  de  la  v io lenc ia  domést i ca  (cons iderada  como 

un  fenómeno exc lus ivamente  mascu l ino )  y  se  c rearon  

cen t ros  de  acog ida  y  de  ayuda  para  las  mu je res  

ma l t ra tadas  y  sus  h i jos .  La  v io lenc ia  domést i ca  tamb ién  

es tá  re lac ionada  con  los  n iños  ma l t ra tados  (muchas  

veces ,  aunque no  s iempre ,  por  abuso  sexua l )  y  con  

acc iones  verba les  y  ps ico lóg icas  que  pueden ser  

comet idas  tan to  por  mu je res  como por  hombres . 195 

A lgunos  au to res  buscan  e l  o r igen  de  los  con f l i c tos  

subyacen tes  a  la  v io lenc ia  domést i ca  en  las  ru t inas  de l  

hogar  adap tadas  a  una  fuerza  de  t raba jo  exc lus ivamente  

                                            
194 I b i d .  p . 4 5 .  
195 I b í d e m .  
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mascu l ina ,  que  ha  de jado  de  monopo l i za r  los  ing resos  

económicos  de  la  fami l ia  con  la  incorporac ión  de  la  

mu je r  a l  t raba jo .  

Aunque no  puede a f i rmarse  que  toda  la  v io lenc ia  

sea  comet ida  por  hombres ,  en  la  mayor ía  de  los  casos  

as í  es  a  veces  son  e l  padre  y  la  madre  qu ienes  cometen  

las  agres iones ,  como en  e l  caso  de  ma los  t ra tos  a  los  

h i jos .  La  pa to log ía  de l  ma l t ra to  in fan t i l ,  

desgrac iadamente ,  no  t iene  f in .  

Todas  es tas  causas  repercu ten  en  la  o rgan izac ión  

de  la  fami l ia ,  con  su  secue la  de  ma les ta res ,  y  pueden 

l legar  a  la  desun ión  de  todos  sus  miembros  que ,  aún  

compar t iendo  la  hab i tac ión  común,  parezcan  ex t raños  

en t re  s í  o  a  veces  r i va les  o  enemigos .  

Una de  las  p r inc ipa les  consecuenc ias  de  la  

v io lenc ia  fami l i a r  es  la  p ros t i tuc ión ,  en tend ida  como  

la  rea l i zac ión  de  ac tos  sexua les  con  f ines  

exc lus ivamente  luc ra t i vos .  En  té rminos  lega les ,  la  

pa labra  ‘p ros t i tu ta ’  se  re f ie re  só lo  a  aque l las  personas  

que  par t i c ipan  de  t ransacc iones  económico-sexua les ,  

por  lo  genera l  a  cambio  de  una  remunerac ión  acordada .  
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CAPÍTULO TERCERO.  

MARCO INSTITUCIONAL.  

  

3 .1  Inst i tuc iones Encargadas De La  V io lenc ia  

Fami l ia r .  

 

La  v io lenc ia  e je rc ida  en  con t ra  de  la  fami l i a  t rae  

cons igo  v íc t imas ,  las  cua les  deben ser  ana l i zadas  por  

separado  y  en  su  respec t i vo  en to rno ,  por  lo  que  para  

in i c ia r  damos la  de f in i c ión  de  v íc t ima de l  Doc to r  Lu is  

Rodr íguez  Manzanera  qu ien  la  concep túa  como:  "aque l  

su je to  que  padece  un  daño  por  cu lpa  p rop ia ,  a jena ,  o  

fo r tu i tamente" . 196  

As im ismo,  es  necesar io  hacer  una  d is t inc ión  en t re  

dos  t ipos  de  v íc t imas :  

1 . -  D i rec ta :  La  que  repercu te  inmed ia tamente  en  e l  

su je to ,  como por  e jemp lo ,  la  esposa  que  es  go lpeada  

por  su  esposo  después  de  que  és te  ing i r ió  a lcoho l  en  

exceso .   

2 . -  Ind i rec ta :  Repercu te  de  fo rma no  inmed ia ta ,  es  

dec i r ,  es  consecuenc ia  de  la  v ic t im izac ión  d i rec ta ,  como 

                                            
196 A .  T R E J O  M A R T Í N E Z .  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  p . 3 7 .  
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por  e jemp lo ,  los  n iños  que  observan  que  su  madre  es  

go lpeada. 197  

Todas  es tas  cons iderac iones  son  ana l i zadas  den t ro  

de  la  c ienc ia  l l amada V ic t imo log ía ,  encargada  de  

es tud ia r  a  las  v íc t imas ,  lo  que  hace  desde  t res  p lanos :   

a )  P lano  b io -ps ico -soc ia l .  

Es tud ia  a  las  v íc t imas  desde  los  aspec tos  b io lóg ico :  

ca rac te r ís t i cas  f í s i cas ;  ps ico lóg ico :  mente  y  a lma;  

soc ia l :  en to rno  que  rodea  a l  su je to .  Es te  p lano  hace  

re fe renc ia  a l  su je to  en  par t i cu la r ,  f ren te  a  todos  

aque l los  fac to res  que  in te rac túan  para  que  e l  su je to  se  

conv ie r ta  en  v íc t ima.  

b )  P lano  Cr im ino lóg ico .   

E l  f i n  p r inc ipa l  de  es te  aná l i s i s  es  de  t ipo  te rapéu t i co .  

c )  P lano  Jur íd ico .  

Se  cons idera  a  la  v íc t ima respec to  a  la  ley ;  se  iden t i f i ca  

como su je to  pas ivo ,  su  ob je to  es  con temp la r  e l  

resarc im ien to  de l  daño  med ian te  los  ó rganos  

ju r i sd icc iona les . 198  

E l  Maes t ro  Lu is  Rodr íguez  Manzanera  nos  hab la  

de :   

 

                                            
197 I b í d e m .  
198 I b í d .  p .  3 8 .  
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a)  V íc t ima s in  c r imen:   

S in  in te rvenc ión  humana.  Es  cuando la  v íc t ima es  

a tacada  por  desas t res  na tu ra les  como te r remotos ,  

inundac iones ,  der rumbes ,  huracanes ,  temb lo res ,  rayos ;  

o  cuando es  a tacada  por  an ima les  o  agen tes  

b io lóg icos . 199  

Con  in te rvenc ión  humana.   

1 . -  P rop ia .  Es  aque l la  en  la  que  no  hay  una  

conduc ta  an t i soc ia l ,  ex is te  una  au to -v ic t im izac ión ,  como 

mete rse  a l  mar  s in  saber  nadar . 200 

2 . -A jena .  En  es ta  v i c t im izac ión  ex is te  conduc ta  

a jena ,  pero  no  podemos c las i f i ca r la  de  an t i soc ia l ,  como 

por  e jemp lo ,  p roduc i r  acc iden ta lmente  una  les ión  den t ro  

de l  j uego  de  pe lo ta . 201  

b )  V íc t ima con  c r imen:  La  v íc t ima su f re  por  una  

conduc ta  an t i soc ia l  y  pena lmente  persegu ida ,  es  la  que  

cor responde a  la  v io lenc ia  e je rc ida  con t ra  los  m iembros  

de  la  fami l ia . 202 

La  v io lenc ia  se  p resen ta  en  d i fe ren tes  fo rmas :   

Como ya  lo  he  comentado  a  lo  la rgo  de  es te  

t raba jo  la  agres ión  puede  ser  f í s i ca ,  sexua l  o  

                                            
199 C f r .  L U I S  R O D R I G U E Z  M A N Z A N E R A ,  V i c t i m o l o g í a ,  p . 1 2 .  
200 I b í d e m .  
201 I b í d e m .  
202 I b í d .  p .  1 3 .  
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ps ico lóg ica  y ,  a l  hab la r  de  d i fe ren tes  fo rmas  de  

agres ión  tamb ién  debemos menc ionar  que  e l  ag resor  no  

s iempre  es  e l  cónyuge ;  e l  ag resor  puede  ser  e l  padre ,  e l  

t ío  o  los  hermanos ,  as í  como cua lqu ie r  o t ro  fami l i a r .   

An te  es ta  s i tuac ión  es  p rec iso  que  tomemos 

conc ienc ia  de  que  la  mu je r  puede  ser  ma l t ra tada  de  

d ive rsas  fo rmas :  f í s i ca ,  ps ico lóg ica ,  mora l  y  sexua l . 203 

 F ís i camente  puede  ser  go lpeada ,  humi l lada ,  

mut i l ada ,  quemada,  e tc . ;  ps ico lóg icamente ,  se  le  

p res iona  y  se  le  hace  c reer  que  no  va le  nada ,  que  lo  

que  hace  no  s i rve  o  es  insu f i c ien te  e  inc luso ,  cuando se  

t ra ta  de  ma l t ra to  a  menores ,  ya  sea  f í s i co  o  sexua l ,  se  

d ice  que  es  por  cu lpa  de  la  madre  que  t raba ja  y  los  de ja  

so los  o  porque  se  casó  de  nuevo  y  de jó  en t ra r  a  su  casa  

a  un  hombre  que  no  es  e l  padre  de  sus  h i jos ;  ahora  

b ien ,  s i  e l  v io lador  es  e l  padre ,  en tonces  se  le  cu lpa  

d ic iéndo le  que  eso  suced ió  porque  e l la  no  lo  a tend ió  en  

sus  neces idades  sexua les ,  e l  caso  es  cu lpar la ;  y  por  

ú l t imo,  en  e l  caso  de  abuso  sexua l  y  v io lac ión  hac ia  la  

mu je r ,  hay  que  ver  que  la  v io lac ión  no  es  deseo  e ró t i co  

sexua l  de  un  hombre  cuya  sexua l idad  es  i r re f renab le  e  

                                            
203 C f r .  A . T R E J O  M A R T Í N E Z ,  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  p . 3 8  -  3 9 .  
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i r repr im ib le  y  tampoco  es  un  ac to  sexua l  g ra t i f i can te  o  

un  c r imen de  pas ión . 204  

La  v io lac ión  expresa  una  acc ión  v io len ta ,  l l ena  de  

i ra ,  en  la  cua l  e l  v io lador  u t i l i za  e l  sexo  como un  a rma 

con  e l  f i n  de  dominar  a  la  v í c t ima y  e je rcer  con t ro l  sobre  

e l la  las t imándo la . 205 

Por  todo  es to  es  muy  impor tan te  de ja r  de  cu lpar  a  

la  mu je r  o  a  cua lqu ie r  o t ro  m iembro  de  la  fami l i a  como 

responsab les ,  se  deben  cons idera rse  a  todos .   

A lgunas  ins t i tuc iones  de  ayuda  para  la  mu je r  son :  

Desar ro l lo  In tegra l  de  la  Fami l ia  (D IF) ;  Cen t ro  de  

A tenc ión  a  la  V io lenc ia  In t ra fami l i a r  (CAVI ) ,  Co lec t i vo  

de  Lucha  con t ra  la  V io lenc ia  hac ia  las  Mu je res ,  A .C.  

(COVAC) ,  Ins t i tu to  Nac iona l  de  las  Mu je res ;  as í  como 

las  agenc ias  espec ia l i zadas  de l  M in is te r io  Púb l i co .   

Es tas  ins t i tuc iones  cuen tan  con  d ive rsas  fo rmas  de  

ayuda :  méd ica ,  ps ico lóg ica ,  lega l  y  de  inves t igac ión ,  as í  

como ta l le res  de  con fe renc ias  y  documentos  que  s i rven ,  

tan to  a  las  v íc t imas ,  como a  las  personas  que  no  t ienen  

es te  p rob lema;  la  impor tanc ia  es  hacer  conc ienc ia  y  de  

es ta  manera  ev i ta r  e l  p rob lema y  aumenta r  la  

va lo r i zac ión  de  la  mu je r .  

                                            
204 I b í d e m .  
205 C f r .  P r o n t u a r i o  E s t a d í s t i c o  d e  l a  M u j e r  e n  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  
p  8 5  
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4.2 .  S is tema Nacional  para  e l  Desarro l lo  In tegra l  de  

la  Fami l ia  (D IF) ) .  

 

A n ive l  federa l  des taca  e l  S is tema Nac iona l  para  e l  

Desar ro l lo  In tegra l  de  la  Fami l ia  (D IF) .   

La  mis ión  de l  S is tema Nac iona l  para  e l  Desar ro l lo  

In tegra l  de  la  Fami l ia ,  D IF ,  es  fo r ta lecer  a  las  fami l i as ,  

sobre  todo  a  los  m iembros  más  vu lnerab les  como son  

las  n iñas  y  los  n iños ,  las  muje res ,  l os  adu l tos  mayores  y  

las  personas  con  a lgún  t ipo  de  d iscapac idad . 206   

Las  acc iones  de  la  ins t i tuc ión  se  en focan  

fundamenta lmente  a  p reven i r  l a  des in tegrac ión  fami l ia r ,  

e l  ma l t ra to  f í s i co ,  emoc iona l ,  y  e l  desamparo  o  

abandono to ta l .  A l  m ismo t iempo,  se  les  apoya  para  que  

conozcan  sus  derechos  y  los  hagan  va le r  an te  las  

ins tanc ias  competen tes .  Basados  en  es tos  

p lan teamien tos ,  los  p rogramas  de l  D IF  se  desar ro l lan  en  

t res  á reas  fundamenta les :  

a )  A l imentac ión :  Desayunos  esco la res ,  despensas  

fami l i a res  y  coc inas  comun i ta r ias 207.  

b )  As is tenc ia l :  P rograma Nac iona l  para  e l  

B ienes ta r  y  la  Incorporac ión  a l  Desar ro l lo  de  las  

                                            
206 C f r .  A .  T R E J O  M A R T I N E Z .  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  p .  6 0 .  
207 C f r .  w w w . d i f . g o b . m x .  
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Personas  con  D iscapac idad ,  e l  P rograma Nac iona l  de  

A tenc ión  a  Menores  y  Ado lescen tes  en  R iesgo ,  e l  

P rograma Nac iona l  de  Prevenc ión  y  A tenc ión  de l  

Embarazo  en  Ado lescen tes  y  e l  P rograma de  As is tenc ia  

y  A tenc ión  a  Pob lac ión  en  Desamparo  (casas  cuna ,  

casas  hogar ,  i n te rnados ,  re fug ios  y  as i los ) . 208 

c )  As is tenc ia  ju r íd i ca :  Procuradur ía  de  la  De fensa  

de l  Menor  y  la  Fami l ia  y  e l  P rograma de  Prevenc ión  de l  

Ma l t ra to  a l  Menor  (PREMAN) . 209  

Los  p rogramas de  as is tenc ia  ju r íd ica  son  los  que  

en  es te  momento  nos  ocupan  y  se  exp l i can  como s igue :  

La  Procuradur ía  de  la  De fensa  de l  Menor  y  la  Fami l ia ,  

es te  p rograma br inda ,  de  fo rma permanente  y  g ra tu i ta ,  

se rv ic ios  de  as is tenc ia  ju r íd i ca  y  de  o r ien tac ión  soc ia l  a  

menores ,  anc ianos  y  m inusvá l idos  s in  recursos ;  tamb ién  

rea l i za  la  inves t igac ión  de  la  p rob lemát ica  ju r íd ica  que  

les  aque ja ,  espec ia lmente  la  de  los  menores . 210  

Los  serv ic ios  as is tenc ia les  que  en  mate r ia  ju r íd ica  

p res ta  la  Procuradur ía  de  la  De fensa  de l  Menor  y  la  

Fami l ia  son  fundamenta lmente  los  s igu ien tes :   

                                            
208 I b í d e m .  
209 I b í d e m .  
210 C f r .  A .  T R E J O  M A R T I N E Z .  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  p .  6 1  -  6 2 .  
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a)  D ivu lgac ión  y  enseñanza  de  los  serv ic ios  

p res tados  por  e l  D IF ,  con  e l  ob je to  de  que  sean  

conoc idos  por  la  comun idad .  

b )  Asesor ía  ju r íd ica  a  la  comun idad :  A  t ravés  de  

p lá t i cas  de  o r ien tac ión ,  con fe renc ias  y  cu rsos ;  dan  a  

conocer  los  derechos  y  ob l igac iones  de  los  c iudadanos  

y  los  mecan ismos  que  p rocuran  su  respe to .  As im ismo,  

desahoga consu l tas  ju r íd icas  y  cada  p rob lema concre to  

lo  resue lve  o  lo  cana l i za  a  las  au to r idades  

cor respond ien tes .   

c )  Represen tac ión  jud ic ia l  o  admin is t ra t i va :  

Ac túa  cuando se  a fec tan  los  in te reses  lega les  de  los  

menores ,  los  anc ianos ,  los  m inusvá l idos  o  cuando se  

a ten ta  con t ra  la  segur idad  e  in tegr idad  de  la  fami l ia .  

Superv isa  a  t ravés  de  los  Conse jos  Loca les  de  Tu te la  

las  func iones  que  desempeñan los  tu to res  y  cu radores .  

Su  ac t i v idad  la  ha  conver t ido  en  un  ó rgano  

espec ia l i zado  en  Derecho  Fami l ia r ,  po r  lo  que  in te rv iene  

en  ju i c ios  re la t i vos  a  a l imentos ,  adopc ión  de  menores  o  

incapac i tados ;  rec t i f i cac ión  de  ac tas ,  d ivo rc ios ,  ma l t ra to  

a  menores  y  en  genera l  en  todos  los  p rob lemas  

inheren tes  a  la  fami l i a . 211  

                                            
211 I b í d e m .  
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E l  Programa de  Prevenc ión  a l  Ma l t ra to  de l  Menor  

p rocura  e l  b ienes ta r  y  desar ro l lo  de  los  menores  que  

son  ob je to  de  ma los  t ra tos  por  par te  de  sus  padres ,  

tu to res  o  cus tod ios ;  a  t ravés  de  la  p revenc ión ,  de tecc ión  

y  t ra tamien to .  La  p revenc ión  es  par te  fundamenta l  de  

las  acc iones  de  es te  p rograma y  es  e l  med io  e f i caz  para  

ev i ta r  que  cua lqu ie r  ma l  se  p ropague;  se  rea l i za  

med ian te  p lá t i cas  de  p revenc ión  y  una  campaña 

permanente  de  sens ib i l i zac ión  d i r ig ida  a  la  op in ión  

púb l i ca .  E l  p roced imien to  se  in i c ia  con  la  recepc ión  de  

la  denunc ia  v ía  te le fón ica ,  por  esc r i to  o  persona lmente .  

Una  vez  rec ib ida  la  denunc ia ,  se  p rocede  a  su  reg is t ro  

des ignado  a  un  t raba jador  soc ia l  pa ra  la  ve r i f i cac ión  de l  

ma l t ra to  med ian te  la  inves t igac ión ;  s in  descu idar  los  

parámet ros  de  la  de f in i c ión  de l  ma l t ra to  a  menores ,  

cons is ten tes  en  la  "v io lenc ia  f í s i ca  o  emoc iona l ,  

i n tenc iona l idad ,  f recuenc ia ,  y  que  p rovenga  de  padres ,  

tu to res ,  cus tod ios  o  personas  responsab les  de l  menor  

agred ido" . 212 

La  inves t igac ión  se  rea l i za  en  e l  l ugar  donde se  

ub ica  la  v i v ienda ,  se  en t rev is ta  a  los  padres  o  

responsab les  de l  menor  a  e fec to  de  comprobar  o  

descar ta r  la  denunc ia  de  ma l t ra to ;  se  rev isa  f í s i camente  
                                            
212 C f r .  w w w . d i f . g o b . m x .  
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a l  menor  para  de tec ta r  hue l las  f í s i cas  de  les iones  y  se  

des taca  e l  o r igen  de l  ma l t ra to ,  l a  d inámica  fami l i a r  y  la  

ex is tenc ia  de  s ignos  ps ico lóg icos  p roduc idos ,  s in  

per ju ic io  de  la  in fo rmac ión  que  se  recabe  con  los  

vec inos ,  maes t ros  y  o t ras  personas  cercanas  a l  

menor . 213 

S i  no  ex is te  ev idenc ia  de  ma l t ra to  se  c ie r ra  e l  

exped ien te ;  pero  en  todo  caso ,  e l  t raba jador  soc ia l  hace  

un  in fo rme de  sus  acc iones  d ia r iamente  en  e l  fo rmato  

cor respond ien te ;  cada  una  de  las  acc iones  que  rea l i za ,  

se  superv isan  a  f in  de  o r ien ta r las  s i s temát i camente  y  en  

con jun to  con  las  de  los  o t ros  t raba jadores  soc ia les  y   se  

la  da  segu imien to  técn ico  a  cada  caso . 214  

E l  segu im ien to  te rmina  cuando la  p rob lemát ica  ha  

s ido  so luc ionada  sa t i s fac to r iamente  para  las  par tes  en  

con f l i c to ,  es  dec i r ,  cuando  haya  de jado  de  ex is t i r  e l  

r i esgo  para  e l  menor .  

Cabe menc ionar  que  en  es te  p rograma la  

ins t i tuc ión  ayuda  a l  menor  ún icamente  desde  e l  con tex to  

fami l ia r ,  con  un  en foque  muy  soc ia l ;  pe ro  que  de  

acuerdo  a  la  Ley  de  Prevenc ión  y  A tenc ión  a  la  

V io lenc ia  In t ra fami l ia r  es tá  ob l igada ,  en  casos  de  r iesgo  

                                            
213 I b í d e m .  
214 I b í d e m .  
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ex t remo y  v io lac ión ,  a  remi t i r  a  la  v íc t ima de  inmed ia to  

a l  M in is te r io  Púb l i co ,  ya  que  és tos  son  de l i tos  

persegu idos  de  o f i c io  por  lo  que  e l  D IF  tampoco  es tá  

facu l tado  para  re t i ra r  n iños  de  su  hogar ,  aun  cuando se  

haya  comprobado e l  ma l t ra to ;  po r  lo  tan to ,  e l  D IF  nos  

s i rve  para  p reven i r  l a  des in tegrac ión  y  e l  ma l t ra to  

fami l i a r ,  as í  como para  buscar  una  conc i l i ac ión  de  los  

m iembros  de  la  fami l ia  med ian te  la  as is tenc ia  méd ica  y  

lega l ,  te rap ias  y  asesor ía  fami l i a r  o  en  g rupo  con  

ta l le res  sobre  a l te rna t i vas  de  buen  t ra to ,  d i r ig idas  a  la  

pob lac ión  ab ie r ta .  

Para  mayor  in fo rmac ión  sobre  los  p rogramas de l  

D IF ,  se  puede  recur r i r  a  la  d i recc ión  e lec t rón ica  

re fe r ida ,  o  b ien  a l  te lé fono  56  58  11  11  de  Loca te l ,  a  

t ravés  de l  cua l ,  depend iendo  de  la  u rgenc ia  o  de l  n ive l  

de  r iesgo ,  se  remi t i rá  a  la  v i c t ima o  a l  denunc ian te  a l  

M in is te r io  Púb l i co ,  a  la  De legac ión  Po l í t i ca  más  

cercana ,  a l  D IF  o  a  la  ins t i tuc ión  adecuada para  cada  

caso  en  par t i cu la r .  
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3.3 .  CENTRO DE ATENCIÓN A LA VIOLENCIA 

INTRAFAMILIAR.  CAVI .  

 

La  c reac ión  de  es ta  ins t i tuc ión  fue  por  in i c ia t i va  

de l  P rocurador  Genera l  de  jus t i c ia  de l  D is t r i to  Federa l ,  

Ignac io  Mora les  Lechuga en  1990 . 215  

P roporc iona  a tenc ión  in tegra l  a  los  m iembros  de  

las  fami l i as  a  t ravés  de  serv ic ios  méd ico ,  ps ico lóg ico ,  

soc ia l ,  l ega l  y  de  inves t igac ión .  Los  t ipos  de  ma l t ra to  

que  en  e l  CAVI  son  a tend idos  son :   

a )  Ma l t ra to  f í s i co :  Se  re f ie re  a  aque l las  acc iones  

v io len tas  que  dañan la  in tegr idad  f í s i ca  de  una  persona ,  

ta les  como empu jones ,  go lpes  que  p roducen  les iones  

que  pueden poner  en  pe l ig ro  la  v ida  de  la  persona  

o fend ida . 216 

b )  Ma l t ra to  ps ico lóg ico :  Se  re f ie re  a  las  pa labras ,  

ges tos  o  hechos  que  avergüenzan ,  deva lúan ,  humi l lan  o  

para l i zan  a  a lgún  ind iv iduo ;  Se  inc luyen  ac tos  de  

ind i fe renc ia  an te  las  neces idades  de  a fec to  

in t ra fami l i a r . 217  

c )  Ma l t ra to  sexua l :  Se  re f ie re  tan to  a  los  ac tos  

de l i c t i vos  como la  v io lac ión ,  e l  abuso  y  e l  hos t igamien to  
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sexua l  en  la  fami l i a ,  como o t ros  no  de l i c t i vos ,  es to  es ,  

la  bur la  y  la  negac ión  de  las  neces idades  sexua les  de  la  

pare ja . 218  

Cua lqu ie r  persona  v íc t ima de  a lguna  o  más  fo rmas  

de  v io lenc ia ,  puede  d i r ig i r se  a l  CAVI  "Cent ro  de  

A tenc ión  de  la  V io lenc ia  In t ra fami l i a r " ,  ub icado  en  Dr .  

Carmona y  Va l le  No .  54 ,  2 º .  p i so ,  Co l .  Doc to res .  

La  a tenc ión  se  p roporc iona  las  24  horas  de l  d ía ,  

todos  los  d ías  de l  año .  Los  casos  que  se  a t ienden  

comúnmente ,  son  los  de  v io lac ión  y  go lpes  a  la  mu je r .  

O t ro  se rv ic io  que  p res ta  es ta  ins t i tuc ión  es  e l  de  

in fo rmac ión ;  as í ,  se  p roporc ionan  es tad ís t i cas ;  

con fe renc ias ,  s i  se  so l i c i tan ,  acuden  a  escue las  y  

s ind ica tos  para  fomenta r  la  cooperac ión  de  las  personas  

y  aprenden a  reconocer  e l  p rob lema y  tome conc ienc ia  

de  la  g ravedad  de  és te ;  fomenta r  en  las  personas  con  

es te  t ipo  de  p rob lemas  a  que  denunc ie  a  su  agresor  y  

busquen ayuda  en  es te  t ipo  de  cen t ros .  Es to  es  de  suma 

impor tanc ia ;  pues  an te r io rmente  se  cons ideraba  a  la  

v io lenc ia  in t ra fami l ia r  como un  p rob lema de  casa ;  s in  

embargo ,  ahora  sabemos que  es  un  p rob lema soc ia l  muy  

g rave ,  tomando en  cuen ta  que  es  con  la  fami l ia  donde 

se  adqu ie ren  las  bases  para  en f ren ta r  la  v ida ,  es to  
                                            
218 I b í d .  p -  4 2 .  



 117

qu ie re  dec i r ,  que  mien t ras  los  n iños  observen  hechos  

v io len tos ,  e l los  tenderán  a  lo  m ismo en  su  v ida  fu tu ra . 219  

Es  necesar io  comenta r  que  e l  agresor  no  es  

a tend ido  en  es te  t ipo  de  ins t i tuc iones ,  ya  que  por  lo  

regu la r  se  encuen t ra  s igu iendo  un  p roceso  lega l  por  los  

de l i tos  comet idos ,  y  en  e l  caso  de  no  ser  as í ,  és te  se  

n iega  a  i r  po r  sen t i r se  v íc t ima de  la  o t ra  persona ;  la  

impor tanc ia  de  es to  es  ver  que  e l  CAVI ,  no  juzga  a l  

ag resor ,  só lo  ayuda  a  la  persona  so l i c i tan te  de  serv ic ios  

méd icos  y  en  caso  de  que  la  v íc t ima lo  p ida ,  

asesoramien to  lega l ;  pe ro  es te  serv ic io  no  será  dado  a  

menos  que  la  v íc t ima los  so l i c i te ,  es  por  es to  que  hay  

que  tomar  conc ienc ia  de l  p rob lema desde  sus  in i c ios . 220  

Es ta  ins t i tuc ión  t iene  su  fundamento  en  e l  acuerdo  

026 /90 ,  pub l i cado  en  e l  D ia r io  Of ic ia l  de  la  Federac ión ,  

e l  5  de  oc tubre  de  1990 .  221 

La  Procuradur ía  Genera l  de  jus t i c ia  de l  D is t r i to  

Federa l  emi t ió  un  Acuerdo  de l  P rocurador  Genera l  de  

Jus t i c ia  de l  D is t r i to  Federa l ,  po r  e l  que  se  c reó  e l  

Cen t ro  de  A tenc ión  de  V io lenc ia  In t ra fami l i a r ,  CAVI .  

ACUERDO NÚMERO 1 /026 /90 ,  y  sus  razones  son  las  

s igu ien tes :   
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1 . -Cons iderando  que  en  nues t ra  soc iedad  

cap i ta l ina  p reva lecen  los  va lo res ,  cuyas  demarcac iones  

son  seña ladas  por  la  fami l ia ,  l a  que  cons t i tuye  e l  núc leo  

cen t ra l ,  pa ra  log ra r  e l  desar ro l lo  ind iv idua l  de  sus  

in tegran tes . 222 

2 . -  La  fami l i a  es  e l  bas tón ,  ind iscu t ib le ,  para  la  

p reservac ión  de l  v íncu lo  fami l ia r ,  e l  Es tado  debe  

es tab lecer  mecan ismos  idóneos  para  su  conservac ión  e  

in tegrac ión .  S in  o lv idar  que  es  de  v i ta l  impor tanc ia  

combat i r  f ron ta lmente ,  med ian te  los  recursos  a  nues t ro  

a lcance ,  todo  aque l lo  que  vaya  en  con t ra  o  de te r io re  la  

un idad  que  necesar iamente ,  es  e l  o r igen  de  la  

comun icac ión  soc ia l . 223 

3 . -  Es ta  dependenc ia  se  p ro -  pone  re fo rzar  esos  

v íncu los ,  no  permi t iendo  que  la  rea l i zac ión  de  un  hecho  

log re  e l  desmembramien to  o  menoscabo  que  por  sus  

e fec tos  les ivos  se  p roduzcan ,  es  de  g ran  impor tanc ia  e l  

es tab lec im ien to  de  un  Cent ro  de  A tenc ión  de  V io lenc ia  

In t ra fami l i a r ,  pa ra  p reven i r  y  sanc ionar  las  conduc tas  

an t i soc ia les ,  med ian te  t ra tamien tos  espec í f i cos  y  

sugerenc ias  en  la  mate r ia ,  es  necesar io  log ros  que  no  

permi tan  e l  de te r io ro  de l  núc leo  fami l ia r  y  se  ob tenga  la  

a rmonía  que  debe  p reva lecer  sobre  cua lqu ie r  s i tuac ión  

                                            
222 I b í d .  p .  4 3 .  
223 I b í d e m .  



 119

que se  suceda,  por  lo  que  ha  ten ido  a  b ien  exped i r  e l  

s igu ien te  Acuerdo : 224   

Acuerdo  de l  P rocurador  Genera l  de  Jus t i c ia  de l  

D is t r i to  Federa l  por  e l  que  se  c rea  e l  Cen t ro  de  A tenc ión  

de  V io lenc ia  In t ra fami l ia :  CAVI  

PRIMERO.-  Se  c rea  e l  Cen t ro  de  A tenc ión  de  

V io lenc ia  In t ra fami l ia r  de  la  Procuradur ía  Genera l  de  

Jus t i c ia  de l  D is t r i to  Federa l ,  que  dependerá  de  la  

Superv is ión  Genera l  de  Serv ic ios  a  la  Comun idad  por  

conduc to  de  la  D i recc ión  de  A tenc ión  de  V íc t imas ,  

m ismo que  en  lo  suces ivo  se  denominará  CAVI  

Procuradur ía . 225 

SEGUNDO.-Es te  cen t ro  de  a tenc ión  conocerá  de  

aque l los  asun tos  en  los  que  se  de tec te  v io lenc ia  

in t ra fami l i a r ,  pa ra  lo  cua l  p roporc ionará  a tenc ión  

in tegra l  a  las  v íc t imas  de  v io lenc ia  in t ra fami l ia r ;  a  

t ravés  de  serv ic ios  méd icos ,  ps ico lóg icos ,  soc ia l  y  lega l  

o r ien tados  hac ia  la  p revenc ión ,  la  as is tenc ia  te rapéu t i ca  

e  inves t igac ión  de  la  p rob lemát i ca  a  e fec to  de  combat i r  

y  reduc i r  l os  índ ices  de l i c t i vos  en  e l  D is t r i to  Federa l .  226 

TERCERO.-Los  serv ic ios  que  b r indará  es te  cen t ro  

cons is t i rán  en :  

                                            
224 I b í d e m .  
225 I b í d e m .  
226 I b í d .  p .  4 4 .  



 120

l .  S i  tuv ie re  no t i c ias  de  un  hecho  donde se  de tec te  

la  v io lenc ia  in t ra fami l ia r ,  cana l i za rá  a  las  v íc t imas  u  

o fend idos  o  dará  a  conocer  a  las  D i recc iones  Genera les  

de  Aver iguac iones  Prev ias  de  lo  Fami l ia r  y  lo  C iv i l  o  a  

o t ras  un idades  depar tamenta les  de  la  ins t i tuc ión  para  su  

in te rvenc ión  e  inves t igac ión  en  e l  ámb i to  de  sus  

respec t i vas  a t r ibuc iones .  

2 .  P roporc ionar  a tenc ión  ps ico te rapéu t i ca  a  

p robab les  responsab les ,  v íc t imas  y  fami l i a res  

invo luc rados  en  conduc tas  que  a fec ten  o  de te r io ren  e l  

v íncu lo  fami l i a r .  

3 .  B r indar  asesor ía  ju r íd ica  y  segu im ien to  de  

asun tos  re lac ionados  con  su  ob je t i vo .  

4 .  Rea l i za r  ac t i v idades  p reven t i vas  en  la  

comun idad  med ian te  p rác t i cas ,  cu rsos ,  con fe renc ias  y  

ta l le res  a  la  pob lac ión  en  genera l .  

5 .  D iseñar  y  l l evar  a  e fec to  es tud ios  e  

inves t igac iones  in te rd isc ip l ina r ias  en  mate r ia  de  

v io lenc ia  in t ra fami l ia r .  

6 .  P roponer  po l í t i cas  p reven t i vas  en  mate r ia  de  

v io lenc ia  in t ra fami l i a r  pa ra  op t im izar  resu l tados .  

7 .  P rocura r ,  en  su  caso ,  a tenc ión  méd ica  a  

v íc t imas  que  as í  l o  amer i ten .  
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8 .  Es tab lecer  las  re lac iones  in t ra  e  

in te r ins t i tuc iona les  necesar ias  para  e l  me jo r  log ro  de  

sus  ob je t i vos ;  y  

9 .  Las  demás re lac iones  in t ra  e  

in te r ins t i tuc iona les ,  re lac ionadas  con  sus  a t r ibuc iones  y  

que  fueren  au to r i zadas  por  e l  P rocurador  Genera l .  

CUARTO. -E l  CAVI  es ta rá  a  cargo  de  una  

subd i recc ión  de  á rea  de  la  que  se  desprenderán  dos  

un idades  depar tamenta les :  La  de  serv ic ios  as is tenc ia les  

y  la  de  a tenc ión  soc io - ju r íd ica ;  m ismas  que  con ta rán  

con  e l  pe rsona l  necesar io ,  a tend iendo  a  los  

requer im ien tos  de l  se rv ic io  y  a  la  par t ida  p resupues ta l  

que  para  ta les  e fec tos  se  les  as igne 227.  

QUINTO. -E l  CAVI  tendrá  su  sede  en  e l  s i t i o  que  

des igne  e l  P rocurador  Genera l ;  i n i c ia lmente  en  Dr .  

Carmona y  Va l le  núm.  254 ,  2 º  p iso ,  Co lon ia  Doc to res ,  y  

b r indará  serv ic io  g ra tu i to  las  24  horas  de l  d ía . 228  

SEXTO. -La  superv is ión  de  serv ic ios  a  la  

comun idad ,  a  t ravés  de  la  D i recc ión  de  A tenc ión  a  

V íc t imas ,  fo rmu la rá  un   manua l  opera t i vo  y  func iona l  

que  con tenga  los  l i neamien tos  y  mecan ismos  necesar ios  

para  la  buena  p res tac ión  de l  se rv ic io  y  func ionamien to  
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de l  CAVI  en  los  té rminos  de  las  a t r ibuc iones  que  se  

es tab lecen  en  e l  acuerdo . 229  

SÉPTIMO. -S iempre  y  para  e l  me jo r  cump l im ien to  

de  ese  acuerdo  será  necesar io  e l  exped i r  normas  o  

reg las  que  p rec isen  y  de ta l len  su  ap l i cac ión .  La  

Superv is ión  Genera l  de  Serv ic ios  a  la  Comun idad  

someterá  a l  P rocurador  Genera l  l o  conducen te . 230  

 

 

3.4 .  Colect ivo  De Lucha Contra  La  V io lenc ia  Hacia  

Las  Mujeres  Asociac ión Civ i l .  Covac.  

 

En  1984  se  cons t i tuyó  e l  Co lec t i vo  de  Lucha  con t ra  

la  V io lenc ia  hac ia  las  Mu je res ,  Asoc iac ión  C iv i l ;  como 

un  espac io  para  p roporc ionar  ayuda  so l ida r ia  de  

emergenc ia  en  caso  de  go lpes ,  v io lac ión  o  v io lenc ia  a  

menores . 231  

Se  fo rmó con  g rupos  y  sec to res  de l  mov im ien to  

femin is ta ,  pero  en  e l  Co lec t i vo ,  fundado hace  d iec isé is  

años ,  tamb ién  par t i c ipa ron  hombres ;  los  se rv ic ios  se  

han  p res tado  a  todos  los  n ive les  soc ioeconómicos ,  por  
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lo  que  e l  Co lec t i vo  p ropuso  una  fo rma de  t raba jo  no  

luc ra t i va . 232  

La  es t ruc tu ra  es :  d i rec to r ,  subd i rec to r ,  y  persona l  

espec ia l i zado  para  a tender  asun tos  de  o rden  f í s i co ,  

ps ico lóg ico  y  lega l .   

E l  COVAC func iona  por  e l  es fuerzo  co lec t i vo  y  

democrá t i co  de  sus  in tegran tes  a  t ravés  de  una  

permanente  in te r re lac ión  en  sus  á reas  de  t raba jo ,  que  

son :  

-Área  de  Capac i tac ión :  d i r ig ida  a  aque l las  

personas  que  desean  co labora r  en  e l  cen t ro ,  para  que  la  

a tenc ión  que  p roporc ionen  sea  abso lu tamente  

p ro fes iona l . 233 

-Área  de  Cana l i zac ión :  Para  qu ienes  neces i ten  

ayuda ,  v ía  te le fón ica ,  por  su f r i r  de  v io lenc ia  den t ro  de l  

núc leo  fami l ia r ,  en  hora r io  de  10 :00  a  17 :00  h rs .  234 

-Área  de  Inves t igac ión  y  documentac ión :  Ac tua l i za r  

la  a tenc ión  que  se  p roporc iona ,  y  se   adecua  a  las  

c i rcuns tanc ias  que  se  v iven ,  en  hora r io  de  10 :30  a  16 :00  

h rs . 235  

                                            
232 I b í d e m .  
233 I b i d e m .  
234 I b í d e m .  
235 I b í d e m .  



 124

E l  Co lec t i vo  resa l ta  la  impor tanc ia  de  t ransmi t i r  su  

exper ienc ia ,  a  t ravés  de  ta l le res ,  con fe renc ias ,  mate r ia l  

impreso ,  pub l i cac iones  y  d i fus ión  en  los  med ios  mas ivos  

de  comun icac ión .   

E l  p ropós i to  de  es to  es  reproduc i r  l a  exper ienc ia  y  

a  ayudar  a  fo rmar  nuevos  g rupos  en  los  que  se  pueda  

en f ren ta r  es te  p rob lema.   

E l  t raba jo  de  la  ins t i tuc ión  es tá  d i r ig ido  a  todos  los  

sec to res ,  pero  da  p re fe renc ia  a  g rupos  de  mu je res ,  

co lon ias  popu la res ,  s ind ica tos  y  escue las .  236  

La  ins t i tuc ión  es tá  ub icada  en  la  ca l le  A tenor  Sa las  

113 ,  in te r io r  3 ,  Co lon ia  Narvar te .  C .P .  03020 ,  y  la  

a tenc ión  no  t iene  n ingún  cos to ;  es ta  ins t i tuc ión  cuen ta  

con  persona l  vo lun ta r io ,  se  apoya  en  donac ión  de  

mate r ia l  y  con  apor tac iones  s imbó l i cas ,  de  acuerdo  con  

la  persona  a  qu ien  se  p roporc ione  la  ayuda  o  a tenc ión .  
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CAPÍTULO IV  

LA VIOLENCIA FAMILIAR EN EL ORDENAMIENTO 

JURÍDICO MEXICANO 

 

4 .1  Desarro l lo  Legis la t ivo .  

 

Es  impor tan te  recor re r  e l  avance  leg is la t i vo  que  ha  

ex is t ido ,  pues  g rac ias  a  és te  se  ob t ienen  da tos  

impor tan tes  que  re f le jan  la  t rad ic ión ,  usos  y  cos tumbres  

de  las  d i fe ren tes  épocas ,  que  nos  permi ten  ana l i za r  los  

avances  log rados .   

La  leg is lac ión  re f le ja ,  en  c ie r ta  med ida ,  la  

t rad ic ión  y  cos tumbres  de  cada  t iempo,  los  p rob lemas  y  

so luc iones  a  e l los  que  se  daban.  Es te  es tud io  lo  l im i to  a  

los  dos  ú l t imos  s ig los  y  comprende  e l  aspec to  nac iona l ,  

y  su  evo luc ión  en  con t ra  de  la  d isc r im inac ión  de  las  

mu je res  y  menores ,  como consecuenc ia ,  l a  v io lenc ia  

sobre  e l los  e je rc ida .   
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4.2  Importanc ia  de  la  Ley de  Asis tenc ia  y  Prevención 

de  la  V io lenc ia  In t ra fami l ia r .  

 

E l  30  de  mayo de  1995  la  Asamblea  de  

Represen tan tes  de l  D is t r i to  Federa l ,  a  t ravés  de  la  

Comis ión  de  A tenc ión  Espec ia l  a  Grupos  Vu lnerab les ,  

convocó  a  o rgan ismos  gubernamenta les  como pr i vados  

a  la  ins ta lac ión  de  la  Mesa  Leg is la t i va  sobre  V io lenc ia  

In t ra fami l ia r ,  con  e l  f i n   de  comenzar  los  t raba jos  en  la  

mate r ia .  Se  d ic taminaron  p ropues tas  de  ley  que  

permi t ie ran  p reven i r ,  e r rad ica r  y  sanc ionar  la  v io lenc ia  

in t ra fami l ia r  en  la  C iudad  de  Méx ico ;  por  lo  que  e l  26  de  

abr i l  de  1998  se  aprobó  d icha  p ropues ta  pub l i cándose  

con  e l  nombre  de  Ley  de  As is tenc ia  y  Prevenc ión  de  la  

V io lenc ia  In t ra fami l i a r .  

La  Ley  de  As is tenc ia  y  Prevenc ión  de  la  V io lenc ia  

In t ra fami l i a r  en  e l  D is t r i to  Federa l  v igen te  fue  exped ida  

por  e l  P res iden te  de  los  Es tados  Un idos  Mex icanos ,  

Ernes to  Zed i l l o  Ponce  de  León ,  pub l i cada  en  e l  D ia r io  

Of i c ia l  de  la  Federac ión  e l  09  de  ju l io  de  1998 .  

La  Ley  de  as is tenc ia  y  p revenc ión  de  la  v io lenc ia  

in t ra fami l i a r  p re tende  mod i f i ca r  un  es tado  de  cosas  de  

nues t ra  soc iedad  to ta lmente  in jus tas  e  inequ i ta t i vas ,  

s i tuac ión  que   conv ie r te  a  muchos  hogares  mex icanos  
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en  un  campo de  ba ta l la  ab ie r to  en  vez  de  un  s i t i o  de  

paz ,  de  cob i jo ,  de  a fec to ,  y  de  segur idad ;  t ras toca  

además,  las  re lac iones  fami l ia res  en  un  v io len to  y  

desgas tan te  juego  de  poder  que  a  todos  les iona  y  que  a  

todos  marca  de  por  v ida .   

Es ta  ley  con t iene   los  p roced im ien tos  para  a tender  

y  p reven i r  l a  v io lenc ia   en  e l  i n te r io r  de  la  fami l i a .  

A  con t inuac ión  seña la remos a lgunos  a r t í cu los  que  

desde  mi  pun to  de  v is to  son  los  más  t rascendenta les :  

Es ta  Ley  en  su  a r t í cu lo  3  d ispone :  

 
 
Para los efectos de esta Ley se entiende por: 
I.- Generadores de Violencia Intrafamiliar: Quienes realizan actos de 

maltrato físico, verbal, psicoemocional o sexual hacia las personas con la 
que tengan algún vínculo familiar; 

II.- Receptores de Violencia Intrafamiliar: Los grupos o individuos 
vulnerables que sufren el maltrato físico, verbal, psicoemocional o sexual en 
su esfera biopsicosexual; y 

III.- Violencia Intrafamiliar: Aquel acto de poder u omisión recurrente, 
intencional y cíclico, dirigido a dominar, someter, controlar o agredir física, 
verbal, psicoemocional o sexualmente a cualquier miembro de la familia 
dentro o fuera del domicilio familiar, que tenga alguna relación de 
parentesco por consanguinidad, tengan o lo hayan tenido por afinidad, civil; 
matrimonio, concubinato o mantengan una relación de hecho, y que tiene 
por efecto causar daño, y que puede ser de cualquiera de las siguientes 
clases: 

A) Maltrato Físico.- Todo acto de agresión intencional repetitivo, en el 
que se utilice alguna parte del cuerpo, algún objeto, arma o sustancia para 
sujetar, inmovilizar o causar daño a la integridad física del otro, encaminado 
hacia su sometimiento y control; 

B) Maltrato Psicoemocional.- Al patrón de conducta consistente en 
actos u omisiones repetitivos, cuyas formas de expresión pueden ser: 
prohibiciones, coacciones, condicionamientos, intimidaciones, amenazas, 
actitudes devaluatorias, de abandono y que provoquen en quien las recibe, 
deterioro, disminución o afectación a su estructura de personalidad. 

No se consideran maltrato emocional los actos que tengan por objeto 
reprender o reconvenir a los menores de edad, siempre que éstos sean 
realizados por quienes participen en la formación y educación de los 
mismos, con el consentimiento de los padres del menor, y se demuestre 
que están encaminados a su sano desarrollo. 
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Todo acto que se compruebe que ha sido realizado con la intención de 
causar un daño moral a un menor de edad, será considerado maltrato 
emocional en los términos de este artículo, aunque se argumente como 
justificación la educación y formación del menor. 

C) Maltrato Sexual.- Al patrón de conducta consistente en actos u 
omisiones reiteradas y cuyas formas de expresión pueden ser: negar las 
necesidades sexo afectivas, inducir a la realización de prácticas sexuales 
no deseadas o que generen dolor, practicar la celotipia para el control, 
manipulación o dominio de la pareja y que generen daño. Así como los 
delitos a que se refiere el Título Decimoquinto del Código Penal para el 
Distrito Federal, es decir, aquellos contra la libertad y el normal desarrollo 
psicosexual, respecto a los cuales la presente Ley sólo surte sus efectos en 
el ámbito asistencial y preventivo. 237 

 
Artículo 15: 
La Secretaría de Seguridad Pública: 
I.- Contará con elementos especializados en cada una de las 

Delegaciones para la prevención de la violencia intrafamiliar; 
II.- Hará llegar los diversos citatorios a que hace alusión el artículo 12, 

fracción II de la Ley a los presuntos generadores de violencia intrafamiliar; 
III.- Llevará a cabo la presentación para hacer efectivos los arrestos 

administrativos que se impongan con motivo de la Ley; y 
IV.- Incluirá en su programa de formación policíaca, capacitación sobre 

violencia intrafamiliar.238 
Artículo 17 
Corresponde a la Secretaría de Educación, Salud y Desarrollo Social, 

las siguientes funciones: 
I.- Concurrir a sitios diversos con fines preventivos o de seguimiento 

donde exista violencia intrafamiliar mediante trabajadores sociales y 
médicos, para desalentarla; 

II.- Fomentar la instalación de centros de atención inmediata a 
receptores de la violencia intrafamiliar, en coordinación con las instancias 
competentes; 

III.- Promover programas educativos para la prevención de la violencia 
intrafamiliar con las instancias competentes; 

IV.- Fomentar la sensibilización, así como proporcionar la formación y 
capacitación sobre cómo prevenir la violencia intrafamiliar a los usuarios en 
salas de consulta externa de los hospitales generales, materno-infantiles y 
pediátricos del Distrito Federal; así como al personal médico dependiente 
de la Dirección General de Servicios de Salud del Distrito Federal. 
Igualmente a los usuarios y personal de los centros de desarrollo y 
estancias infantiles de esa Secretaría; 

V.- Promover acciones y programas de protección social a los 
receptores de violencia intrafamiliar; 

VI.- Fomentar campañas públicas encaminadas a sensibilizar y 
concientizar a la población sobre las formas en que se expresa y se puede 
prevenir y combatir la violencia intrafamiliar, en coordinación con los 
organismos que sean competentes; 

                                            
237 A r t í c u l o  3 º  d e  l a  L e y  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  M é x i c o ,  2 0 0 0 ,  p . 1  
238 A r t í c u l o  1 5  d e  l a  L e y  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  M é x i c o ,  2 0 0 0 ,  p . 4 - 5  
 



 129

VII.- Establecer las bases para el sistema de registro de la información 
estadística en el Distrito Federal sobre violencia intrafamiliar; 

VIII.- Llevar un registro de instituciones gubernamentales y 
organizaciones sociales que trabajen en materia de violencia intrafamiliar en 
el Distrito Federal; 

IX.- Concertar con organizaciones sociales para incorporar sus acciones 
y estadísticas al sistema de información del Distrito Federal; 

X.- Promover que se proporcione la atención a la violencia intrafamiliar 
en las diversas instituciones que se encuentran comprendidas en la Ley por 
especialistas en la materia, con las actitudes idóneas para ello, de 
conformidad con el Reglamento, llevando el registro de éstos; 

XI.- Coordinarse con la Procuraduría Social del Distrito Federal de 
conformidad con las atribuciones que ésta tenga; 

XII.- Promover programas de intervención temprana en comunidades de 
escasos recursos para prevenir, desde donde se genera, la violencia 
intrafamiliar, incorporando a la población en la operación de dichos 
programas; 

XIII.- Impulsar la formación de promotores comunitarios cuya función 
básica será estimular los programas de prevención de la violencia 
intrafamiliar; y 

XIV.- Fomentar, en coordinación con instituciones especiales públicas, 
privadas y sociales, la realización de investigaciones sobre el fenómeno de 
la violencia intrafamiliar, cuyos resultados servirán para diseñar nuevos 
modelos para la prevención y atención de la violencia intrafamiliar. 239 

 

No  obs tan te  en  e l  t i empo de  ex is tenc ia  de  la  

p resen te  Ley ,  la  v io lenc ia  fami l ia r  a lcanza  índ ices  

impor tan tes  y  c rec ien tes ,  que  s i  b ien  se  expresan  en  e l  

con jun to  soc ia l ,  adqu ie ren  carac te r ís t i cas  par t i cu la res  

en  a lgunos  sec to res  y  g rupos  en  los  cua les  e l  

desconoc im ien to  de  los  mecan ismos  lega les   y  de  las  

es t ra teg ias  espec í f i cas  de  p revenc ión  y  a tenc ión  de  que  

se  d ispone  soc ia lmente  p rop ic ian  la  apar i c ión  de  e fec tos  

aún  más  nega t i vos .  

Hay  que  agregar  que  la  v io lenc ia  fami l ia r  no  es  

en tend ida ,  todav ía ,  aún  den t ro  de l  con tex to  soc ia l ,  

                                            
239 A r t í c u l o  1 7  d e  l a  L e y  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  d e  l a  V i o l e n c i a  
I n t r a f a m i l i a r ,  M é x i c o ,  2 0 0 0 ,  p . 5  
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cu l tu ra l  y  po l í t i co  en  que  se  p roduce  cons iderándo lo  un  

fenómeno a is lado  s in  reconocer  que  hay  g ran  v io lenc ia  

soc ia l  cuyas  causas  son  mu l t i fac to r ia les  y  que  se  

der i van  p r inc ipa lmente  de  la  v io lenc ia  de  género ;  lo  

cua l ,  tampoco  es  reconoc ido  por  los  sec to res  o  

ins t i tuc iones  como:  la  fami l i a ,  e l  sec to r  de  sa lud ,  la  

educac ión ,  e l  á rea  ju r íd ica  y  los  med ios  comun icac ión . 240  

 

 

4 .3 .  Impor tanc ia  de l  Reglamento  de  la  Ley De 

Asis tenc ia  y  Prevención de  la  V io lenc ia  In t ra fami l ia r .  

 

E l  Reg lamento  de  la  Ley  de  As is tenc ia  y  

Prevenc ión  de  la  V io lenc ia  In t ra fami l i a r  de l  D is t r i to  

Federa l ,  v igen te ,  fue  exped ido  por  e l  P res iden te  de  los  

Es tados  Un idos  Mex icanos ,  Ernes to  Zed i l l o  Ponce  de  

León ,  pub l i cado  en  e l  D ia r io  Of i c ia l  de  la  Federac ión  e l  

21  de  oc tubre  de  1997 .  

Es te  Reg lamento  t iene  por  ob je to  regu la r  las  

d ispos ic iones  de  la  Ley  de  As is tenc ia  y  Prevenc ión  de  la  

V io lenc ia  In t ra fami l ia r  de l  D is t r i to  Federa l ;  es tab lece  

concep tos  genera les ,  as í  como la  in tegrac ión  de  la  

                                            
240 C f r .  P r o g r a m a  G e n e r a l  p a r a  l a  A s i s t e n c i a  d e  l a  V i o l e n c i a  
F a m i l i a r ,  p . 6 .  
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Un idades  de  As is tenc ia  y  e l  Conse jo  a  que  se  re f ie re  la  

ley ;  tamb ién  cons idera  la  as is tenc ia  y  p revenc ión ;  as í  

como la  fo rma en  que  se  p roporc ionan .  Por  ú l t imo  se  

re f ie re  a l  reg is t ro  de  ins t i tuc iones  gubernamenta les  y  

o rgan izac iones  soc ia les  en  mate r ia  de  v io lenc ia  

in t ra fami l i a r . 241  

Nah im G.  Margadan t  A ldasoro  sug ie re ,  pa ra  me jo r  

ap l i cac ión  de  jus t i c ia  en  mate r ia  de  v io lenc ia  fami l ia r ,  l o  

s igu ien te :  

La  Ley  de  As is tenc ia  y  Prevenc ión  de  la  V io lenc ia  

In t ra fami l i a r  y  su  reg lamento  ser ían  más  e f i caces  s i  

es tuv ie ran  combinados  con  la  c reac ión  de  t r ibuna les  

espec ia les  para  p rob lemas de  v io lenc ia  den t ro  de l  

hogar .  Ta les  t r ibuna les  es ta r ían  me jo r  adap tados  a  

es tos  p rob lemas  y  p ro teger ían  nues t ros  asun tos  

fami l ia res  con t ra  e l  exceso  de  labores  que  ac tua lmente  

los  amenaza . 242   

E l  p resen te  Reg lamento  d ispone  en  su  Ar t í cu lo  1 º :  

 “E l  p resen te  Reg lamento  t iene  por  ob je to  regu la r  

las  d ispos ic iones  de  la  Ley  de  As is tenc ia  y  Prevenc ión  

de  la  V io lenc ia  In t ra fami l ia r  en  e l  D is t r i to  Federa l " .  

 

                                            
241 A .  T R E J O  M A R T I N E Z :  O p .  C i t .  p . 8 3 .  
242 C f r .  N A H I M  G .  M A R G A D A N T  A L D A S O R O ,  E x p e r i e n c i a s  
M e x i c a n a s  R e c i e n t e s  c o n  l a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l a r ,  p .  1 5 1  -  1 5 2 .  
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Artículo 8º  
El Consejo se integrará de la siguiente manera: 
I. El Jefe de Gobierno del Distrito Federal, quien lo presidirá; 
II. El Secretario de Gobierno; 
III. El Secretario de Educación, Salud y Desarrollo Social; 
IV. El Secretario de Seguridad Pública; 
V. El Procurador Social del Distrito Federal; 
VI. El Subsecretario de Asuntos Jurídicos; 
VII. El Director General de Atención a Víctimas del Delito de la 

Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal; 
VIII. Tres miembros designados por la Asamblea Legislativa del 

Distrito Federal; 
IX. Tres representantes de organizaciones sociales dedicadas a atender 

y prevenir la violencia intrafamiliar, y 
X. Dos ciudadanos de reconocido prestigio personal invitados por el 

Jefe de Gobierno del Distrito Federal. 
El Director General de Protección Social de la Secretaría fungirá como 

Secretario Técnico del Consejo. 
Los integrantes del Consejo podrán nombrar a sus respectivos 

suplentes.243 
 
 
Artículo 14: 
El Programa Global para la Asistencia y Prevención de la Violencia 

Intrafamiliar en el Distrito Federal deberá contener lo siguiente: 
I. Las acciones inmediatas para la atención de los receptores y 

generadores de la violencia intrafamiliar; 
II. Las estrategias de atención educativas y sociales para erradicar la 

violencia intrafamiliar; 
III. Las acciones para difundir entre la población la legislación 

existente sobre violencia intrafamiliar en el Distrito Federal, a través de los 
diferentes medios de comunicación, y 

IV. Los mecanismos para desarrollar una cultura de no violencia en la 
familia. 244 

 
Artículo 16: 
En casos de maltrato infantil podrá proporcionarse una psicoterapia de 

familia, a juicio del psicoterapeuta, siempre y cuando no provoque 
confrontación entre los receptores y los generadores de la violencia 
intrafamiliar. En caso necesario, los titulares de las Unidades canalizarán a 
los receptores de la violencia intrafamiliar a los albergues dependientes de 
la Administración Pública del Distrito Federal.245 

 
 
 

                                            
243 A r t í c u l o  8 º  R e g l a m e n t o  d e  l a  L e y  d e  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  
d e  l a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 1 ,  
p . 2 .  
244 A r t í c u l o  1 4  R e g l a m e n t o  d e  l a  L e y  d e  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  
d e  l a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 1 ,  
p . 3 .  
245 A r t í c u l o  1 6  R e g l a m e n t o  d e  l a  L e y  d e  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  
d e  l a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 1 ,  
p . 3 .  
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Artículo 25: 
La Secretaría podrá sugerir a las instituciones públicas y privadas que 

presten servicios de salud en el Distrito Federal, medidas tendientes a 
mejorar los modelos de atención en materia de prevención de la violencia 
intrafamiliar. Dichas instituciones procurarán, en la medida de lo posible, 
que el personal que atienda psicoterapéuticamente los casos de violencia 
intrafamiliar, sea egresado de la licenciatura en psicología y cuente con una 
especialidad clínica que acredite su entrenamiento como psicoterapeuta.246 

 

 

4 .4 .  Ju ic io  Ord inar io  C iv i l .  

 

Todo  ju ic io  o rd inar io  c i v i l  t i ene  var ias  e tapas  

p rocésa les  s iendo  regu ladas  por  e l  Cód igo  de  

Proced imien tos  C iv i les  para  e l  D is t r i to  Federa l ,  l as  

cua les  van  desde  e l  esc r i to  in i c ia l  de  demanda y  

conc luye  con  la  e jecuc ión  de  la  sen tenc ia ;  la  cua l  puede  

ser  a  favor  o  en  con t ra  de  qu ien  la  p romueve ,  

depend iendo  de  los  e lementos  p roba to r ios  que  

p resen ten  a l  j uez  para  que  es te  los  va lo re  y  pueda  

emi t i r  su  fa l l o .  

 P r imeramente  es tud ia remos un  ju i c io  o rd inar io  

c i v i l .  E l  p r imer  ac to  que  abre  o  in i c ia  e l  p roceso  es  la  

demanda.  Una  demanda,  es :   

                                            
246 A r t í c u l o  2 5  R e g l a m e n t o  d e  l a  L e y  d e  A s i s t e n c i a  y  P r e v e n c i ó n  
d e  l a  V i o l e n c i a  I n t r a f a m i l i a r  d e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 1 ,  
p . 4 .  
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Como pr imer  ac to  de  e je rc i c io  de  la  acc ión  med ian te  e l  

cua l ,  e l  p re tensor  acude  an te  los  t r ibuna les  

pers igu iendo  que  se  sa t i s faga  una  p re tens ión .  247 

Por  lo  que  toca  a l  con ten ido  de  la  demanda 

debemos remi t i rnos  a l  tex to  de l  a r t í cu lo  255  de l  Cód igo  

de  Proced imien tos  C iv i les  para  e l  D is t r i to  Federa l .  Es te  

a r t í cu lo  es tab lece  en  sus  d ive rsas  f racc iones  qué  es  lo  

que  debe  con tener  e l  esc r i to  in i c ia l  de  demanda. 248 

La  es t ruc tu ra  de  la  demanda,  y  es to  no  lo  es tab lece  

e l  Cód igo ,  imp l i ca  necesar iamente  la  ex is tenc ia  de  

cua t ro  apar tados  o  cua t ro  pun tos  par t i cu la res  que  son :  

•  El  p reámbu lo .  

•  La expos ic ión  de  los  hechos .  

•  La invocac ión  de  derecho .  

•  Los  pun tos  pe t i to r ios .  

A  es tas  cua t ro  par tes ,  qu izás ,  habr ía  que  agregar  

o t ra  a  la  que  l l amamos rubro  de  una  demanda.  En  e l  

rubro  s imp lemente  se  iden t i f i ca  e l  asun to  con  una  

menc ión  genér ica  de l  t i po  de  ju i c io ,  p roceso  o  t rámi te .  

Es to  s imp lemente  es  una  cues t ión   por  uso  o  por  la  

p rác t i ca .  

                                            
247 O V A L L E  B E C E R R A  B A U T I S T A ,  D e r e c h o  P r o c e s a l  C i v i l ,  p .  4 1  
248 A r t í c u l o  2 5 5  d e l  C ó d i g o  d e  P R O C E D I M I E N T O S  C i v i l e s  P a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  p .  5 3  y  5 4  
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Ex is ten  de fec tos  de  la  demanda subsanab les  e  

insubsanab les ,  cuando una  demanda es tá  muy  ma l  

p lan teada ,  y  a  t i empo de l  ac to r  o  su  abogado,  t i ene  la  

capac idad  de  au toc r í t i ca  y  todav ía  ex is te  un  remed io  

sa lvador :  Puede haber  un  des is t im ien to  de  la  demanda;  

pero  s i  ya  fue  no t i f i cado   e l  demandado,  en tonces  la  

p rob lemát ica  es  mayor  por  que  ya  se  ha  ins taurado  la  

re lac ión  p rocesa l  y  no  es  fác i l  re t i ra rse ,  por  que  e l  

demandado debe  dar  su  consen t im ien to  para  podernos  

des is t i r ,  no  ya  de  la  demanda,  s ino  de  la  ins tanc ia .  

Los  e fec tos  norma les  subsanab les  son  aque l los  en  

que  incur re  a lguna  par te  por  omis iones ,  en  es tos  casos   

de  omis iones   e l  j uez  puede hacer le  a lguna  p revenc ión  

para  que  es te  subsane  e l  de fec to  den t ro  de  un  té rmino .  

Pos te r io rmente  se  admi t i rá  la  demanda cuando 

cumple  con  los  requ is i tos  es tab lec idos  en  e l  a r t í cu lo  

255  de l  Cód igo  de  Proced imien tos  C iv i les ,  para  que  

ensegu ida  se  o rdene  la  no t i f i cac ión  a l  demandado y  se  

p resen te  a  ju i c io .  

La  pa labra  emp lazar ,  es  una  de  sus  acepc iones ,  

s ign i f i ca  dar  un  p lazo ,  que  e l  j uez  le  impone,  a l  

demandado;  desde  luego  con  base  en  la  ley ,  para  que  

se  apersone  a l  j u i c io  y  comparezca  a  con tes ta r  la  

demanda.  La  ins t i tuc ión  de l  emp lazamien to  cumple  la  



 136

garan t ía  de  aud ienc ia  es tab lec ida   en  la  p rop ia  

Cons t i tuc ión  Po l í t i ca ,  bás icamente  en  los  a r t í cu los  14  y  

16 . 249 

E l  emp lazamien to ,  como l lamamien to  a  ju i c io ,  es  

dec i r ,  como no t i f i cac ión  para  que  pueda t raer  a  a lgu ien  

a  ju i c io ,  puede  hacerse  de  d ive rsa  fo rmas  ya  

reg lamentadas ,  lo  deseab le  es  que  s iempre  se  haga  en  

fo rma persona l  y ,  po r  lo  tan to ,  hay  una  p r imera  fo rma de  

emp lazamien to  que  es  e l  que  se  hace  persona lmente .  

Además podemos con temp la r  las  s igu ien tes  fo rmas  o  

maneras  de  hacer  e l  emp lazamien to :  por  cédu la ,  por  

ed ic tos ,  po r  co r reo ,  e tcé te ra .  

Sabemos ya  que  e l  emp lazamien to  es  la  

no t i f i cac ión  que  se  hace  a l  demandado de  que  se  ha  

in i c iado  un  ju i c io  en  su  con t ra ,  l l amándo lo  y  dándo le  un  

p lazo  para  que  comparezca  a  con tes ta r  la  demanda 

con fo rme a  a r t í cu lo  260  de l  Cód igo  de  Proced imien tos  

C iv i les .  

 Las  ac t i tudes  que  e l  demandado puede asumi r ,  una  

vez  que  ha  s ido  v incu lado  en  la  re lac ión  p rocesa l ,  es  

dec i r ,  una  vez  que  ha  s ido  in t roduc ido  en  e l  p roceso ,  

son :  

•  Al lanamien to .  
                                            
249 O V A L L E  B E C E R R A  B A U T I S T A ,  D e r e c h o  P r o c e s a l  C i v i l ,  p .  4 4 .  
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•  Res is tenc ia  u  opos ic ión .  

•  Cont raa taque  o  con t ra  demanda.  

•  Inac t i v idad ,  rebe ld ía .  

T rascur r ido  e l  p lazo  f i j ado  s in  haber  con tes tado  la  

demanda,  se  hará  dec la rac ión  de  rebe ld ía  o  en  caso  

de  haber  con tes tado  la  demanda,  e l  j uez  de  inmed ia to  

seña la rá  fecha  y  hora  para  la  ce lebrac ión  de  la  

aud ienc ia  p rev ia  y  de  conc i l i ac ión .  

Cuando e l  demandado se  a l lane  a  la  demanda en  

todas  sus  par tes  o  man i fes tando  e l  ac to r  su  

con fo rmidad  con  la  con tes tac ión  de  e l la ,  se  c i ta rá  

para  sen tenc ia ,  p rev ia  ra t i f i cac ión  de l  esc r i to  

co r respond ien te ,  an te  e l  j uez  de  los  au tos  s i  se  t ra ta  

de  ju i c io  de  d ivo rc io .  

E l  m ismo d ía  en  que  se  haya  ce lebrado  la  

aud ienc ia  p rev ia ,  de  conc i l i ac ión  y  de  excepc iones  

p rocésa les ,  s i  en  la  m isma no  se  te rminó  e l  j u i c io  por  

conven io  o  a  más  ta rdar  a l  d ía  s igu ien te  de  d icha  

aud ienc ia ,  e l  Juez  abr i rá  e l  j u i c io  a l  per iodo  de  

o f rec im ien to  de  p ruebas ,  que  es  de  d iez  d ías  

comunes ,  que  empezarán  a  con ta rse  desde  e l  d ía  

s igu ien te  a  aqué l  en  que  sur ta  e fec tos  la  no t i f i cac ión  

a  todas  las  par tes  de l  au to  que  manda abr i r  e l  j u i c io  
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a  p rueba .  En  los  ju i c ios  de  d ivo rc io  necesar io  en  que  

se  invoquen como causa les  ún icamente  las  f racc iones  

X I ,  XVI I  o  XVI I I  de l  a r t í cu lo  267  de l  Cód igo  C iv i l ,  e l  

pe r iodo  de  o f rec im ien to  de  p ruebas  será  de  c inco  

d ías  comunes  a  par t i r  de l  d ía  s igu ien te  de  aqué l  en  

que  sur ta  e fec tos  la  no t i f i cac ión  a  todas  las  par tes  

de l  au to  que  manda abr i r  e l  j u i c io  a  p rueba .  250 

Las  p ruebas  deben o f recerse  expresando con  toda  

c la r idad  cuá l  es  e l  hecho  o  hechos  que  se  t ra tan  de  

demost ra r  con  las  m ismas  as í  como las  razones  por  

las  que  e l  o fe ren te  es t ima que  demost ra rá  sus  

a f i rmac iones ,  dec la rando ,  en  su  caso ,  en  los  té rm inos  

an te r io res  e l  nombre  y  domic i l i o  de  tes t igos  y  per i tos  

y  p id iendo  la  c i tac ión  de  la  con t rapar te  para  abso lve r  

pos ic iones ;  s i  a  ju i c io  de l  t r i buna l  las  p ruebas  

o f rec idas  no  cumplen  con  las  cond ic iones  apun tadas  

serán  desechadas ,  observándose  lo  d ispues to  en  e l  

a r t í cu lo  298  de  es te  o rdenamien to .  

E l  o f rec im ien to  de  p rueba  es  e l  p r imero  de  los  

cua t ro  momentos  en  que  se  desenvue lve  la  e tapa  

p roba to r ia ;  l os  o t ros  t res  consecu t i vos  son :  la  admis ión ,  

la  p reparac ión  y  e l  desahogo.  

                                            
250 A r t í c u l o  2 6 7  d e l  C ó d i g o  C i v i l  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  
p .  3 4 - 3 6  
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E l  Juez ,  a l  admi t i r  l as  p ruebas  o f rec idas  p rocederá  

a  la  recepc ión  y  desahogo de  e l las  en  fo rma o ra l .  La  

recepc ión  de  las  p ruebas  se  hará  en  una  aud ienc ia  a  la  

que  se  c i ta rá  a  las  par tes  en  e l  au to  de  admis ión ,  

seña lándose  a l  e fec to  e l  d ía  y  la  hora  ten iendo  en  

cons iderac ión  e l  t i empo para  su  p reparac ión .  Para  esa  

aud ienc ia  deberá  c i ta rse  den t ro  de  los  t re in ta  d ías  

s igu ien tes  a  la  admis ión .  En  los  ju i c ios  de  d ivo rc io  

necesar io  en  que  se  invoquen como causa les  

ún icamente  las  f racc iones  X I ,  XVI I  o  XVI I I  de l  a r t í cu lo  

267  de l  Cód igo  C iv i l ,  se  c i ta rá  para  la  aud ienc ia  de  

recepc ión  de  p ruebas  den t ro  de  los  qu ince  d ías  

s igu ien tes  a l  de  la  admis ión  de  las  p ruebas  o f rec idas .   

La  aud ienc ia  se  ce lebra rá  con  las  p ruebas  que  

es tén  p reparadas ,  de jándose  a  sa lvo  e l  de recho  de  que  

se  des igne  nuevo  d ía  y  hora  para  rec ib i r  l as  pend ien tes  

y  para  e l lo  se  seña la rá  en  e l  ac ta  que  para  d icho  e fec to  

se  levan te ,  la  fecha  para  su  con t inuac ión ,  la  que  tendrá  

ver i f i ca t i vo  den t ro  de  los  ve in te  d ías  s igu ien tes ,  m isma 

que  no  podrá  d i fe r i r se  por  n inguna  c i rcuns tanc ia ,  sa lvo  

caso  fo r tu i to  o  fue rza  mayor .  En  es te  caso  no  hay  que  

segu i r  e l  o rden  es tab lec ido  para  la  recepc ión  de  las  

p ruebas .   
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S i  l l amado un  tes t igo ,  per i to  o  so l i c i tado  un  

documento  que  haya  s ido  admi t ido  como pruebas  y  no  

se  desahogan és tas  a  más  ta rdar  en  la  aud ienc ia  o  en  

su  ún ico  d i fe r im ien to ,  no  se  suspenderá  n i  d i fe r i rá  en  

n ingún  caso  por  fa l ta  de  p reparac ión  o  desahogo de  las  

p ruebas  admi t idas .    

En  caso  de  que  la  con t inuac ión  de  la  aud ienc ia  se  

d i f i e ra  por  caso  fo r tu i to  o  fue rza  mayor ;  en  e l  ac ta  en  

que  se  seña le  ta l  d i fe r im ien to  se  ind ica rá  la  fecha  de  su  

con t inuac ión ,  que  será  den t ro  de  los  d iez  d ías  

s igu ien tes ,  s iempre  que  quede demost rado  e l  caso  

fo r tu i to  o  fue rza  mayor .  

Las  p ruebas  que  se  pueden o f recer  son  las  

s igu ien tes :  

Prueba  por  Con fes ión .  

Prueba  Documenta l .  

P rueba  Per ic ia l .  

Reconoc im ien to  o  Inspecc ión  Jud ic ia l .  

P rueba  tes t imon ia l .  

P resunc iones .  
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Antes  de  la  ce lebrac ión  de  la  aud ienc ia ,  las  

p ruebas  deberán  p repara rse  cu idadosamente  para  que  

puedan ser  rec ib idas .  

Cons t i tu ido  e l  t r i buna l  en  aud ienc ia  púb l i ca  e l  d ía  y  

horas  seña lados  a l  e fec to ,  se rán  l l amados  por  e l  

sec re ta r io ,  l os  l i t i gan tes ,  pe r i tos ,  tes t igos  y  demás 

personas  que  por  d ispos ic ión  de  la  Ley  deban de  

in te rven i r  en  e l  j u i c io  y  se  de te rminará  qu iénes  deben  

de  permanecer  en  e l  sa lón ,  y  qu iénes  en  lugar  

separado ,  para  ser  in t roduc idos  en  su  opor tun idad .  

La  aud ienc ia  se  ce lebra rá  concur ran  o  no  las  

par tes  y  es tén  o  no  p resen tes  los  tes t igos ,  per i tos  y  

abogados .  

Las  p ruebas ,  ya  p reparadas ,  se  rec ib i rán ,  de jando  

pend ien tes  para  la  con t inuac ión  de  la  aud ienc ia  las  que  

no  lo  hub ie ren  s ido .  

Conc lu ida  la  recepc ión  de  las  p ruebas ,  e l  t r i buna l  

d ispondrá  que  las  par tes  a leguen  por  s í  o  por  sus  

abogados  o  apoderados ,  p r imero  e l  ac to r  y  luego  e l  

demandado;  e l  M in is te r io  Púb l i co  a legará  tamb ién  en  los  

casos  en  que  in te rvenga ,  p rocurando  la  mayor  b revedad  

y  conc is ión .  No  se  podrá  hacer  uso  de  la  pa labra  por  
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más de  un  cuar to  de  hora  en  p r imera  ins tanc ia  y  de  

med ia  hora  en  segunda.  

Queda p roh ib ida  la  p rác t i ca  de  d ic ta r  los  a lega tos  

a  la  hora  de  la  d i l i genc ia .  Los  a lega tos  serán  verba les  y  

pueden las  par tes  p resen ta r  sus  conc lus iones  por  

esc r i to .  

De  es ta  aud ienc ia ,  e l  sec re ta r io ,  ba jo  la  v ig i lanc ia  

de l  j uez ,  levan ta rá  ac ta  desde  que  p r inc ip io  has ta  que  

conc luya  la  d i l i genc ia ,  hac iendo  cons ta r  e l  d ía ,  l ugar  y  

hora ;  la  au to r idad  jud ic ia l  an te  qu ien  se  ce lebra ,  los  

nombres  de  las  par tes  y  abogados ,  per i tos ,  tes t igos  

in té rp re tes ;  e l  nombre  de  las  par tes  que  no  

concur r ie ron ;  las  dec is iones  jud ic ia les  sobre  

leg i t imac ión  p rocesa l ,  competenc ia ,  cosa  juzgada  e  

inc iden tes ;  dec la rac iones  de  las  par tes  en  la  fo rma 

expresada  en  e l  a r t í cu lo  389  de  es te  Cód igo ;  ex t rac to  

de  las  conc lus iones  de  los  per i tos  y  de  las  

dec la rac iones  de  los  tes t igos  con fo rme a l  a r t í cu lo  392  

de l  m ismo ordenamien to ;  e l  resu l tado  de  la  inspecc ión  

ocu la r  s i  l a  hubo  y  los  documentos  o f rec idos  como 

pruebas  s i  no  cons ta ren  ya  en  e l  au to  de  admis ión ;  las  

conc lus iones  de  las  par tes  en  e l  deba te  o ra l ,  a  no  ser  
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que por  esc r i to  las  hub ie ren  p resen tado  los  l i t i gan tes  y  

los  pun tos  reso lu t i vos  de l  fa l l o .  

 Después  de  haber  ce r rado  la  ins t rucc ión  se  

pasa  a l  ac to  f i na l  que  es  la  sen tenc ia .  

La  e jecuc ión  de  sen tenc ia ,  que  haya  causado 

e jecu to r ia .  La  e jecuc ión  de  los  au tos  f i rmes  que  

resue lvan  un  inc iden te ,  quedan a  cargo  de l  juez  que  

conozca  de l  p r inc ipa l .  

 

 

4 .  5  Ju ic io  De  Divorc io  Necesar io .  

 

A con t inuac ión  se  ana l i za rán  cada  una  de  las  

e tapas  p rocésa les  de l  Ju ic io  de  D ivorc io  Necesar io ,  

i nvocando como causa l  la  V io lenc ia  Fami l ia r ,  hac iendo  

menc ión  a  los  a r t í cu los  de l  Cód igo  de  Proced imien tos  

C iv i les  V igen te  para  e l  D is t r i t o  Federa l  que  las  regu la .  

Presen tac ión  de  la  Demanda.  

 P r imeramente  daremos una  de f in i c ión  de  demanda:  

Es e l  esc r i to  in i c ia l  con  que  e l  ac to r ,  basado  en  un  

in te rés  leg i t imo,  p ide  la  in te rvenc ión  de  los  Órganos  
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Jur i sd icc iona les  para  la  ac tuac ión  de  una  norma 

subs tan t i va  a  un  caso  concre to . 251 

  Todo  p roceso  se  in i c ia  con  la  p resen tac ión  de  la  

demanda,  la  cua l  es  invocada  por  uno  de  los  cónyuges  

cuando ex is te  en  e l  hogar ,  V io lenc ia  Fami l ia r ,  po r  lo  que  

se  dec ide  acud i r  an te  e l  ó rgano  ju r i sd icc iona l  

competen te  so l i c i tando  se  decre te  la  d iso luc ión  de l  

v incu lo  mat r imon ia l  i nvocando d icha  causa l .  

 D icha  demanda debe  con tener  va r ios  requ is i tos  los  

cua les  son  seña lados  por  e l  a r t í cu lo  255   de l  Cód igo  de  

Proced imien tos  C iv i les  V igen tes  para  e l  D is t r i to  Federa l ,  

e l  cua l  a  la  le t ra  d ice :  

 
Toda contienda judicial, principal o incidental, principiará por demanda, 

en la cual se expresaran: 
El tribunal ante el que se promueve; 
En el caso de la demanda de divorcio necesario el escrito inicial estará 

dirigido al juez de lo  familiar en turno del Distrito Federal 
El nombre y apellidos del actor y el domicilio que señale para oír  
notificaciones;  
El domicilio del actor puede ser, los estrados del juzgado ante el cual se 

promueve, el de un despacho jurídico o el domicilio  particular. 
El nombre del demandado y su domicilio; 
El objeto u objetos que se reclamen, con sus accesorios; 
      En  el caso de divorcio necesario se reclamara la disolución del 

vínculo matrimonial. La guarda y custodia de los menores, la liquidación de 
la sociedad conyugal si bajo ese régimen se casaron y la pensión 
alimenticia a favor de los hijos menores de edad. 

Los hechos en que el actor funde su petición, en los cuales precisará 
los documentos públicos o privados que tengan relación con cada hecho, 
así como si los tiene o no a su disposición. De igual manera proporcionará 
los nombres y apellidos de los testigos que hayan presenciado los hechos 
relativos. 

Los documentos que se presentaran será en este caso el acta de 
matrimonio y en caso de existir hijos las actas de nacimiento de los hijos, 
así como los informes de las instituciones públicas o privadas encargadas 

                                            
251 J O S É  B E C E R R A  B A U T I S T A ,  E l  P r o c e s o  C i v i l  e n  M é x i c o ,  p .  3 0 .  
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de atender casos de violencia familiar, así como los dictámenes de los 
exámenes causados por violencia familiar  

Asimismo debe numerar y narrar los hechos, exponiéndolos 
sucintamente con claridad y precisión; 

VI. Los fundamentos de derecho y la clase de acción, procurando citar 
los preceptos legales o principios jurídicos aplicables; 

VII. El valor de lo demandado, si de ello depende la competencia del 
juez, y 

VIII. La firma del actor, o de su representante legítimo. Si éstos no 
supieren o no pudieren firmar, pondrán su huella digital, firmando otra 
persona en su nombre y a su ruego, indicando estas circunstancias; 

IX. Para el trámite de incidentes, la primera notificación se llevará a 
cabo en el domicilio señalado en autos por las partes, si se encuentra 
vigente el juicio principal, y para el caso, de que haya resolución firme o 
ejecutoriada, o haya inactividad procesal por más de tres meses, se 
practicará en el lugar en el que resida la parte demandada incidentista. 

 En caso de que el escrito inicial de demanda no cubra con alguno 
de los requisitos señalados en el artículo anterior, el Juez dentro del término 
de tres días señalara con todo precisión en que consiste los defectos, para 
que el actor pueda subsanar dichas deficiencias dentro del término de cinco 
días contados a partir del día siguiente en que haya surtido efectos la 
notificación por Boletín Judicial y de no subsanar dichas deficiencias dentro 
del termino señalado el Juez desechara la demanda y sean devueltos todos 
los documentos presentados  al interesado..  252 

 

 P resen tada  la  demanda con  las  cop ias  y  

documentos  necesar ios ,  se  tendrá  que  no t i f i ca r  a l  

demandado que  ex is te  un  ju i c io  de  d ivo rc io  necesar io ,  

de  es ta  fo rma emplazándo lo  a  ju i c io ,  hac iéndo le  saber  

qu ién  lo  demanda y  en  qué  hechos  se  funda  para  

hacer lo ;  y  con ta rá  con  nueve  d ías  para  con tes ta r  la  

demanda.   

 T ra tándose  de  d ivo rc io  necesar io ,  i nvocando la  

causa l  de  V io lenc ia  Fami l ia r ,  e l  Juez  d ic ta rá  las  

med idas  p rov is iona les  a  que  hace  re fe renc ia  e l  a r t í cu lo  

                                            
252 A r t í c u l o  2 5 5  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  5 3 - 5 4  
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282 f racc ión  V I I  de l  Cód igo  C iv i l  V igen te  para  e l  D is t r i to  

Federa l ,  e l  cua l  a  la  le t ra  d ice :  

 

Artículo 282. Desde que se presenta la demanda y sólo mientras dure el 
juicio, se dictarán las medidas provisionales pertinentes conforme a las 
disposiciones siguientes: ... 

VII. En los casos en que el Juez de lo Familiar lo considere pertinente, 
de conformidad con los hechos expuestos y las causales invocadas en la 
demanda, tomará las siguientes medidas, con el fin de salvaguardar la 
integridad y seguridad de los interesados, que tratándose de violencia 
familiar deberá siempre decretar:  

a) Ordenar la salida del cónyuge demandado de la vivienda donde 
habita el grupo familiar. 

b) Prohibición al cónyuge demandado de ir a lugar determinado, tal 
como el domicilio o el lugar donde trabajan o estudian los agraviados.  

c) Prohibir que el cónyuge demandado se acerque a los agraviados a la 
distancia que el propio Juez considere pertinente. . 253  

 

 

Una  vez  emp lazada  la  par te  demandada a  ju i c io ,  

con ta rá  con  un  té rmino  de  nueve  d ías  para  con tes ta r la ,  

opon iendo  las  excepc iones  que  tuv ie re  para  e l lo ,  en  

caso  de  no  hacer lo  den t ro  de l  té rm ino  conced ido ,  és ta  

se  tendrá  por  con tes tada  en  sen t ido  nega t i vo ,  y  se  

segu i rá  en  rebe ld ía ,  deb iendo  la  par te  ac to ra  p robar  

todas  sus  a f i rmac iones  con ten idas  en  los  hechos .  

Aunque la  par te  demandada no  haya  dado  

con tes tac ión  a  la  demanda puede p resen ta rse  a  ju i c io  

en  cua lqu ie r  e tapa  de l  p roceso ,  inc luso  puede  p resen ta r  

                                            
253 A r t í c u l o  2 8 2  d e l  C ó d i g o  C i v i l  V i g e n t e  p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  
M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  3 8 - 3 9  
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pruebas  y  t ra ta r  de  desv i r tua r  lo  nar rado  en  los  hechos  

por  la  par te  ac to ra .  

En  re lac ión  con  la  con tes tac ión  de  la  demanda e l  

a r t í cu lo  260  de l  Cód igo  de  Proced imien tos  C iv i les  a  la  

le t ra  d ice :  

 
Artículo 260. El demandado formulará la contestación a la demanda en 

los siguientes términos: 
I.- Señalará el tribunal ante quien conteste; 
II.- Indicará su nombre y apellidos, el domicilio que señale para oír 

notificaciones y, en su caso, las personas autorizadas para oír 
notificaciones y recibir documentos y valores; 

III.- Se referirá a cada uno de los hechos en que el actor funde su 
petición, en los cuales precisará los documentos públicos o privados que 
tengan relación con cada hecho, así como si los tiene o no a su disposición. 
De igual manera proporcionará los nombres y apellidos de los testigos que 
hayan presenciado los hechos relativos; 

IV.- Se asentará la firma del puño y letra del demandado, o de su 
representante legítimo. Si éstos no supieren o no pudieren firmar, lo hará un 
tercero en su nombre y a su ruego, indicando estas circunstancias, 
poniendo los primeros la huella digital; 

V.- Todas las excepciones que se tengan, cualquiera que sea su 
naturaleza, se harán valer simultáneamente en la contestación y nunca 
después, a no ser que fueran supervenientes. 

De las excepciones procésales se le dará vista al actor para que las 
conteste y rinda las pruebas que considere oportunas en los términos de 
este ordenamiento; 

VI.- Dentro del término para contestar la demanda, se podrá proponer la 
reconvención en los casos en que proceda, la que tiene que ajustarse a lo 
prevenido por el artículo 255 de este ordenamiento, y 

VII.- Se deberán acompañar las copias simples de la contestación de la 
demanda y de todos los documentos anexos a ella para cada una de las 
demás partes.254 

 

 

E l  a r t í cu lo  272  A  de l  Cód igo  de  Proced imien tos  

C iv i les  hace  menc ión  a  la  aud ienc ia  p rev ia  de  

conc i l i ac ión  y  excepc iones  p rocésa les ,  la  cua l  se  l l evará  

                                            
254 A r t í c u l o  2 6 0  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  V i g e n t e  
p a r a  e l  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  5 5  
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a  cabo  den t ro  de  los  c inco  d ías  s igu ien tes  a  la  

con tes tac ión  de  la  demanda t ra tándose  de  V io lenc ia  

Fami l ia r ,  y  en  caso  de  que  no  concur ra  a lguna   de  las  

par tes  s in  causa  jus t i f i cada  se  le  sanc ionara  con  una  

mu l ta  y  s i  de jan  de  concur r i r  ambas  par tes  s in  

jus t i f i cac ión ,  e l  j uez  las  sanc ionara  de  igua l  manera .  

En  es te  m ismo sen t ido  e l  a r t í cu lo  942  de l  Cód igo  de  

Proced im ien tos  C iv i les ,  en  su  te rcer  pár ra fo  d ice :  

 

Tratándose de violencia familiar prevista en el Artículo 323 Ter del 
Código Civil para el Distrito federal en materia común y para toda la 
República en materia federal, el juez exhortará a los involucrados en 
audiencia privada, a fin de que convengan los actos para hacerla cesar y, 
en caso de que no lo hicieran en la misma audiencia el juez del 
conocimiento determinará las medidas procedentes para la protección de 
los menores y de la parte agredida. Al efecto, verificará el contenido de los 
informes que al respecto hayan sido elaborados por las instituciones 
públicas o privadas que hubieren intervenido y escuchará al Ministerio 
Público.255 

 

 

En  té rminos  genera les  en  todo  ju i c io ,  a l  haber  

t rascur r ido  e l  té rm ino  para  con tes ta r   l a  demanda y  no  

hab iéndo lo  hecho ,  se  hará  la  dec la rac ión  de  rebe ld ía  y  

se  abr i rá  e l  pe r íodo  p roba to r io ;  s in  que  se  l l eve  a  cabo  

la  aud ienc ia  p rev ia  de  conc i l i ac ión  y  excepc iones  

p rocésa les ,  a  que  se  re f ie re  e l  Cód igo  de  

Proced imien tos  C iv i les .  

                                            
255 A r t í c u l o  9 4 2  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 0  
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 En  e l  j u i c io  de  d ivo rc io  necesar io  y  en  todo  

p roceso  las  par tes  podrán  o f recer  todas  las  p ruebas  que  

deseen  con  e l  ob je to  de  hacer  va le r  sus  p re tens iones  y  

comprobar  los  hechos  nar rados  en  la  demanda.  

 E l  j uzgado  debe  rec ib i r  todas  las  p ruebas  que  le  

p resen ten  las  par tes ,  s iempre  que  es tén  permi t idas  por  

la  ley  y  se  re f ie ran  a  los  hechos  nar rados .  

 E l  Cód igo  de  Proced imien tos  C iv i les  en  los  

s igu ien tes  a r t í cu los  es tab lece  las  reg las  para  e l  per iodo  

p roba to r io :  

 

Artículo 290. El mismo día en que se haya celebrado la audiencia 
previa, de conciliación y de excepciones procésales, si en la misma no se 
terminó el juicio por convenio  a más tardar al día siguiente de dicha 
audiencia, el Juez abrirá el juicio al periodo de ofrecimiento de pruebas, que 
es de diez días comunes, que empezarán a contarse desde el día siguiente 
a aquél en que surta efectos la notificación a todas las partes del auto que 
manda abrir el juicio a prueba. En los juicios de divorcio necesario en que 
se invoquen como causales únicamente las fracciones XI, XVII o XVIII del 
artículo 267 del Código Civil, el periodo de ofrecimiento de pruebas será de 
cinco días comunes a partir del día siguiente de aquél en que surta efectos 
la notificación a todas las partes del auto que manda abrir el juicio a 
prueba.256 

 
 
Artículo 291.- Las pruebas deben ofrecerse expresando con toda 

claridad cual es el hecho o hechos que se tratan de demostrar con las 
mismas así como las razones por los que el oferente estima que 
demostrarán sus afirmaciones, declarando en su caso en los términos 
anteriores el nombre y domicilio de testigos y peritos y pidiendo la citación 
de la contraparte para absolver posiciones; si a juicio del tribunal las 
pruebas ofrecidas no cumplen con las condiciones apuntadas, serán 
desechadas, observándose lo dispuesto en el artículo 298 de este 
ordenamiento.257 

                                            
256 A r t í c u l o  2 9 0  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  6 0  
257 A r t í c u l o  2 9 1  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  6 0  
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Las  p ruebas  que  pueden ser  o f rec idas  por  las  par tes  

son  las  s igu ien tes :  

 LA  CONFESIONAL. -  La  p rueba  de  con fes ión  se  

o f rece  p resen tando  e l  p l iego  que  con tenga  las  

pos ic iones .  S i  és te  se  p resen ta re  ce r rado ,  deberá  

guardarse  as í  en  e l  sec re to  de l  j uzgado ,  asen tándose  la  

razón  respec t i va  en  la  m isma cub ie r ta .  La  p rueba  será  

admis ib le  aunque no  se  exh iba  e l  p l iego ,  p id iendo  tan  

só lo  la  c i tac ión ;  pero  s i  no  concur r ie re  e l  abso lven te  a  

la  d i l i genc ia  de  p rueba ,  no  podrá  ser  dec la rado  con feso  

más  que  de  aque l las  pos ic iones  que  con  an t i c ipac ión  se  

hub ie ren  fo rmu lado .  

E l  que  haya  de  abso lver  pos ic iones  será  c i tado  

persona lmente ,  a  más  ta rdar  e l  d ía  an te r io r  a l  seña lado  

para  la  d i l i genc ia ,  en  e l  j u i c io  de  d ivo rc io  necesar io  e l  

que  absue lva  pos ic iones  lo  deberá  hacer  persona lmente  

y  no  por  apoderado  lega l .  

LA  PRUEBA PERICIAL. -   P rocede  cuando sean  

necesar ios  conoc im ien tos  espec ia les  en  a lguna  c ienc ia ,  

a r te  o  indus t r ia  o  la  mande la  ley ,  y  se  o f recerá  

expresando los  pun tos  sobre  los  que  versará ,  s in  lo  cua l  

no  será  admi t ido ,  y  s i  se  qu ie re ,  las  cues t iones  que  

deban  reso lve r  los  per i tos .  
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La  func ión  de l  per i to  es t r iba  en  e labora r  un  d ic tamen 

sobre  de te rminados  hechos  o  c i rcuns tanc ias ,  que  para  

su  exp l i cac ión  se  requ ie re  de  conoc im ien tos  espec ia les ,  

a   f i n  de  que   los  en t ienda  y  pueda va lo ra r los  e l  j uez  a l  

momento  de  emi t i r  su  reso luc ión .  

LA TESTIMONIAL. -  La  cua l  es ta rá  a  ca rgo  de  las  

personas  que  las  par tes  hayan  menc ionado  desde  su  

esc r i to  in i c ia l  de  demanda,  como en  su  con tes tac ión  de  

demanda,  ten iendo  és tas  la  ob l igac ión  de  p resen ta r las ,  

a  menos  que  demues t ren  su  impos ib i l i dad  de  no  poder  

hacer lo  y ,  en  todo  caso ,  se rán  c i tadas  con  

aperc ib im ien to  de  a r res to  has ta  por  t re in ta  y  se is  horas  

o  mu l ta  equ iva len te  has ta  de  t re in ta  d ías  de  Sa la r io  

Mín imo Genera l  V igen te  para  e l  D is t r i to  Federa l .  

 En  los  casos  de  D ivorc io  necesar io  invocando la  

causa l  de  V io lenc ia  Fami l ia r ,  es tá  permi t ido  que  puedan 

dec la ra r  par ien tes ,  domést i cos  y  amigos ;  por  cons idera r  

que  son  los  que  me jo r  conocen  la  rea l idad  de l  

mat r imon io  de  los  que  con t ienden  en  es te  t ipo  de  

ju i c ios .  

LA INSTRUMENTAL. -   Es te  t ipo  de  p ruebas  serán  las  

cons tanc ias  que  la  par te  ac to ra  tenga  por  haber  as is t ido  

a  a lguna  de  las  ins t i tuc iones  encargadas  de  V io lenc ia  

Fami l ia r .  
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A l  haber  te rminado  e l  p lazo  para  la  p resen tac ión  de  

p ruebas  y  admi t idas  és tas ,  se  seña la rá  d ía  y  hora  para  

l l evar  a  cabo  su  desahogo,  deb iéndose  p repara r  d ichas  

p ruebas .  

En  toda  aud ienc ia ,  e l  sec re ta r io  de  acuerdos ,  ba jo  la  

v ig i lanc ia  de l  j uez ,  levan ta rá  ac ta  desde  que  p r inc ip ie  

has ta  que  conc luya  la  d i l i genc ia .  

Los  med ios  de  p rueba  apor tados  y  admi t idos ,  se rán   

va lo rados  en  su  con jun to  por  e l  j uez  a l  emi t i r  su  

reso luc ión ,  la  cua l  debe  ser  a tend iendo  a   las  reg las  de  

la  lóg ica  y  la  exper ienc ia  y  fundamentando  

ju r íd icamente  las  bases  sobre  las  cua les  de te rmino   la  

par te  que  hab ía  p robado  su  acc ión ,  tomando las  

p ruebas  apor tadas  por  cada  una  de  e l las ,  a  e fec to  de  

log ra r  que  la  reso luc ión  resu l ta ra  a  su  favor .  

Después  de  desahogadas  las  p ruebas  o f rec idas  por  

los  con tend ien tes ,  se  pasa  a  la  fase  de  a lega tos  los  

cua les  son  de  manera  verba l ,  en  donde  las  par tes  van  a  

exponer  los  mot i vos  por  los  cua les  cons idera  que  la  

sen tenc ia  debe  d ic ta rse  a  su  favor .  

A l  respec to  una  de f in i c ión  de  a lega tos :  

Son las  a rgumentac iones  ju r íd icas  tend ien tes  a  

demost ra r  a l  t r i buna l  la  ap l i cab i l i dad  de  la  norma 
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abs t rac ta  a l  caso  con t rover t ido ,  con  base  en  las  p ruebas  

apor tadas  por  las  par tes . 258  

Una  vez  desahogas  las  p ruebas  y  o ídos  los  a lega tos ,  

as í  como hecha  la  va lo rac ión  de  las  m ismas  por  e l  

j uzgado ,  se  c i ta  a  las  par tes  para  o í r  sen tenc ia .  

Ex is ten  dos  t ipos  de  sen tenc ia  las  In te r locu to r ias  y  

las  De f in i t i vas .  

Las  in te r locu to r ias :  Son  aque l las  que  resue lven  un  

inc iden te  p romov ido  an tes  o  después  de  d ic tada  la  

sen tenc ia .  

Las  de f in i t i vas :  Son  aque l las  que  resue lven  e l  fondo  

de l  asun to  p lan teado .  

La  sen tenc ia  debe  d ic ta rse  y  mandarse  a  no t i f i ca r  por  

pub l i cac ión  en  e l  bo le t ín  j ud ic ia l ,  den t ro  de  los  qu ince  

d ías  s igu ien tes  a  aque l  en  que  se  hub ie re  hecho  

c i tac ión  para  sen tenc ia .   

La  sen tenc ia  de  d ivo rc io  f i j a rá  en  de f in i t i va  la  

s i tuac ión  de  los  h i jos ,  para  lo  cua l  e l  j uez  de  lo  fami l ia r  

deberá  reso lve r  todo  lo  re la t i vo  a  los  derechos  y  

ob l igac iones  inheren tes  a  la  pa t r ia  po tes tad ,  su  pérd ida ,  

suspens ión  o  l im i tac ión ,  según  sea  e l  caso ,  y  en  

espec ia l  a  la  cus tod ia  de  los  h i jos .  La  p ro tecc ión  de  los  

                                            
258 J O S É  B E C E R R A  B A U T I S T A ,  E l  P r o c e s o  C i v i l  e n  M é x i c o ,  p .  
1 6 5 .  
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h i jos  inc lu i rá  med idas  de  segur idad ,  segu im ien tos  y  

te rap ias  necesar ias  para  ev i ta r  y  co r reg i r  l os  ac tos  de  

v io lenc ia  fami l i a r .  

Sen tenc ia  E jecu to r iada ,  e l  Cód igo  de  Proced imien tos  

C iv i les  es tab lece  que  hay  cosa  juzgada cuando la  

sen tenc ia  causa  e jecu to r ia ,  es  dec i r  que  ha  quedado 

f i rme.  

EJECUCIÓN DE SENTENCIA. -  Después  de  que  la  

sen tenc ia  ha  causado e jecu to r ia  o  ha  quedado f i rme,  se  

p roduce  a  su  e jecuc ión ;  e l  té rm ino  para  e jecu ta r  la  

sen tenc ia  es  de  c inco  d ías  impror rogab les ,  los  cua les  

comienzan  a  co r re r  a   pa r t i r  de l  momento  en  que  sur te  

e fec tos  la  no t i f i cac ión .  

 

 

4 .6 .  Controvers ias  Del  Orden Fami l ia r .  

 

De f in i c ión  de  Cont rovers ia . -  Discus ión  la rga  y  

re i te rada  en t re  dos  o  más  personas . 259  

L i t i g io . -  Sustan t i vo  que  p rov iene  de  las  voces  la t inas  

l i s  y  l i t i s  y  más  concre tamente  equ iva le  a  l i g i t i um y  a  

l i t e  en  i ta l iano  que  s ign i f i ca  d ispu ta  o  a l te rac ión  en  

                                            
259 D i c c i o n a r i o  p a r a  J u r i s t a s ,  7 9 .  
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j u i c io .   En  e l  l engua je  c lás ico   fo rense  o ra re  l i t em era  

exponer  un  asun to  en  con t rovers ia . 260.  

E l  t i t u lo  16º  de l  Cód igo  de  Proced imien tos  C iv i les  

para  e l  D is t r i to  Federa l ,  re fe ren te  a  las  con t rovers ias  

de l  o rden  fami l ia r ,  fue  ad ic ionado a l  Cód igo  de  

Proced im ien tos  por  decre to  de  fecha  26  de  febre ro  de  

1973 ,  pub l i cado  en  e l  D ia r io  Of i c ia l  e l  d ía  14  de  marzo  

de  mismo año  y  en t ro   en  v igor  qu ince  d ías  después .  261 

E l  Cód igo  de  Proced imien tos  C iv i les   

 

Artículo 940.- Todos los problemas inherentes a la familia se consideran 
de orden público, por constituir aquélla la base de la integración de la 
sociedad.262 

 
 
Artículo 941.- El Juez de lo familiar estará facultado para intervenir de 

oficio en los asuntos que afecten a la familia, especialmente tratándose de 
menores,  de alimentos y de cuestiones relacionadas con violencia familiar, 
decretando las medidas precautorias que tiendan a preservar la familia y  
proteger a sus miembros. En todos los asuntos del orden familiar los Jueces 
y Tribunales están obligados a suplir la deficiencia de las partes en sus 
planteamientos de derecho. 

En los mismos asuntos, con la salvedad de las prohibiciones legales 
relativas a alimentos, el juez deberá exhortar a los interesados a lograr un 
avenimiento, resolviendo sus diferencias mediante convenio, con el que 
pueda evitarse la controversia o darse por terminado el procedimiento.263 

 
 

En  es te  a r t í cu lo  se  facu l ta  a l  j uez  de  lo  fami l ia r  con  

poderes  para  exhor ta r  a  los  in te resados  a  log ra r  un  

aven im ien to ,  reso lv iendo  sus  d i fe renc ias  med ian te  

                                            
260 I b í d e m .  p .  1 1 3 .  
261 C .  G O M E Z :  O p .  C i t .  p . 1 9 2 .  
262 A r t í c u l o  9 4 0  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 6 8  
263 A r t í c u l o  9 4 1  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 6 8  
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conven io ;  es  dec i r  se  le  o to rgan  facu l tades  de  

conc i l i ador  a l  j uez .  

 

Artículo 942.- No se requieren formalidades especiales para acudir ante 
el Juez de lo Familiar cuando se solicite la declaración, preservación, 
restitución o constitución de un derecho o se alegue la violación del mismo 
o el desconocimiento de una obligación, tratándose de alimentos, de 
calificación de impedimentos de matrimonio o de las diferencias que surjan 
entre marido y mujer sobre administración de bienes comunes, educación 
de hijos, oposición de padres y tutores y en general de todas las cuestiones 
familiares similares que reclamen la intervención judicial. 

Esta disposición no es aplicable a los casos de divorcio o de pérdida de 
la patria potestad. 

Tratándose de violencia familiar prevista en el Artículo 323 Ter del 
Código Civil para el Distrito federal en materia común y para toda la 
República en materia federal, el juez exhortará a los involucrados en 
audiencia privada, a fin de que convengan los actos para hacerla cesar y, 
en caso de que no lo hicieran en la misma audiencia el juez del 
conocimiento determinará las medidas procedentes para la protección de 
los menores y de la parte agredida. Al efecto, verificará el contenido de los 
informes que al respecto hayan sido elaborados por las instituciones 
públicas o privadas que hubieren intervenido y escuchará al Ministerio 
Público.264 

 
 

Este  a r t í cu lo  adv ie r te  que  no  se  requ ie re  de  

fo rma l idades  espec ia les  para  acud i r  an te  los  jueces  de  

lo  fami l i a r ,  as í  m ismo en  es te  p recep to  se  ind ica  la  

competenc ia  que  t ienen  los  jueces  de  lo  fami l i a r  y  as í  lo  

menc iona .  

Cabe seña la r  cues t iones  no  inc lu idas  en  es ta  

reg lamentac ión  y  que ,  por  lo  tan to ,  deben  i r  a  t rami ta rse  

de  con fo rmidad  con  las  reg las  comunes ;  ta l  se r ía  e l  

caso ,  muy  impor tan te ,  de l  d ivo rc io  necesar io  invocando 

la  causa l  XVI I  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l ,  
                                            
264 A r t í c u l o  9 4 2  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 0  
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en  los  que  e l  consenso  genera l  en  la  p rác t i ca  de  que  

es te  t ipo  ju i c io  quede  reg idas  por  normas  de  las  

con t rovers ias  de l  o rden  fami l ia r ,  a  ta l  conc lus ión  se  

l l ega  de  una  in te rp re tac ión  de  es te  a r t í cu lo  y   de l  

a r t í cu lo  267  f racc ión  XVI I  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  

D is t r i to  Federa l ,  ún icamente  para  los  casos  de  v io lenc ia  

fami l i a r .  

 
Artículo 943.-Podrá acudirse al Juez de lo Familiar por escrito o por 

comparecencia personal en los casos urgentes a que se refiere el artículo 
anterior, exponiendo de manera breve y concisa los hechos de que se trate. 
Las copias respectivas de la comparecencia y demás documentos, serán 
tomados como pruebas, debiendo relacionarse en forma pormenorizada con 
todos y cada uno de los hechos narrados por el compareciente, así como 
los medios de prueba que presente, haciéndole saber el Juez al interesado 
que puede contar con el patrocinio de un defensor de oficio para conocer de 
su procedimiento y como consecuencia, éste ordenará dar parte a la 
institución de Defensoría de Oficio para que, en su caso, asesore o 
patrocine a éste. Una vez hecho lo anterior se correrá traslado, a la parte 
demandada, la que deberá comparecer, en la misma forma dentro del 
término de nueve días. En tales comparecencias las partes deberán ofrecer 
las pruebas respectivas. Al ordenarse ese traslado, el juez deberá señalar el 
día y hora para la celebración de la audiencia respectiva. Tratándose de 
alimentos, ya sean provisionales o los que se deban por contrato, por 
testamento, o por disposición de la ley, el juez fijará a petición del acreedor, 
sin audiencia del deudor y mediante la información que estime necesaria, 
una pensión alimenticia provisional, mientras se resuelve el juicio. 

Será optativo para las partes acudir asesoradas, y en este supuesto, los 
asesores necesariamente deberán ser Licenciados en Derecho, con cédula 
profesional. En caso de que una de las partes se encuentre asesorada y la 
otra no, se solicitarán de inmediato los servicios de un Defensor de Oficio, el 
que deberá acudir, desde luego, a enterarse del asunto, disfrutando de un 
término que no podrá exceder de tres días para hacerlo, por cuya razón se 
diferirá la audiencia en un término igual.265 
 

 

                                            
265 A r t í c u l o  9 4 3  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 0  
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Es te  a r t í cu lo  es tab lece  en  cuan to  a l  p roced im ien to ,  

que  podrá  acud i rse  a l  j uez  de  lo  fami l i a r  po r  esc r i to ,  o  

b ien ,  o ra lmente  med ian te  comparenc ia  persona l  en  

casos  u rgen tes  y  de  competenc ia  de  los  jueces  de  lo  

fami l i a r .  Se  cor re rá  t ras lado  a  la  par te  con t ra r ia ,  ya  sea  

con  cop ia  de l  esc r i to  o  con  las  cop ias  de l  ac ta  levan tada  

por  las  comparecenc ias  y  d icha  par te  deberá  

comparecer  den t ro  de  un  p lazo  de  9  d ías .  Además 

es tab lece  e l  p r inc ip io  de  que  duran te  d ichas  

comparecenc ias  se  o f recerán  las  p ruebas  respec t i vas  y  

desde  e l  momento  en  que  se  o rdene  la  no t i f i cac ión   a  la  

con t ra r ia  se  seña la rá  e l  d ía  y  la  hora  para  la  

ce lebrac ión  de  la  aud ienc ia  respec t i va .  

 

Artículo 944.- En la audiencia las partes aportarán las pruebas que así 
procedan y que hayan ofrecido, sin más limitación que no sean contrarias a 
la moral o estén prohibidas por la ley.266 

 
Artículo 945.- La audiencia se practicará con o sin asistencia de las 

partes. Para resolver el problema que se le plantee, el juez  se cerciorará de 
la veracidad de los hechos y los evaluará personalmente o con auxilio de 
especialistas o de instituciones especializadas en la materia. Estos 
presentarán el informe correspondiente en la audiencia y podrán ser 
interrogados tanto  por el juez como  por las partes. La valoración se hará 
conforme a lo dispuesto por el artículo 402 de este Código y  en el fallo se 
expresarán los medios de prueba en que haya fundado el juez para 
dictarlo.267 

 
Artículo 946.- El juez y las partes podrán interrogar a los testigos con 

relación a los hechos controvertidos, pudiéndoles hacer todas las preguntas 

                                            
266 A r t í c u l o  9 4 4  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 0  
267 A r t í c u l o  9 4 5  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 1  
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que juzguen procedentes con la sola limitación a que se refiere el artículo 
944.268 

 
Artículo 947.- La audiencia se llevará a cabo dentro de los treinta días 

contados a partir del auto que ordene el traslado, en la inteligencia de que, 
la demanda inicial deberá ser proveída dentro del término de tres días.269 

 
 
Artículo 948.- Si por cualquier circunstancia la audiencia no puede 

celebrarse, ésta se verificará dentro de los ocho días siguientes. Las partes 
deberán presentar a sus testigos y peritos. De manifestar bajo protesta de 
decir verdad no estar en aptitud de hacerlo, se impondrá al actuario del 
juzgado la obligación de citar a los primeros y de hacer saber su cargo a los 
segundos, citándolos asimismo, para la audiencia respectiva, en la que 
deberán rendir dictamen. Dicha citación se hará con apercibimiento de 
arresto hasta por treinta y seis horas, de no comparecer el testigo o el perito 
sin causa justificada y al prominente de la prueba, de imponerle una multa 
hasta por el equivalente de treinta días de salario mínimo vigente en el 
Distrito Federal, en caso de que el señalamiento de domicilio resulte 
inexacto o de comprobarse que se solicito la prueba con el propósito de 
retardar el procedimiento, sin perjuicio de que se denuncie la falsedad 
resultante. Las partes en caso de que se ofrezca la prueba confesional, 
deberán ser citadas con apercibimiento de ser declaradas confesadas de 
las posiciones que se les articulen y sean calificadas de legales, a menos 
que acrediten justa causa para no asistir.270 
 
 
En  cuan to  a  la  aud ienc ia ,  en  es tos  ju i c ios  de  lo  

fami l i a r ,  l os  a r t í cu los  944  a l  948 ,   es tab lecen  que  las  

par tes  apor ta rán  las  p ruebas  que  p rocedan y  que  hayan  

o f rec ido ,  s iempre  y  cuando  no  sean  con t ra r ias  a  la  

mora l  o  es tén  p roh ib idas  por  la  ley .  La  aud ienc ia  se  

p rac t i ca rá  con  o  s in  as is tenc ia  de  las  par tes .  E l  j uez  

podrá  cerc io ra rse  de  los  hechos   con  ayuda  de  los  

t raba jadores  soc ia les .  E l  i n fo rme de  los  t raba jadores  

                                            
268 A r t í c u l o  9 4 6  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
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269 A r t í c u l o  9 4 7  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 1  
270 A r t í c u l o  9 4 8  d e l  C ó d i g o  d e  P r o c e d i m i e n t o s  C i v i l e s  p a r a  e l  
D i s t r i t o  F e d e r a l ;  M é x i c o ,  2 0 0 5 ,  p .  1 7 0  
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soc ia les  se  cons idera  como un  tes t imon io  de  ca l idad .  E l  

j uez  y  las  par tes  podrán  in te r rogar  a  los  tes t igos ,  e l  

i n te r roga to r io  debe  re fe r i r se  a  los  hechos  

con t rover t idos .  La  aud ienc ia  deberá  l l evarse  a  cabo  

den t ro  de  los  30  d ías  con tados  a  par t i r  de l  au to  que  

o rdene  e l  t ras lado  y  la  demanda in ic ia l  se rá  p rove ída  

den t ro  de l  té rm ino  de  t res  d ías  a  más  ta rdar .  S i  no  se  

l l ega  a  ce lebra r  la  aud ienc ia ,  tendrá  que  seña la rse  

nueva  fecha .  

 
Artículo 949.- La sentencia se pronunciará de manera breve y concisa, en el 

mismo momento de la audiencia de ser así posible o dentro de los ocho días 
siguientes.271 

 
 

Artículo 950.- La apelación deberá interponerse en la forma y términos 
previstos por el artículo 691. 

Cuando la tramitación del juicio se haya regido por las disposiciones 
generales del Código, igualmente se regirá por estas disposiciones por lo que 
toca a los recursos; pero en todo caso, si la parte recurrente careciere de 
abogado, la propia Sala solicitará la intervención de un Defensor de Oficio, 
quien gozará de un plazo de tres días más para enterarse del asunto a afecto de 
que haga valer los agravios o cualquier derecho a nombre de la parte que 
asesore.272 

 
 
Artículo 951.- Salvo los casos previstos en el artículo 700, en donde el recurso 

de apelación se admitirá en ambos efectos, en los demás casos, dicho recurso 
procederá en el efecto devolutivo. 

Las resoluciones sobre alimentos que fueren apelados, se ejecutarán sin 
fianza.273 
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Artículo 952.- Los autos que no fueren apelables y los decretos pueden ser 
revocados por el juez que los dicta. 

Son procedentes en materia de recursos, igualmente los demás previstos en 
este Código y su tramitación se sujetará a las disposiciones generales del 
mismo y además de los casos ya determinados expresamente en esta Ley, para 
lo no previsto al respecto, se sujetará a las disposiciones generales 
correspondientes.274 

 
 
Artículo 953.- La recusación no podrá impedir que el juez adopte las medidas 

provisionales sobre el depósito de personas, alimentos y menores.275 
 
 
Artículo 954.- Ninguna excepción dilatoria podrá impedir que se adopten las 

referidas medidas. Tanto en este caso como en el del artículo anterior, hasta 
después de tomadas dichas medidas se dará el trámite correspondiente a la 
cuestión planteada.276 

 
 

Desde e l  pun to  de  v is ta  subs tanc ia l  l os  ju i c ios  de  

con t rovers ias  de l  o rden  fami l i a r  t ra tan  de  dar  a  los  

jueces  a t r ibuc iones  para  in te rven i r  en  asun tos  fami l i a res  

no  só lo  en  la  so luc ión  de  los  p rob lemas s ino  en  la  

pos ib i l i dad  de  tomar  las  med idas  que  t iendan  a  

p reservar  a  la  fami l i a  y  sus  m iembros .  

 
 

4.7 .  Cuadro  Comparat ivo .   

A con t inuac ión  haremos una  comparac ión  en t re  un  

ju i c io  o rd inar io  y  un  ju i c io  de  con t rovers ias  de l  o rden  
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fami l ia r ,  con  e l  ob je to  de  mos t ra r  qué  p roceso  puede  ser  

más  ág i l  y  e fec t i vo  para  e l  caso  de  v io lenc ia  fami l i a r .  

 

JUICIO ORDINARIO CIV IL  

DIVORCIO NECESARIO 

CONTROVERSIAS DEL ORDEN 

FAMILIAR 

 

•  Se in ic ia  con  una  

demanda.  

 

 

 

•  Se in ic ia  med ian te  

comparecenc ia  o  con  una  

demanda en  la  que  se  

deben  de  o f recer  las  

p ruebas .  

•  Se d ic ta  au to  admisor io  

 

 

•  En e l  au to  admisor io  se  

seña la  fecha  y  hora  para  

la  ce lebrac ión  de  la  

aud ienc ia  de  ley .  

 

•  Se emplaza  a l  demandado 

para  que  con tes te  la  

demanda den t ro  de l  

te rm ino  de  nueve  d ías  

háb i les .  

•  Se emplaza  a  la  par te  

demandada para  que  

con tes te  la  demanda 

den t ro  de l  té rm ino  de  

nueve  d ías .  

•  Al  con tes ta r  la  demanda 

se  debe  oponer  

•  Al  con tes ta r  la  demanda 

se  deben  de  o f recer  
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excepc iones  y  de fensas .  

 

p ruebas  y  oponer  

excepc iones  y  de fensas .  

 

•  Con las  excepc iones  se  le  

da  v is ta  a l  ac to r  por  t res  

d ías .  

•  Con las  excepc iones  se  le  

da  v is ta  a l  ac to r  por  t res  

d ías .  

 

•  Si  ex is te  reconvenc ión  se  

cor re rá  t ras lado  a l  ac to r  

para  que  con tes te  den t ro  

de  se is  d ías .  

•  Si  ex is te  reconvenc ión  se  

cor re rá  t ras lado  a l  ac to r  

para  que  con tes te  den t ro  

de  se is  d ías .  

•  Aud ienc ia  de  conc i l i ac ión ,  

a  ce lebra rse  den t ro  de  los  

d iez  d ías  y  en  e l  supues to  

de  las  causa les  X I ,  XVI I  y  

XVI I I ,  den t ro  de  los  c inco  

d ías  s igu ien tes .  

 

•  No hay  aud ienc ia  de  

conc i l i ac ión  

•  Per iodo  de  o f rec im ien to  

de  p ruebas  por  d iez  d ías  y  

en  causa les  X I ,  XVI I  y  

XVI I I  só lo  por  c inco  d ías .  

•  No hay  per iodo  de  

o f rec im ien to  de  p ruebas  

en  v i r tud  de  que  és tas  

fueron  o f rec idas  en  la  

demanda y  con tes tac ión ,  
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respec t i vamente .  

•  Celebrac ión  de  la  

aud ienc ia  para  e l  

desahogo de  p ruebas  

den t ro  de  los  t re in ta  d ías  

s igu ien tes  a l  au to  

admisor io  de  p ruebas  y  

para  las  causa les  X I ,  XVI I  

y  XVI I I  den t ro  de  los  

qu ince  d ías .   

•  Celebrac ión  de  la  

aud ienc ia  para  e l  

desahogo de  p ruebas  

den t ro  de  los  t re in ta  d ías  

s igu ien tes  a l  au to  

admisor io  de  demanda y  

para  las  causa les  X I ,  XVI I  

y  XVI I I  den t ro  de  los  

qu ince  d ías .  

•  Al  té rmino  de  la  aud ienc ia  

de  ley  se  c i ta  a  las  par tes  

para  o í r  sen tenc ia  

de f in i t i va  den t ro  de  los  

qu ince  d ías  s igu ien tes .  

•  Al  té rmino  de  la  aud ienc ia  

de ley  se  c i ta  a  las  par tes  

para  o í r  sen tenc ia  

de f in i t i va  m isma que  

puede ser  d ic tada  en  ese  

mismo momento  o  den t ro  

de  los  ocho  d ías  

s igu ien tes  

•  Sentenc ia  Def in i t i va  •  Sentenc ia  Def in i t i va  
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4.8 .  Propuesta .  

Puede haber  cues t iones  de  derecho  fami l ia r  no  

inc lu idas  en  la  reg lamentac ión  de  con t rovers ias  de l  

o rden  fami l i a r ;  po r  lo  tan to ,  deben  i r se  a  t rami ta r  de  

con fo rmidad  con  las  reg las  comunes  y  genera les ,  ta l  

se r ía  e l  caso  de l  d ivo rc io  necesar io  como causa l  de  

d ivo rc io :  l a  v io lenc ia  fami l ia r .  Es te  t i po  de  ju i c io  es  

t rami tado  med ian te  un  ju i c io  o rd inar io  c i v i l  que  es  un  

p roced im ien to  sumamente  la rgo  y  desgas tan te ,  por  lo  

que  se  p ropone que  ex is ta  una  v ía  mucho  más  ráp ida  y  

ág i l  que  ayude  a l  agred ido  y  lo  ponga a  sa lvo ,  es ta  v ía  

se r ía  med ian te  un  ju i c io  de  con t rovers ias  de l  o rden  

fami l i a r ;  es to  se r ía  lo  más  adecuado,  ya  que  e l  

p roced im ien to  de  con t rovers ias  de l  o rden  fami l ia r  es  un  

ju i c io  b reve  y  no  t iene  mayor  compl i cac ión  y  en  e l  caso  

de  la  v io lenc ia  fami l ia r ,  mane jada  como con t rovers ias  

de l  o rden  fami l ia r ,  es  una  v ía  que  ya  fue  es tud iada  

p rev iamente  y  por  lo  tan to  se  p ropone que  e l  d ivo rc io  

necesar io ,  como causa l  de  v io lenc ia  fami l ia r ,  se  ven t i l e  

a  t ravés  de  un  ju i c io  de  con t rovers ias  de  o rden  fami l i a r .   

Cuando la  causa  de l  d ivo rc io  ha  s ido  la  v io lenc ia  

fami l ia r  la  v i c t ima es ta  expues ta ,  a l  i gua l  que  los  h i jos ,  

duran te  e l  t i empo que  dure  e l  j u i c io  a l  abuso  de l  

agresor ,  a  pesar  de  que  ex is ten  med idas  p rov is iona les .  
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Para  ev i ta r  es ta  s i tuac ión  se  p ropone que  en  e l  caso  

seña lado  por  la  f racc ión  XVI I I  de l  a r t i cu lo  267  de l  

Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i t o  Federa l ,  e l  d i vo rc io  

necesar io  no  se  t rami te  por  ju i c io  o rd inar io ,  s ino  como 

con t rovers ia  fami l i a r ,  que  es  una  v ía  más  ráp ida ;  as í  e l  

j u i c io ,  en  es tos  supues tos ,  dura r ía  só lo  unos  meses ,  lo  

que  ev i ta r ía  que  las  v íc t imas  tengan  un  t ra to  p ro longado 

con  su  agresor ,  es to  con  la  f i na l idad  de  ayudar  a  qu ien  

fue  ob je to  de  agres ión  para  que  pueda  superar ,  

fác i lmente ,  l a  t raumát ica  s i tuac ión .  

  
En  razón  de  lo  an tes  expues to ,  cons ideramos que  la  

causa l  XVI I I  de l  a r t í cu lo  267  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  

D is t r i to  Federa l  p ie rde  func iona l idad  y ,  para  nues t ro  

parecer ,  podr ía  se r  sus t i tu ida  y  encuadra rse  

per fec tamente  a l  Cap i tu lo  de  las  Cont rovers ias  de l  

Orden  Fami l ia r  que  menc iona  e l  Cód igo  de  

Proced imien to  C iv i les ,  ya  que  como hemos v is to  ese  

apar tado  t ra ta  de  todos  lo  p rob lemas inheren tes  a  la  

fami l i a ,  as í  como cues t iones  de  v io lenc ia  fami l i a r ;  de  

esa  fo rma se  podr ía  t rami ta r  un  ju i c io  de  d ivo rc io  

necesar io  invocando la  f racc ión  XVI I I  de l  Cód igo  C iv i l ,  

s in  tener  que  esperar  a l  i ncumpl im ien to  in jus t i f i cado  de  

las  med idas  para  hacer  cesa r  v io lenc ia ,  de  esa  manera  
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se  ahor ra r ía  t i empo y  no  se  tendr ía  que  l l evar  a  cabo  un  

ju i c io  de  d ivo rc io  necesar io ;  s ino  que  en  un  mismo ju ic io  

se  t rami ta r ía  e l  d i vo rc io ,  po r  la  v ía  de  con t rovers ias  de l  

o rden  fami l i a r  y  de ja r íamos  a  sa lvo  a  las  v íc t imas ,  

p ro teg iendo  sus  derechos  e  in tegr idad  y  de  esa  fo rma 

no  se  a r r iesgar ía  la  es tab i l i dad  fami l i a r .   

Para  conc lu i r ,  podemos a f i rmar  que  en  es te  caso  

ex is te  e l  an tecedente  de  que  una  au to r idad  

admin is t ra t i va  o  jud ic ia l  tuvo  conoc im ien to  de  

de te rminados  hechos  que  ca l i f i có  como v io lenc ia  

fami l ia r ,  po r  lo  que  a l  se r  incumpl idas  las  med idas  

d ic tadas  para  cesar  d icha  v io lenc ia ,  ex is te  un  

an tecedente  c la ro  de  que  la  s i tuac ión  que  p reva lece  en  

la  fami l ia  no  es  óp t ima,  la  ley  deberá  con temp la r  e l  

supues to  de  d ivo rc ia r  a  los  cónyuges  que  no  han  

log rado  es tab i l i dad  en  sus  re lac iones ,  med ian te  un  

p roced im ien to  de  con t rovers ias  de l  o rden  fami l ia r  y  de  

esa  fo rma es tab lecer  un  p r inc ip io  p ro tec to r  para  la  

fami l i a .  

Muchas  veces  se  requ ie re  años  de  angus t ia  para  que  

la  v íc t ima de  v io lenc ia  fami l ia r  demande e l  d ivo rc io .  Es  

una  dec is ión  muy  d i f í c i l  de  tomar ,  sobre todo  en  los  

casos  de  mu je res  que  no  cuen tan  con  e l  apoyo  fami l ia r  

n i  con  los  recursos  económicos  su f i c ien tes ,  por  e l lo  se  
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propone que  se  in te rponga la  demanda de  d ivo rc io  

med ian te  un  ju i c io  de  con t rovers ias  de l  o rden  fami l ia r ,  

pa ra  ev i ta r  que  se  s iga  dañando a  la  v íc t ima y  ag i l i za r  

e l  p roced im ien to .  
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CONCLUSIONES.  
 
PRIMERA. -  Op ino  que  la  v io lenc ia  in t ra fami l ia r  se  ha  

acen tuado  en t re  la  pob lac ión  mex icana  s in  que  ex is ta  un  

cas t igo  e jemp la r  para  ta l  conduc ta ,   po r  e l lo  cons idero  

necesar ia  y  v i ta l  una  campaña permanente  por  par te  de  

la  au to r idad  a  e fec to  de  que  las  nuevas  generac iones  

comprendan caba lmente  que  es te  t ipo  de  v io lenc ia  es  

per jud ic ia l  y  t rae  cons igo  g raves  consecuenc ias .  

 

SEGUNDA.-  Hay  que  inc rementa r  las  campañas  

in fo rmat i vas  d i r ig idas  a  los  padres  para  que  no  e je rzan  

v io lenc ia  sobre  sus  h i jos  y  és tos  no  se  conv ie r tan  en  

v íc t imas  de  su  p rop ia  fami l i a  y  c rezcan  con  la  idea  de  

que  la  v io lenc ia  es  a lgo  na tu ra l ;   ya  que  s i  es ta  

v io lenc ia  no  se  a t iende  y  se  ignora  e l  asun to ,  se  cor re  

e l  r i esgo  de  que  es te  n iño  en  un  fu tu ro  se  conv ie r ta  en  

agresor  y  e l  c í rcu lo  de  v io lenc ia  no  se  rompa.   

 

TERCERA.-  S i  b ien  es  c ie r to  que  la  leg is lac ión  p rocesa l  

s í  con temp la  a  la  v io lenc ia  in t ra fami l ia r ,  

espec í f i camente  den t ro  de l  cap í tu lo  de  con t rovers ias  de  

o rden  fami l ia r ,  tamb ién  lo  es  que  és ta  es  ún icamente  

regu lada  como un  s imp le  t rám i te  en  e l  cua l  ún icamente  
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se  t ra ta  de  p reven i r  y  co r reg i r la ,  más  no  as í  como una  

so luc ión  de f in i t i va  que  ponga f in  a  los  p rob lemas de  los  

cónyuges  med ian te  un  d ivo rc io  de  los  m ismos .  

 

CUARTA. -  Los  p roced imien tos  que  se  ven t i l an  med ian te  

con t rovers ias  de  o rden  fami l i a r  son  asun tos   fami l i a res  

que  cuen tan  con  c ie r ta  u rgenc ia  en  cuan to  a  su  

so luc ión ,  por  ta l  mot i vo  los  té rminos  que  se  es tab lecen  

en  es tos  p roced im ien tos  son  más  cor tos  que  en  un  ju i c io  

o rd inar io ,  deb iendo  tomar  en  cuen ta  que  la  v io lenc ia  

fami l i a r  es tá  cons iderado  como un  asun to  u rgen te  y  por  

ende  todos  los  asun tos  que  es tén  re lac ionados  con  la  

m isma deber ían  ser  ven t i l ados  med ian te  es te  t ipo  de  

p roced im ien tos ,  inc lus ive  e l  d i vo rc io  por  las  causa les  

XVI I  y  XVI I I  ya  que  és te  se  so l i c i ta  por  la  ex is tenc ia  de  

v io lenc ia  in t ra fami l i a r  den t ro  de l  mat r imon io .  

 

QUINTA. -Cuando la  causa  c iv i l  de l  d ivo rc io  ha  s ido  la  

v io lenc ia  fami l ia r  la  v íc t ima es tá  expues ta ,  a l  i gua l  que  

los  h i jos ,  duran te  e l  t i empo que  dure  e l  j u i c io  a l  abuso  

de l  ag resor .  Para  ev i ta r  es ta  s i tuac ión ,  se  p ropone  que  

en  los  casos  seña lados  por  las  f racc iones  XVI I  y  XVI I I  

de l  a r t í cu lo  267  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  

Federa l ,  e l  d i vo rc io  no  se  t rami te  por  ju i c io  o rd inar io ,  
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s ino  como con t rovers ias  de l  o rden  fami l ia r ,  que  es  una  

v ía  más  exped i ta .  As í  e l  j u i c io ,  en  es tos  supues tos ,  

dura r ía  so lo  unos  meses ,  lo  que  ev i ta r ía  a  que  la  

v íc t ima es té  ob l igada  a  mantener  t ra to  p ro longado con  

su  agresor .   

 

SEXTA. -  A tend iendo  d i rec tamente  la  causa l  XVI I I  de l  

a r t í cu lo  267  de l  Cód igo  C iv i l  l a  cua l  espec í f i camente  

hab la  de l  incumpl im ien to  in jus t i f i cado  de  las  

de te rminac iones  de  las  au to r idades  admin is t ra t i vas  o  

jud ic ia les  que  se  hayan  o rdenado,  tend ien tes  a  cor reg i r  

l os  ac tos  de  v io lenc ia  fami l ia r ,  l a  p ropues ta  que  

p rec isamente  se  hace  en  e l  p resen te  t raba jo  cons is te  en  

ev i ta r  o t ro  p roced imien to  cuando la  v io lenc ia  

in t ra fami l i a r  ya  fue  es tud iada  por  una  au to r idad  

admin is t ra t i va  espec í f i camente ;  es  dec i r  an te  la  

ex is tenc ia  de  un  es tud io  p rev io  de  v io lenc ia ,  va ld r ía  la  

pena  que  la  leg is lac ión  p rocesa l  en  su  cap í tu lo  

co r respond ien te  a  con t rovers ias  de  o rden  fami l i a r  

a tend ie ra  ta l  s i tuac ión  y  de  es ta  fo rma quedara  

comprend ida  la  causa l  en  comento  para  t rami ta r la  de  

acuerdo  a  lo  es tab lec ido  en  e l  cap í tu lo  re fe r ido  y  as í  

ob tener  una  so luc ión  rea l  y  no  ún icamente  una  de  

carác te r  p reven t i vo  o  co r rec t i vo .  
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SÉPTIMA . -  Cuando la  causa  c iv i l  de l  d ivo rc io  ha  s ido  la  

v io lenc ia  fami l ia r  la  v i c t ima es tá  expues ta ,  a l  i gua l  que  

los  h i jos ,  duran te  e l  t i empo que  dure  e l  j u i c io  a l  abuso  

de l  ag resor .  Para  ev i ta r  es ta  s i tuac ión  se  p ropone que  

en  e l  caso  seña lado  por  la  f racc ión  XVI I I  de l  a r t í cu lo  

267  de l  Cód igo  C iv i l  pa ra  e l  D is t r i to  Federa l ,  e l  d i vo rc io  

no  se  t rami te  por  ju i c io  o rd inar io ,  s ino  como 

con t rovers ias  de l  o rden  fami l ia r ,  que  es  una  v ía  más  

exped i ta .  As í  e l  j u i c io ,  en  es tos  supues tos ,  dura r ía  só lo  

unos  meses ,  lo  que  ev i ta r ía  que  la  v i c t ima es té  ob l igada  

a  mantener  t ra to  p ro longado  con  su  agresor .  Es to  

favorece  a  qu ien  fue  ob je to  de  agres iones ,  y  as í  pueda  

supera r  más  ráp ido  la  s i tuac ión  t raumát ica .  
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